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RES 

ATA DA 44~ SESSÃO, EM 24 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDf.NCIA DOS SRS. PASSOS PÜRTO E ITAMAR FRANCO 

.4S 14 flORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SE.V.WORES: 

L1élia de Akántma- Jorge Kctlume_ ~ Aloysiu Chaves- Jurba:-:. P:.t::.~ 
~arinho - Alexnndre Co!;ta - José Scune;' -.Alberto Silva - Bernardino 
\'ian<l- Helvídio Nunes- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lu~ 
~ena- Aderbal Jurema-- Marcos Freire- Nilo Coelho --LuiZ Cava\c.ut1tc 
-- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães 
-·- Ltlmanto Júnior - Luiz Vian_a - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla -
Itamar Franco- Amaral Furlan- Franco Montara- Henrique SantiHo 
·- Bencditü Canelas- Vicente yuol<?- José Fragelli- Mendes Canale-:­
Tar~o Outru. 

O SR. !'RESIDENTE (Pass<>s Põrto) ,.- A lista de presença acusa o 
cn~nparecimento de 33 Srs. Sena,dores. H!;lvendo n(!mero regime:ntal, declaro 
a·1Crla a sessão. 

S.ob a proteção de Deus iniCíU:mos nossos· trabalhos. 
Sobre- a mesa, projeto de lei que se_rá lido pelo. Sr. }9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 73, DE t98t 
Cria o Instituto Nacional de Comerração do Solo, e dá outi'as 

l"'OI'idi!rscias. . 

O Congresso N~tcional decreta: 

Art. 19 f: ~riado o Instituto Nacional de Conservação do Solo, entidade 
:· '.lt(trqui~.::.l vinculada ao Minis(érío da Agricultura, com sede c foro no Distri­
Lll F,·1.ieral e jurísdi.;Uo em todo o território nacional. 

.\rt. :!" Comrete ao Instituto Nacional de Conservaçiio do Solo as se­
gui I; ll.':-. ~ltrihuições: 

a I nrganinr c orient:..tr, em todo o País, as atividad_es que visem à conscr-
1 açCt\) lh; .~;,1!0. da :rgu:..t e dos demais recursos naturais renováveis; 

in pr\Hllq\·er e zelar. em todo o P:..tb, pelo uso racional do_ solo, da úgua ~ 
d.ts f,Hmaçlles lhJfl!stais nas explorações agrícolas, silvír.:ol:..t~ e p~;.:ut:ri:J:·< 

c) coordenar e promover os estudos básicos de solos, os levantamentos 
aerofOtogramétricos bâSicos, as· fofóinterpretações, as classificações e os ma­
peamentos pedoiógicos e de capacidade de uso do solo; 

d) coordenar e promover as pesquisas e experimentações básicas sobre a 
erosão e demais fatores de depauperamento do solo, e sobre as prúticas con­
~ervacionistas destinadas a controlá-Ias; 

e) coordenar e promover os estudos básicos sobre os aspectos econômi­
cos- e so_ciais da conservação do solo e d.!mais recursos naturais renováveis; 

-.;,- f) promover a conscientização da ·.>ociedade sobre os- problemas de ero­
sãO e a,o çtepauperamento acelerado da produtividade do solo, <.1ssim como 
sobre -os prOblemas da exploração predatória dos recursos natunlÍ$ n:;nová­
veis em gemi; 

g) promover junto às instituiÇões de educação e ensino a inclusão de 
conceitos e princípios conservacionistas nas matérias, nos currículos e nos 
cursos de Conhecimentos gerais dos diferentes graus; 

71) promover, erri todos os níveis, a formação e o treinamento de técnicos 
e ·especialistas em assuntos relativos à conservação do solo; 

i) promover a irnpfãntação em tódo o País, de programas de extens5o ~ 
de assistência técnica visando à difusão e aO-incentivo de práticas conserva­
cionistaS nas várias modalidades de uso e exploração da terra; 

j) estabelecer um sistema de reposição aos agricultores, sob a forml:l de 
subsídio, de uma fração variável entre 10% e 40%, das despesas realizadas 
com a· implantação ·das prá-tiCas cOnservacionistas mais dispendiosas, como 
sejam os levantamentos e planejamentos conservacionístas, o arcab_ou_ç_o ccm­
servacionista, as estradas em nível, os terraços, os canais escoadouros, as bar­
ragens e o reflorestamento de áreas íriiprópriaS: para culturas ou pastagens; 

k f prÕffiover, juntaniente com o Banc"o Central do Brasil o estabelt:ci­
mento de li_nhas especiais de crédito para os projetos e rrúticas de comer­
vação_ do_ solo, e o condicionamento do crédito rural à execução de um mini­
mo ·de práticas conservacíonistas~ 

I) promover junto às entidades c::staduais e municipais que de alg•Jma 
forma prestam assistência aos agficultorr:s nas várias regiões do Pais, para 
que essa sua assistência seja condicionada a um mínimo de práth.:as con~~rva­
t:ionistas exe_cut<ttlas; 
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m) promover, junto ao Instituto Nacional de Colonizilçào e Rd'orma 
Agrária- o condicionamento do Imposto TerritoriaJ Rural, da Colonização 
Rural e das_obrigações dosparceiros ~ arrendatárioS de terra, a um mínimo 
de conservação do s_olo, particularmente no que diz respeito ü utilização da 
terra de acordo com sua capacidade de uso; 

n) promover, com uma assistênci"a técnica e finariceira f:.specitlimcnte in­
tensificadas, e, em cõlaboraçãõ com os- órgãos correlatos dos governos esta­
duais, a implantação de Áreas de Demonstração da conservação do solo, em 
bacias hidrográficas r-epresentativas; · 

o) promover, em colaboração com os órgãos correiãtos dos governos es: 
taduais e com as entidades repi'esenti:i.tivãs· dOs agricultort!s, a- açâo Cooperati­
va dos agricultores em benefício da iffiplantã.ção de planos integrados de con­
servação do s_olo; inclusive capacitando os denominados "DistritOs de_Con­
servação do Solo" da capacidade para estabelecimento próprio de normas e 
regulamentos limíiadores das explorações abusivas do solo e compulsores da 
obrigatoriedade de aplicação de um mínimo de prátiCas conservacionistas; 

p} promover, em colaboração, com as entidades federais e estaduais da 
área de assistência técriica e extensão, ConcurSoS eS.peciais-de-·propriêdadcs ou 
de explorações agrícolas bem conservadas; 

q) pmmover, juntamente-com-às entidades correlatas do Governo .Fede­
ral e dos Governos estaduais, o zoneamento dos tipos de uso e exploração da 
terra em função da capacidade natural de uso do solo, de forma a se evitar 
sobrecargas de uso e degradação acelerada do solo e demais recursos naturais 
renováveis por pressões excessivas do interesse deserl-volvimt!ntista; · 

r) procurar estabelecer, através de uma legisiaÇã.O própria, impedimen­
tos e punições legaís contra a adoção de. Certas pr3.ticaS de uso do Solo com­
provadamente predatórias il. sua integridade produtiva, quaíS -sCjam-, por 
exemplo, os plantios morro abaixo, as queimadas indiScriminadas. das derru­
badas e dos restos de cultura, e outras que tais. 

Art._3?: ___ Q Instituto Nacional dc_Conservação do Solo serúdirigido_p<.?_r 
um Presidente e quatro Diretores, nomeados pe"lo Pre~idente d'-1 Repúbli(;a 
por indicação do MinisfrO da Agricul~ura. 

Art. 49 A estrutura do Instituto sc;:râ estabelecida em regulamento a ser 
baixúdo pelo Poder Executivo, dentro de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposTÇõ& -em -contrário".-- - --

Justificação 

Este dia 15 de abril é o .. diif da coOs.ervaçào dÓ solo'·, um; ho~em;gem 
mundial ao norte-americano Hugli Hammond Bennett, que na sua Pillria foi 
o pioneiro na luta contra a erosão do solo e seu pioneirismo se estendeu a ou­
tros países e outros povos que a ele acorreram para receber a :ma experiência 
e aplicar às suas áreas_ Fo"i"Um dos profetus do nosso tempr-; que anunciou ns 
conseqüêncías terríveis da erosão e da desertificação. 

No centenário de nascimento de Bennett, resolvemos lhe homenagear 
apresentando este projeto, que é um<l insrifaçào lfo lambé!l} pione"i-rp em' nos­
so País em conservação do solo e da água, Engenhefro-Agrónnmo JoãO Quin­
tíliano :de Avellar Marques, que, no iii Congresso Brasileiro de Co;Jservaçào 
do Solo, falanCo de "Política-de-Conservação do Solo nv [;h,~ • -·P_ .. ~.,u pela 
criação_de um órgão autônomo de dimCnsão rlacbnal. que trat<isse_da admi­
nistraçã-o das recUrsos naturais renováveis e da conservação do solo e da á­
gua. 

Realmente a situação é dramática. Fatos observados até agoru., pela niio 
obediência às normas conserv-acionistas, dão conta dos níveis catastróficos 
atingidos, tanto na degradação do solo, refletida na baixa produtividade 
agropecuária, quanto no assoreamento dos rios e reservatórios hidroelétricos, 
ocasionando enchentes de intensidades até entao não registrlldas. Este.s_ acon­
tecimentos, tecnicamente piCViSíveís ·e Por técniCas consep.:·acioiiisias co-ntro­
láveis,- continuam desafiando o processo de dêsenvolvimento c demonstran­
do, pela imprevidência, total desconsideração i)Cias fu.turas geraçõeS do pÔvo .. 
brasileiro. · 

O Governo Federal tem tratado do assunto. Há aLe{ n'! 6.225, de 14 de 
julho de: 1975, que disciplina a -proteÇão dos sOlos e o combate à erosão. Há 
órgãos no Ministério da Agricultura e no elenco J:)e autarquias federais que 
objetivam a defesa dos nossos recursos naturais.--Mas, o tratam de maneira 
fragmentária e ao nível de pesquisa e de assessodu. 

O"que esteofirojeto- reqU:ei-é a- criação de uina entidade nacional ampla e 
autônoma, com liberdade e flexibilidade para examinar cada problema em 
seu local e ter instrumental para a solução rápida e definitiva. -

Há muito o que fazer com os Estados e Municípios. Hú falta de mcntali­
ciade conservacionista, de conscientização do povo para as causas c efeitos da 
er0são. 

E a propost:_l que apresentamos, convenddos de que o Congrl.!sso Nado­
nd está atento a este grave sintoma da no~S<i decadência .no r<Hrimônio na tu-

ral. Há nos Anuis, guardado do.s debates ao longo dos anos, muitos gritos Je 
alerta. Há iniciativas isoladas tentando contornar prohlemw> lo~ali.wdo~. 
Ma::., este projeto, trata da conservação do solo e da água como problcn1<1 
multissetorial, integrando-o num controle e num comando único. 

Ê a nossa petição ao reconhecido patriotismo e à comprovada dariví­
Jênciã cfos re-pre..'ieniantei-da .Nação. 

Sala das Sessões, 24 de abril de t 981. - Passos POrto. 

(Às ComissõeS -de Constituição "é Jusliça, dt' Agricultura. de Ali­
nas e Energia, de Seri·iÇo Público_ C~vil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Projeto lido será publicado c 
remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

Através do Aviso n~' 171-SP, de 8 de Abril de 1981, o Sr. Presjdente do 
Tribunal de Contas da União encaminhou ao Senado c-ópias das atas das ses­
sões em que foram tornadas decisões aplicando sanções aos responsáveis que 
discrimina. 

O expediente foi encaminflã-do, cqm -ofíçio, à Comissão de Finançaa, 
para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento qw! 
-será lido pelo Sr. !9-SecretáriO. 

E lido e deferidO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1981 

OF. n' 017 /81-CPMIAT 
Sr.-]>resiClCnte: 

Em 23 de abril de 1981. 

Na qualídade de Presidente da ComisSão Parlamentar de Inquérito-, cri.:.­
da pela Resolução n9 62, de 1980, para apurar as causas relacionadas c-om a 
rotatividade de mão-de~obra no País, solicito a Vossa Excelência, a prorro­

-gação por mais 180 (cento e oitenta) dias do prazo concedido a esta Comissão 
para apresentação do Relatório, qüe si encerra dia 27 de abril do ~orrente. 

Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica pela importância da nw­
térüi., objeto de estudo, e- (iue eS-tá a CX.lgir -do Relator, Senhor Senador Rai­
mundo Parente, um prazo mais dilatado para elaboração do Relatório. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e consideração. -Franco Montoro, Presidente. 

-o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. -

o-sR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Lé o seguinte discur­
so.) - Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

E-m S!{o Paulo, há algUns dias, na Presença de setores representativos do 
empresãfiaâo nacional, o Presidente Figueiredo reconheceu publicamente, 
em um_ discurso pronunciado d-e improviso, estar o País atravessando Slta 
mais gr~ve crise da história c-ontemporânea. 

Notícias ainda mais recentes, Sr. Presidente, dão-nos conta de que o Pre­
sidente João Baptista Figlleifedo andaria extremamente CC?ntraria~o EOm '>s 
pr-Oblemas iriflacionários, o cíue nâ.o poderia ser de outro modo, a não ser que 
fosse extremo partidário do sadoma~oquismo. 

Não se crê, de fato, que ninguém de bom senso deixaria de reconh~cer a 
situaÇã:O crítica a qUe se subffiete a Nação, se examinados os índices de nossa 
economia·e~ muito mais qtre-iSso·, se e.. ... tabelecido um mínimo de sensibilidade 
para verificar a sensação de insegurança que doqlina quase todos os segmen­

-tos da sociedade brasileira. Do empresariado nacional, perpiexo Uiant."e d::>.s 
medias contraditórias da ârea econômica do Gov.c;:rno ao operariado, acuado 
pelas ameaças de novas alterações da Política Salarial e pelo desemprego. D~ts 
classes médias, intimidadas pelo fantasma do desemprego, às grandes massa;, 
mãrgínalizadas econômica~ socíal, política e culturalmente, para as quab c 
não atendimento às suas necessidades básica-s é uma reafidade histórica. 

Os índices estão aí, confirmando pela aparente- algidez dos números u 
realidade indisfarçável: inflação superior a 12d% nos últimos doze meses; ba­
lanço de pagamento com deficit superior a lO bilhões de dólares, em 1980; de­
créscimO" d-a taxa de investimentos e aumento da taxa de desemprego e subem­
prego; dívida externa superior a 55 bilhões de dólares, responsável no <:.no 
passado pela evasão de quase 7 bilhões de dólares, apenas em juros; escas~cz 
de produtos agrícolas essenciais no merca:dq interno; insuportável aumento 
do custo de vida. Estes são os números que procuram traduzir os problemas 
que afetam e perturbam a economia brasileira e exacerbam a:::; tensões sociais. 

· Cõnfigurâ-s_e, certamente, uma situação ctC crise grave e dir-sc-1a sem 
precedentes na história contemporânea do País, em boa parte sem dúvida :m· 
putada, condicionada pelas pressões diretas e indiretas de variáveis interna­
cionais. 

Ê inegável que os _países altamente industrializados acabaram lransferinw 
do grande parte de seus problemas oriundo da elevação drâstica dos_ pn:1;os 
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do petróleo bruto, em outubro de 1973 e também em 1979, aos países do Ter~ 
ceiro Mundo, por mecanismos sobejamente conhecidos. A in!hH.;àll interna­
cional alçou~se a patamares mais elevados e acabou sendo exportãda um> paí~ 
ses subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. . 

A dívida externa bruta do País, qu~, em 1973, era de 1.2 bilhões, passou 
para 55 bilhões de dólares, em 1980, representando um aumento deUS$ 43 
bilhões. Destes, sem dúvida, dois terços se destinaram a finanr.:iar t1s aumen~ 
t_os dos preços de petróleo em relé.!ção aos preços de 1973. Não se dl:si:onhe.cc 
também que, nos últimos sete anos após a crise do petróleo. anualmente qua~ 
se 5% da .ren.da nacional se destinaram ao pagamento desses uumcntos. 

Ouve, sem dúvida, sérios problemaS de adaptação às novas r.:ondições 
mundiais e p~trece lógico que a maioria doS governos desses puh;es defrontou~ 
se com o problema de financiar inesperados e vultosos délir.:its de seus ba~ 
lanços de tmnsações correntes, resolvidos em parte pelos. países dl!senvo[vi~ 
dos por grandes emissões de moedas fortes e exercençio uma polítir.:a r.:.ambial 
restritiVa aos países do Terceiro Mundo, reduzindo os valores e a& quantida~ 
des dos produtos por estes exportados. 

É certo, portanto, que há uma situaçã_o de crise internacional. Também 
parece fora de dúvidu que esta exerce pressões altamente indesejáveis sobre a 
economia interna do País, nias entre admitir esse fato e aeeitar que todos os 
males da economia brasí\eira provêm do aumento do preço i,nternacional do 
petróleo há uma d-ístância qu-e fambém nos parece muito grande. Esquecer os 
componentes internos da crise atual é aceitar um futalismo extremamente 
prejudicial a.os interesses nadonais e ~CCJn,1_i1ua(á leval)do, in~vitavelmente. à 
tentativa de sua superação por maior deSnacionalizaçãO de nossa economia. 
Negar ao modelo de desenvolvimento imposto à Nação e às suas próprias 
:ontradições_ intetna:r grande parte da respOnsabilidade pelos problemas 
.1tuais, é servir muito mais à causa .do capital internacional, em prejuízo dos 
verdadeiros interess·es do País. 

O modelo capitalista implantado no País não se pode dizer que teve iní~ 
do apenas após 31 de março de 1964 é óbvio. Caracterizado, em termos ge~ 
rais, por ser extremamente dependente do capital externo e socialmente injus~ 
to, por concentrar quase todo o fruto do progresso nos domínios de faixas ex· 
1remamente reduzidas da população brasileira, nosso modelo de desenvolvi~ 
r.1ento teve seus princípios lOgo após. o- Onal da e-- tnda Grande Gueáa. 

Foi, entretanto, após 1955, com o mãior aporte de capitais estrangeiros 
lO País, sobretudo com os elevados investimentos na indústria automobilísti­
ca nos anos de 57, 58 e 59, que teve iníciO efetivamente o'ptõcesso de desna­
.:ionalizaç·ão de nossa economia.~ preciso registrar, no entanto, que o regime 
liberal-democrático de 1946 a 1964 permitiu a mobilização e a organização de 
forças políticas nacionalistas, cuja luta, a par de conquistar o monopólio esta~ 
tal do petróleo e a constituição da PETROBRÁS em i95;3, levou também à 
aprovação da Lei n9 4.131 de outubro de 1962, cujas partes essenciais foram 
revogadas, logo após março de 1964. .. . . _ . 

Dizer-se que o movimento de março de 1964 se fez unicam~·nte contra as 
conquistas democrátiCo-naci_onalistas, talvez se constituísse em simplismo 
inaceitável. No entanto, Srs. Senadores, é certo que esta foi uma de suas prin~ 
cipais motivações. 

Mais precisamente, a fase maiS cruel de desnacionalização de nossa eco~ 
nomia teve início em 1968, após a edição do AI~S, coincidindo com a fase de 
totalitarism·o político. Cons_olidou-se o_ chamado "modelo exportador", co~ 
meçado pela entrega da petroquímica, até entãO monopólio da PE­
TROBRÁS, às empresas multinacionais, facilitando-lhes também a pene­
tração no setor de mineração, do -papel e celulose, ao mesmo tempo passaram 
a dominar os setores mais dinâmicos dos ma_nu_faturados _e_ de bel"J_S duráveis, 
sendo favorecidos pelo mercado interno representado por faixas minoritáriaS 
da população .bem aquinhoadas pelo processo de concentração de rendas. 

Embora se verifique, no B-rasil, a presença mais marcante de empresas 
estrangeiras desde as primeiras décadas do século, não há dúvida de que na 
segunda metade dos anos 50 e sobretudo a partir de 1968, é que se registra-·seu 
avassalador afluxo na economja brasileira, passando a dominar setores intei~ 
ros de extrema importância estratégiCã pafâ -o ·paTs. 

Com uma participáçãó em qUase tódos os setores da atividade econômi~ 
t:a do País, os mais de 3.300 grupos estrangeiros que aqui operam, através de 
mais de 12 mil empresas, incluem, quase to_das, as mil maiores corporações 
norte-americanas e as 500 maiores do mundo. 

Dados recentes do Banco Centr:_al dão~nos conta de que mais de lO% do 
Produto Interno Bruto do País encontraro~se em poder dos conglomerados 
transnacionoa:is, aJiri.gíndo seu estoque de capital~ínvestímento, 12 bilhões e 
rc:,nvestimento, 5,5 bilhões de dó.lares- a cifra total de 17,5 bilhões, em nú­
mero aproximado. 

Os Estados Unidos mantêm sua nosíção de maior investidor no Brasil. 
corn 28,6% do total dos investirq.entos ~estrangeiros. Em segundo lugar, está~ 

Alemanha Ocidental, com 14%, em terceiro a Suíça, com 1 O, 1% e em quarto 
lugar, situa-se o Japão com 9,9%. 

Os setores que defendem maior participação do capital estrangeiro na 
economia nacional, fazem~no quer em função de possível efeito positivo no 
balanço de pagamentos do País, quer em função da necessidade de agregação 
de poupanças externas como complemento das poupanças internas ainda in~ 

.suficientes para satisfazerem um dado nível de inversões. 
Nos países em desenvofvimento, ao longo do tempo, o ingresso de capi~ 

)ai estrangeiro tem sido negativo para seus balanços de pagamento, na medi~ 
da em que passa a ser superado pelos lucros remetidos e pagamentos de royal­
ties, pu tentes etc., acrescidos da importação de tecnologia e contratos de as­
sistência técnic~. 

No caso do Brasil, em 1979, segundo informes do Banco Central, houve 
aporte de I ,6 bilhão de dólares ~m investimentos estrangeiros diretos e sairam 
354 milhõt:·s de dólares em remessas de lucros e mais de I bilhão em remessa 
de rvyalties, patentes, contratos de assistêncíã-técnica·e aquisição de te_cnolo~ 
gia, o que nos leva a concluir que, para um ingresso considerado recorde, ain­
da assim, o balanço não foi superavitário. · 

O Sr. !!amar Franco (PMDB- MG}- P~rmite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)~ Ouço V. Ex• com 
imenso pmzer, nobre Senador Itamar Frinco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Estamos ouvindo .V. Ex• com a 
máxima atenção, Senador Henrique Santillo. Ainda ontem lembrava eu ao 
Senado Federal, através de um artigo do ffsico Rogério Cerqueira Leite, a 
desnacionalízação da nossa economia, trazendo. inclusive, dados do Banco 
Central. Mostr<lmos que o investimento estrangeiro cresceu no Brasil, de 73 a 
77, na área da indústria de mecânica, 266%; na indústria da madeira, foi da 
ordem de 466% e na indústria têxtil, veja V. Ex•, 126%. Recordava, ainda, ao 
Senado Federal, que, em relação à Volkswagen, assunto· da atualidade, ela in~ 
vestiu: na época, 85 milhões de cruzeiros, mas, observe Senador Henrique 
Sailtillo, dos 85 milhões de cruzeiros, apenas 4 milhões em espéCie, o resto em 
equipamentos e máquinas. Em quatro anos, desse investimento de 85 milhões 
de cruzeiros ela já tinha percebido cer~ de 178 milhões de cruzeiros. Exata· 
mente, como V. Ex_.. diz, através de remessa de lucros, de royalties para o es~ 
trangeiro. Meus parabéns a V. Ex• quando analisa, mais uma vez, no Senado 
Federal, essa temática, mais do que iniportailte, da desnacionalização da eco­
nomia brasileira . 

O Sr. Gi!ran Rocha (PP - SE} - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço o eminente 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gi!ran Rocha (PP- SE)- Ainda na esteira do pensamento de V. 
Ex• e do nobre Senador dã.s Minas Gerais, eu li onterri na imprensa, numa co­
luna de p.restígio, uma notícia verdadeiramente estarrecedora, que é a com­
provação maior que nosso País é o paraíso das multinacionais, a compro­
vação de que esta afirmativa não é uma frase de efeito, nem uma apreciação 
retórica':_~stá lá em todas as letras do Informe Econômico, se não me engano 
de a A Folha de S. Paulo, onde se comenta o fato de que a ALCOA vai, a:tra~ · 
vés do Brasil, deter o monopólío mundial de alumínio. Além de servirmos de 
pasto para as multinaci_onais, estamos indo maiS adiante: vamos proporcio­
nar a uma empresa estrangeira, cóm as nossas riquezas, o controle de Ur.'l mi­
neral estratégi<'o. Isto sob as vistas grossas da incompetência e da falta de bra­
silidade deste Governo, que está cons~guindÓ o impossível, nobre Senador 
Henrique Santillo, afundar o país mais rico do mundo em direção ao abismo. 

O SR.· HENRÍQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• traz à dis­
cussão o problema do alumínio, e, por conseguinte, o problema da Amazônia 
Oriental ou do Projeto Grande Carajãs. Realmente estão cometendo u.m cri­
me de lesa~pátria: estão entregando um metal estratégico já no presente, mas 
principalmente no futuro próximo da humanidade, e entregando~o com ener~ 
gia a preços subsidiados. 

Nós sabemos -petfeltamen.te que o alumínio metálico é energia elétrica 
empacotada, através do processo eletrolítico de transformação da bauxita em 
alumina e de alumina em alumínio metálico, que usa a corrente elêtrica, usa a 
energia elétrica. E o alumínio metálico passa a ser essa energia elétrica empa~ 
cotada. Para termos uma idéia, para produção do alumínio metalúrgico, atra~ 
véS.do seU minério, 50% dos insumos usados são em energia, metade do valor 
dos insumos em energia. E essa energia serã entregue à A LCOA, que, po~ sua 
vez, é uma das irmãs do grande cartel internacional do alumínio, que conta 
com ciflcó irmãs ap-enas, e que vai utilizar da terceira maior reserva de bauxi~ 
ta do mundo para estabelecer a sua supremacia no mercado internacional do 
alumínio. 

O Sr. Gil~'an. R-ocha (PP - SE) - Com o nos3o dinheiro. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) ~Com o nosso di­
nheiro, com os nossos- reCursos, corri o sacrifício do povo brasileiro. 

Eu· volto a repetir: há poucos diasweu disse aqui que eia com o s-acrifício 
do povo brasileiro e fui contestado, simplesmente contestado. E é verdade. 
Quem paga isso é a sociedade brasileira, é.ela que financia, com·o seu traba­
lho, com o seu sacrífício, com sua dor e com sua fome. 

Costumam defender, eminente Senador, o capital estrangeiro como for­
ma de desenvolver um país. como o nosso, quer para resolver o problema do 
deficit da balança de pagamentos, quer como forma de agregar poupança _e~.­
terna à poupança interna do País. 

Estou demonstrando que nem uma e nem outra coisa é verdadeira: ele. 
não resolve o problema de balanço de pagamentos de qualquer país subde­
senvOlvido ou em desenvolvimento. Na verdade, não significará agregação <:Ie 
poupança externJ. coisíssima alguma ao País porque retira muito mais do que 
põe, do que agrega, em termos de investirilent9S. E com núineros f~rnecidos 
por um órgão que ao PDS deverá ser insuspeito, o Banco Central do Brasil... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG}- V. Ex• se refere à Carajâs. E o 
Congresso tem que examinai IssO sOb_ a siStemática do decreto-lei: aprOvar ou 
rejCiiar·. Isso é um absurdo, é iilominável. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Isso é um absurdo. 
Dois decretos-l,..is editados e assinados nas caladas da noite, o 1.813 e o 1.825. 
E o congresso Nacional, desinformado - essa é a verdade- é obrigado a 
aprová-los por decurso de prazo, por essa ignomínia do decurso de prazo. 

Um deles, inclusive, estará sendo aprovado, agora, no próximO dia 27 e 
remetido ao Senhor Presidente da República para sandonã-to. Esta_é a gran­
de verdade. E um absurdo, é um críme Contra o País que eStão cometendo. 

O Sr. __ Afarcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO}- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Marcvs Freire (PMDB- PE)- Senador Henrique Santillo, .o 
pronunciamento de V. Ex•, do ponto de vista substancial, é da maior irripm:­
tânela, maS, este último aspecto que V. Ex• focaliza, do ângulo formal, de ins­
trumento legal da consagração de tal medida é igualdade absurdo. Vej~ V. 
Ex': a alegação do decreto-lei é a urgência que a administraÇão tetia nã aPli­
cação dessas medidas e, por isso mesmo, se estabeleceu que o decreto-lei en~ 
traria, de imediato, em vigor até mesmo sem a ratificação do Congresso Na­
cional. Quer dizer, poderão causar efeíio::t k~gafs meSmo que a C:isa··das Leis 
rejeite os dccretos-leis,jã há aí urila outra anomalia. Mas, não fica nessa, ape­
sar disso se exige que o decreto-lei seja considerado aprovado num decurso de 
prazo exíguo, se111 emendas e sem alteraçãO. Quer gOSte, quer não goSte, é sim 
ou não. E como sabemos das circunstâncias excepcionais em que vivemos, ê 
sempre sim. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO~(PMDB- GO)- Permite-me só um 
segundo1 Nós temos o Decreto-lei n,. 1.820~ que estabelece o aumento ao fun­
cionalismO público federal, e acrescentaram a esse decreto. O art. 13, cjue não 
tem nada a ver com o au-mento, apenas revoga o mínimo para os profissionais 
de nível superior e nós não podemos emendá-lo sob condição de ficarmos na­
quela condição de negarmos o aumento ao funcionalismo público federal 
que, na verdade, está extremamente sacrificado ou então de aprovarmos tam­
bém com o art. 13; o que é urila injustiça. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- V. Ex' exemplifica muito bem, 
com um caso concreto, o absurdo dessa sistemãtica de decreto-lei, um 'segun­
do aspecto portanto de não se permitir alteração. Mas eu quero chegar ao ter­
ceiro aspecto, que me paréce- assírri írresp6n-díveL E que se o decreto-lei entra 
em vigor, de imediato, independentemente da apreciação do Congresso, pelo 
men-os -o-decurso de prazo não deveria se aplicar ao decreto-lei, desde que o 
decurso de prazo é pela urgência de Certas mc!didas. Mas no caso do decreto­
lei, a medida já eStá erii- eXecução. Então, Õ decreto-lei, necessariame-nte, nãó 
poderia ser abrangido pelo decurso de prazo, porque a justificativa do decur­
so de prazo não pode ser alegada no caso do decreto-lei. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO}- E um raciocínio, 
no meu modo de ver, irrespondfvel. 

O Sr~ Afarcos Freire (PMDB - PE)_- Portanto, deixo essas conside­
rações no discurso de V. Ex' como contribuição. Essa a denúncia que a Opo­
sição tem feito -e cOntinuará a fazer, do absurdo dos decretos-leis. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB - GO)- Eu agradeço a V. 
Ex~. emiilente Senador Marcos Freire. 

O Sr: Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB- GO)- Com muito prazer. 

o·sr. Gi/mn Rocha ( PP -SE)~ Ainda na esteira do discurso de V. Ex•, 
com a responsabilidade de Senador .da RepÚblica, vou fazer uma denúncia 
agOra, que estou me documentando pÚa provar. _Sergipe tem uma das poucas 
jazidas mundiilis de potássio combinado com magnésio. Um grupo de pesqui­
sadores da minha Universidade, a pequena Universidade de Sergipe, em con­
vêniO com uma uniVersidade francesa, desenvolveu uma tecnologja de dissü­
ciação eletrOlitica do magnésio que barateia o processo industrial em quase a 
metade. Pois pàsme V. Ex• e pasme a Nação: toda a verba e o seguimento cies­
$a pesquisa foi bloqueado. Sabe V. Ex' por quê? Porque o monopólio do pro­
cesso é da Dow Chemícai. E Sflbe V. Ex• queril é o -presidente perpétuo da 
Dow ChemiCal? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Piv!DB~- GO)- V. Ex• faz uma de­
núncia grav~SsiÕta. Eu só espero que ela não en~re também no rol de tantas 
outras que já se fizeram neste País," aqui mesniO nésta ca·sa, que é o rOl doses­
quecimentos daqueles que, nas manhãs, às 9 horas no Palãcio do Planalto, se 
reúnem em tOrno de um cafezinho ou qualquer outra coisa p3.ra decidirem, 
eles sOzinhOs, meia-dúzia de pessoas. os destinos da Nação. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR, HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Oúço V. Ex• com 
imenso prazer, 

O Sr. Bei-nardt~O- Vicina Ó'DS- i>I) --Senador, quería repetir o que dis­
se no· meu discurso. Os incentivos fiscais que foram concedidos, através do_s 
Decretos-leis 1813 e 1825, de 19~0, não são mai~· que uma repetição ~o quejã 
existe na án!a,- para- a Amazôniá legàt~ onde estã encravada a -:\mazónia 
Oriental. QUàlquer pesSoa jurídica qúe iiTiplantar projetos na ãrea da Amazô­
nia legal tem.incentivos ·fiscais 3.traVéS da lei qUe instituiu o que criOu a SU­
DAM. A questão é a s_egunte:.como se trata de projeto de alto interesse nacio­
nal, como é o caso do grande CaraJás, que eitvolve.bithões de dólares de in­
vestimet17tõ-S~ ChegoU-se 'à conclUSão que Seria mais conVCriíerite, para· que os 
processos air.dassern com maiO.r rapidez, que se criasse um conselho Intermi­
nisterial, Conselho esse que engloba todos os Ministros da ãra econômica e 
alguns das áreas setoríais, cár:no ·o" Ministro do Interior e o Ministro dos 
Transportes. Entãd, n·ão há novidade. Se alguem tiver uma gleba de terra ou 
um decreto de lavra na Amazônia Legal onde está encravada a Amazônia 
Oriental, poqe beneficiar-se- dos _iilCeiltiVos fiscais da SUDAM. 

OSR. HENRIQUESANTILLO(PMDB- GO)-~V. Ex• me permite'? 
Esses argumentos foram realmente ~v.entados por V. Ex• na tribuna; eu a co­
nheço. Permite-me responder? 

ÇJ Sr. Bernarçlino ~iana_ (P!?S- ~I)--: peiXe-me ~erminar o meu raciod­
níÕ. 

O SR_ HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)~- Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)-Se for· agropecuãrio ou industrial, 
o projeto támbém te!.á direito_ a inCentivos, se o· requerer. 

O SR:HENRIQUE SÁNiltLO (PMDB- GO)-' Sou obrigado are­
-conhecer eminente Senador Ber"nardino Viana~ V. EX~ é iim homem' de muito 
boas intenções. Mas, lamentav~lmente~ V. Ex' foi muito mal inform.ado pelo 
próprio Governo. Lamentavelmente e é 18.stimãvel que isso ocorra. 

Veja bem. Nem os Decretos-leis n,.S.1.813 e L8'25.repres_entain -do pon­
to de vista legái- o que já exiSte! Não. Nã:o é verdade. Não é verdilde, emi· 
nente Senador. 

A legislação atpal não iserl.ta à Imp'àsto de Renda à pessoa juridica. Não 
isienta o Imposto de Renda! 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl) _:Nas âreas da SUDAM, da SU­
DENE, FISET e FUNGETUR, os projetos pcrdem beneficiar-se de incenti­
vos. 

O SR, HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Nem tampouco o 
Decreto-lei n<? 1.813 se refere especificamente ao que jâ existe. Potque na ver­
dade estabelece incentivos especiais qUe Serão regulamentados nos s·eus mon­
tantes e nos seus limites, por- decreto do Presidente da· República, eminente 
SeÍlador. É não haVeríanlos de· pensar que este Governo é tão inéompetente 
de querer legislar duplamente -5!0bre a mesma coisa. Ora, se já existisse, emi­
nente Senador, é bem verdade que este Governo ·é inc.Ompetente, mas nem 
tanto para baixar um decreto-lei legislando sobre o que jâ existe. E óbvio isto, 
me parece óbvio. 

Estava dizendo, Sr. Presidente, rapidamente, que os dois grandes moti­
vos alegados para a agregação do capital estrangeiro é o problema da pou­
pança interna agregada _à poupança externa e o problema da solução do ba­
lanço de pagamentos. 

Eu já disse, com números, que isto não ê .verdade. 
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Pelos mesmos motivos, a não ser que o ingresso seja extremamente eleva~ 
do, a agregação de poupança externa é apenas ilusória. Dados globais forne~ 
cidos ainda pelo Banco Central informain que, até 1976, dos 9 bilhões de 
dólares registrados pelas empresas estrangeiras no País, quase 3 bilhões fo~ 
rum de lucros reinvestidos e dos seis bilhões ingressados efetivamente, 3,7 bi~ 
lhões de dólares baviam sido remetidos sob forma de lucros, royalties, assis­
tência técnica etc., restando á penas poUCo mais de dois bilhões de dólares 
agregados à poupança nacional. 

Não teria sentido, portanto, examinar os -bt!nefícios do capital estrangei­
ro sob a ótica dos efeitos positivos no balanço de pagamentos, já que em rea­
lidade, tais reflexos tendem a se verificar - quando isso ocorre - apenas 
numa etapa inicial e, no caso brasileiro, as remessas anuais para o exterfor 
são praticamente equivalentes ao capital ingressado, mesmo sem levar em 
conta os sub e super faturamentos lesivos aos nossos interesses, e a despeito de 
estar o país recebendo investimentos de v_ulto nos últimos ano<;. 

Para que se registrasse um saldo positivo--de capitais estrangeiros no ba­
lanço de pagamentos, haveria necessidade de novos e crescentes fluxos de in~ 
vestimentas externos, que superassem remessas também em elevação, com 
sério risco de total desnacionalização de nossa economia e ofensa grave à so~ 
berania nacional. 

Sobre o assunto, transfiro, Sr. Presidente, trecho de um trabalho do 
Prof. Décio Munhoz, publicado no Jornal de Brasflia de 11-8~78: 

Ho que aparentemente Serüfiliá"is razoável admitir, é que as em~ 
presas estrangeiras, embora transfiram volumes relativamente bai­
xos de capitais de risco, têm, efetivamente, uma extraordinária ca­
pacidade de mobilizar capitais de empréstimos, não só dentro do 
próprio país onde atuam, como também juntO ao sistema financeiro 
internacional," 

V. Ex~ citou aqUi, liá poucos dias, inequiVOcamente, um exemplo concre­
to disso. 

O Sr. Marcos Freire {PMDB- PE)- O exemplo que citei vai-se consu­
mar amanhã, na reunião da SUDE-NE. Não são nem 240 milhões, como eu 
imaginava, são 258 nlilhões de_cruzeiros do FlNOR_que vão para as mãos da 
SANBRA, o úniCo projeto agropeciiário,,que não é sequú grande absorve-
dor de mão-de~obra. · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) -f: desse modo que 
o Go~;crno canaliza os incentivos especiais -na área da SUDENE e da SU­
DAM e agora agravados por esses Decretos-leis n~'s 1._813 e 1.825 para o Pro~ 
jeto Grande Carajás. : - _ 

Essa, aliás, a vantagem excepcional que as empresas multinacionaís têm 
sobre as empresas nacionais- além, evidentemente, do controle da tecnolO­
gia de ponta --e que colocam estas últimas em condições de fragilidade rela­
tiva numa primeira etapa, e dificuldades de sobrevivência após um período de 
convivência rio mercado. 

Mobilizando assim vultosos capitais de empréstimos adicionados aos re­
cursos advindos de sua extraordinãriã ·capacidade de gerar lucros, pela ocu­
pação ·dos setores mais rentáveis da economia, vêm as empresas transnacio­
nais arriplíiando perígosarnente o grau de controle da economia .brasileira. 
Estima-se que mais de 3 bilhões de dólares de lucros anuais estão sendo gera­
dos por estas empresas, no Brasil, ampliando excessivamente suas condições 
de domínio da economia nacioilaf, -descre que, em períodos de menor cresci­
mento da economia, como ocorre no momento, menores são as possibilida~ 
des de novas inversões no próprio setor de atividades. No momento atual, 
portanto, em que o grau de dependência externa da produção industrial dos 
setores dinB.micos, sob controle estrangeiro, impedem a repetição de elevadas 
tàxas de crescimento da produção, e de novas inversões, há uma tendência ir­
resistível para a prática do take-over, com transferência de novas empresas 
brasileiras para o controle estrangeiro, através da absorção, da natural ab­
sorçào, através dos lucros iiwestidos, gerados no próprio País que, hoje, já 
atingem à c_ifra, em números redondos, de 3 _bilhões de dólares anuais. 

Estudos recentes promovidos pela Revista Exame mostram-nos comple­
to domínio estrangeiro dos setores modernos da Economia. estão sob contro­
le externo as indústrias au-tomobilística, de auto-peças, de bebidas, de fumo, 
eletro-elctrõnica, meta"ís não-ferrosõS, farmacêutica, de higiene e de limpeza, 
de máquinas e equipamentos, de material de escritório, de material de trans­
portt:. de plústicos c de borracha, têxtil, e ainda o comércio atacadista e a dis­
ttibuiçUo de derivados do petróleo. 

O Sr. llrunhertv Luc·ena (PMDB- PB)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Além disso, ex­
traordin[trio avanço vem se verificando em outras atividades cumo cons~ 
tru~àn dvil. transportl.!s de .car_g_as, alimentação, serviços pe:--s····,i •. -'"~rviços 
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comerciais. puhliddaJe. L'l>nsult1Jria, rl!rre-sentaçào, admin"iStraçào de bem .. 
computudnres.. agropecuária, comérdo varejista etc. 

Ouço V. Lx~ r.:.om imenso pra7er. nobre Senador, antes de concluir o meu 
pronunr:iamento. 

O Sr.Jiumherro Lucena (Pl\.-108- PB)- O discurso de V. Ex~. nobre 
Senador Henrique Santillo, que suhscrevo em gênero, número e grau, em de­
fesa dos ~1ltos interesses nacionais, lembra~me a necessidade imperiosa do Se~ 
nado h.·Lkral votur. com a maior urgência possível, o projeto de lei que veio 
há ma h tk I ano da Câmara dos Deputi.J.dos, oriundo da CPI sobre as multi~ 
nacionat:-. til) Brasil e que se ~contra dormindo nas gavetas das nos~as comis­
sões.. sem que se tenha tomado nenhuma providência no sentido de abreviar a 
sua tramitação. Retiro-meU prorosição que estabelece, justamente, 0 Código 
de Etit:a par~1 regular as atividades das multinacionais nO Brasil. -----

0 SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• tem tuua a 
ra..r.ào c. inclusive, esse chamado Código de Etica que foi aprovado pela Câ­
mara e que se encontra no Senado há mais de 1 ano, é extremamente modesto 
nas suas intenções- é extremamente modesto nas suas intenções!- essa é a 
verdade! ---

0 Sr. Marcvs Freire (PMDB- PE)- Nobre Senador, vejo que V. Ex~ 
se aproxima do final do seu pronunciamento e eu queria, em nome da Lide­
rança do PMDB, pambenizú-lo pela importante e substanciosa peça que V. 
Ex~ na qualidade de Vice~ Líder, apresenta ao Senado Federal e que é demons­
trãtiVO da prt:ocupação doS qi.iC fUzerii: oposiçà6 no Brasil, no trato, no exame 
aprofundado de questões sérias, tentando contribuir para um outro tipo de 
desenvolvimento brasileirO. Portanto, através desses subsídios que '{. Ex• 
traz. nós estamos oreiccendo ao Governo aquilo que ele precisa ouvir, mons­
trando que o PMDB não é apenas aquele que critica, mas aquele que aponta 
cam!nhos para a melhoria das condições de v_ida_da Nação brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- As colocações de 
V. Ex•, erilincntc Líder, muito me honra1_11._ 

Prossigo, Sr. Pre..<;jidente. 

Tais dados mostram o avanço das multinacionais sobre os setores mais 
dinâmicos da economia, esmagando a iniciativa nacional pela concorrência 
desleal e pelo take m·er, absorvendo empresas brasileiras já em a_tividade pro­
dutiva, erii nada contribuindo para seu crescimento e, ao contrário, fazendo 
relletir C.orri mais intensidade internamente os efeitos da crise internaciOnal, 
pelo desenvolvimento dependente. Evidenciam mais ainda que o intenso pro­
cesso· de_ desnacionalização da economia está se fazendo apesar dos relativa­
mente baixos investim_entos diretos, processo que se agravará até às raias do 
Insuportável, se houver uma elevação- destes mesmos investimentos estrangei­
ros ou se parte considerável da dívida externa contraída pelas multinacionais 
for transformada em capital de risco. 

No entanto, Sr. Presidente, deixou-se o Governo atual enredar-s_e_ por 
equívoco segundo uns, por má fé, segundo outros, ou por incompetência 
como querem outros ainda, ou, mais provavelmente, por uma razoável pro­
porção destas três variáveis, deixou-se o Governo atual enredar-se na roda­
viva da solução da crise interna pela concessão de maiores facilidades ao in­
gresso de novos e crescentes investimentos estrangeiros no País. Parece óbvio 
não desconhecerem as autoridades, os riscos políticos e os prejuízos à-s ge­
raç-ões- futuras do País, advindos de maior desnacionahzação da economia 
brasileira, principalmente. agora, em setores que exploram nossas ~iquezas 
naturais, como minérios, madeiras, produção agropecuária, etc. 

Entret<.~nto, procuram deixar tacitamente compreendido que se trata da 
única alternativa válida para o País_ sair da crise a que foi levado. Aliás, a 
cada período crítico, os últimos governos brasileiros têm respondido com 
maiores concessões ao capital estrangeiro, como forma de acalmar e obter a 
compreensão do mundo financeiro internacional. Assim foi com os bens de 
consumo duráveis, assim foi com a petroqu1mica, assim com os contratos de 
risco para a cxploraçUo do petróleo, assim tem sido com os computadores, 
com a extensão destes mesmos contratos de risco à Bacia de Campos, com o 
Projeto Grande Carajás, com o Projeto JICA, com o alumínio, etc. 

Prorositadamente ou não, esquecem que, quando um país não pode sal­
dar suas dívidas, a seus credores não interessa que ele vá à falência ou mergu­
lhe de c-abeça numa grande crise de conseqüências imprevisíveis. O que os cre~ 
dores _ _qucrcm mesmo, com a conivência e o estímulo de maus brasileiros, é 
apoderarem-se de seus melhores negócios, dos melhores setores de sua econo­
mia que poderiam enriquecer o povo e fazer com que o País se tornasse inde­
pendente em relação às pressões internacionais. 

Cegos pek, deslumbramento de projetos grandiosos e enredados r:!la tec­
nocracia surda ao cal mor público, ao contrário de crerem na capacidade de 
trabalho t:- de criatividade dos brasileiros, descrêem delas. 
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Nilo ohstante os que descrêem de nossa capacidade de desenvolvjmento 
autônomo. historic~tmente_ o País logrou desenvolver-se, através da substi­
tuição dt: imrortações no momen_to c,i_c baixa ou de interrupção do comércio 
intcrnw.::iorwl. como o foram a Primeira Guerra Mundial, o período de de­
prcssà~> dos anos trinta e a Segunda Guerra Mundial, apesar das inversões es­
trangeiras c niio por c;,tusa delas. 

Inscnsiveis aos apelos do amor à Pátria, tentam fazer crer à Nação que se 
encontra diante do terrível dilema de ter de apoiá-los nas medidas lesivas aos 
interesses nacionais pela entrega de no.ssos recursos naturais ao capital es­
trangeiro ou de ver o Pais mergulhado em crise cada vez maior e cujo desenla­
ce seria v retro..::csso político. 

Além deste f.1iso dilemu que nos querem impor, deslavado sofisma en­
gendrado nas entranhas dl> sistema, porque a saída verdadeira e que atende 
aos interesses n:.tcionais é democrática c nacionalista, além deste falso impas­
se. tentam impor·rto~ a tátita diversionista da discussão do absurdo, instante 
urenas da cstr:.ttêgiu global do continuísmo no poder e do processo de conti­
nuitlatlc tlas tlt!cisôcs autoritúrias quanto às grandes questões nacionais. Te­
mas como a rrMnJgaçào de mandatos, C;.J.Suísmos eleitorais, prazo de desin­
compatihilit:.u;Uo para candidatos e .outros constituem oportuna cortina de 
fumaça engendrada por uns para o Sr. Delfim Netto continuar tergiversando 
sobre th t'Jtos. ilaqueando n opinião pública e viajando pelos centros finan­
ceiro:; do ~1 undo dt:senvolvido a promover o leilão do País. 

O Projeto Grande Carajás e ri PrOjeto JICA para os cerrados estão sendo 
negociados com os oligopólios internacionais na medida em que se prevê a 
entrega de dois seton;s cstrategicament~ impor~antes para o futuro das nações 
do mundo- a produção de alimentos e, portanto, proteínas, e, portanto, 
hiomassas. e, portanto, energia e a exploração- mineral. · 

O dilema é falso t:: visa o entorpecimento da con~ciência nacional. Visa 
evilar a mobilit:açào de toda!-i as camJdas da população para uma tomada de 
posíçfto n:1ciona!ista e efetivamente progressista. 

A alternativa nacional existe e está sendo construída pela sociedade bra­
sileira civil e militar. que, certamente, não há de permanecer indiferente dian­
te da_..; graves ofensas à soberania e à segurança nacionais. 

Repdindo o Pro f. Rogério de Cerqueira Leite, diríamos Q.ue mesmo vin­
do a ser dispensáveis, no futüro, os exércitoS regulares, aiflda assim o nacio­
nalismo permarieceria como a defesa natural contra os interesses externos, em 
um universo em que as principaiS :úmas de agressão deixam, paulatina1uente, 
de serem o canhiio e o fuzil, os torpedos ou os mísseis, para serem substituí­
dos pela agressão' de ordem econômica, cada mais intensamente. Enl:luanto 
nOSSQS governantes zelam por nossas fronteiras, a nação capitula e se deixa 
pilhar em nome da internacionalização da· economiá e das ambivalências da 
Doutrina da Segurança Nacional. 

A alternativa existe .e passa pela reformulação do modelo econômico 
brasileiro, pela reorientação adequada dos investimentos proporcionados 
pela poupança interna. pelo estabelecimento de uma política social que aten­
da às necessidades das massas marginalizadas, pelo aproveitamento em nosso 
próprio proveito dos recursos naturais, pela moralização político­
administr;.~tiva, ror uma reforma tributária que promova a descentralização 
econômica e d.:ixe de oncr~r aos assalariados apenas, por considerável re­
dução da participação relativa dos capitais externos de risco e de empréstimo 
no linanci~tmento da atividade econômica interna, por reorientação dos capi­
tais investid~.>s no Pais para fora do setor petróleo, privilegiando-se de fato a 
produção :.tfrícola de alimentos, aumento da autonomia das cidades na pro­
dução de gêneros alimentícios parao auto-abastecimento, redirecionamento 
das atividudcs urbanus. em geru[ das cidades de grande p_orte para as de me­
nor porte, rápida elevação da participação relativa dos transportes de massa 
por obrigatória reorientação da produção da indústria automobilística e pri­
vilegiamento dus ferrovias, hidro\'ias e navegação de cabotagem. Além do 
mais. a própria- c.Hiipliação de ir1vestimentos no setor agrícola apenas terá su­
cesso com reforma agrária que leve ao uso social da terra. 

Só as.sim o País se desenvolveria sem graves desequilíbrios sociais e re~ 
gionais. E só uma ·sociedade livre e participante será capaz de construir esta 
alternativa. Só será sobt!nma a nação que contar com SU?.S ínsti_tuições políti­
cas dernocráticus c pluralistas, corri partidos; 0líticos fortalecidos no trato di­
reto com o povo e o Poder Legislativo l.ivre dos freios do __ Executivo e eleito 
em eleições limpas c livres, desintoxicadaS do- poder econômico e do autorita­
rismo político. Se as instituiÇões brasileiras estão sendo levadas perigosamen· 
te ao descrédito diante da soCiedUde. padecendo, em maior ou menor grau, da 
legitimidude e represcntatívídadc. só a convocação de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, no plano ·institucional, lhes dévolveria a indispensãvel 
credibilidade para governar o Pais. 

A alternativa dcmocdtica exiSte, Sr.-Pfesidente, e será inevitavelmente 
nacionalista, conquistada, estou certo, peta mobiii.tação de todos os setores 

sociais. da sociedade civil. por suas forças em organização, pelas Forças Ar­
madas. pelo Congresso Nacional. na defes_u da nação ameaçada perigosamen­
te de saque internacional. A uniilo de nossas forças impedirá isso. Já está em 
murdw uma frente ampla, construída pela própria sociedade, de defesa na­
cional sempre disposta a acreditur que. num dia distante de nossa História. a 
morte de Tiradentes nã.o foí em vão, não tomaram em vão nos campos de luta 
da Europa nossos jovens patrícios durante a li Guerra Mundial, e não sofre.. 
ram em viio milht)cs de nossos irmãos em cuja mesa a fome tem tido assento 
catjvo. para desdita n0ssa e para vergonhu da nação, 

Era o que tinha a ditcr. Sr. Presidente. r JfuitO bemi Palmas. O orador,; 
cumprimentado. 1 

O SR. PRESlDE~TF: (Passos Pôr to)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Cunha Lima. por cessão do nobre Senador Aloysio Cha,ves. 

O SR. Cl NHA Ll.\L\ (PMDB- PB. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente. Srs. SerÍadorés: 

A fmnwçiio cristà c os sentimentos de solidariedade humana, que carac­
terizam u espírito do povo brasileiro, impõem a nossa presença na tribuna da 
Casa. nCt-ita tarde. parn·deplorar de forma veemente o retorno de uma si­
tuac,;fio -de beligerância imp~Jsta ao Líbano pela instransigência injustificável 
dt:: grupo.s religiosos e pela ação_ de outros setores interessados no_estabeleci­
mcnto ali de um clima de discórdia e de combates fratricidas. 

Além da nossa posiçiio pacifista por índole e tradição, preocupados per­
manentemente com a eclosão de crises e o aumento da violência nas mais di­
vers;.~s regiões do globo, as ligações de amizade que o Brasil mantém com o 
Libanos hú mais de dois séculos, justificam plenamente as nossas apreensões 
c u expectativa de que a presença das delegações brasileiras nos organismos 
de representação irHernacional contribua, de alguma forma, para a cessação 
urgente c definitiva das hostilidades que dividem, no momento, o povo liba· 
nês, com a clara intervenção de nações vizinhas. 

ConVém leinDrar:Sr. Presidente, que a imigração libanesa para o Brasil 
teve inído com uma visita de D. Pedro Il àquele pais, ainda no século XVIII e 
dC!lagrou um processo crescente e de tal ordem que, hoje, o Brasil pode ser 
considerado a segunda _pátria dos_llbaneses. pois é aqui. no nosso território. 
onc.fe estâ localizido Ó segundo maior contingente de naturais daquele país, 
em número somente superado pelo próprio Líbano. 

Para aqui trouxeram sua capacidade de trabalho, sua inteligência, seu 
amor ao convívio em sociedade, daí, os gandiosos clubes sociais que funda­
ram e mantêm em diversas cidades brasileiras~ 

Enriqueceram o nosso folclore, a nossa culiniria, e também a língua por­
tuguesa. 

Fatar da participação dos libaneses do esforço comum do desenvolvi­
mentõ comunitúrio, eln nossa Pátria, não seria possível em apenas um discur­
so.-

Eles estão em toda a parte: da re.;ii'io amazônicas aos pampas gaúchos. 
Seus descendentes irmanam-se conosco no Senado, na Câ,udrà Federal, 

nas Assembléias, nos governos estaduais, nas prefeituras, nas classes empre· 
sariais. nas profissões liberais, em todos os setores da vida comunitária. 

A simbiose étniCO! e ética se fez rápida e efetivamente, de modo expressi­
vo e abrãngente. tais as identificações entre libaneses e brasileiros nos costu­
mes, na religião, na alegria, no otimismo, que irmanam esses dois povos, so­
mente separados pela distância geográfica. 

A afe.içào e as homenagens ao Brasil são patentes lá também, no terri­
tório libanês, e em Zahleh, cidade-mártir da atual escalada de bombardeios. a 
artéria principal chama-se exatatl_1ente Avenue du Brésil. 

Aprendi a admirar o Líbano, Sr. Presidente, lendo as páginas sagradas 
da Bíblia, que em diversos-dos seus livros se refere de forma carinhosa e enal· 
tecedora sobre esse país milenar, ressaltando-se, entre as citações, as refrên­
cias à pujança, ü resistência, à beleza de uma árvore, o cedro, que bem pode· 
ria ser o sífnbolo da gr~ndez~ do seu povo. 

Revigorei a admiração e o respeito por essa gente de virtudes e qualida­
des tão marcantes. no ameno contato quase diário com urna figura humana, a 
quem desejo dedicar nesta hora minha solidariedade- o Cônsul do Líbano 
no Nordeste- José Noujaim Habib Nackad El Koury, imagem viva da fra· 
ternidade, anfitriãO -de sorriso largo, ·mesa farta e braços sempre abertos para 
um amplexo. 

O Cônsul José Noujaim, cidadão honorário de Campina Grande e da 
Paraiba tem participação em primeiro plano nas atividades cívicas, culturais, 
sociais e desenvolvistas da nossa região. 

Sei o quanto ele sofre e se angustia vendo a agonia e as vicissitudes do 
seu povo, envolvido numa guerra que não deseja, e me incorporo daqui aos 
apelos do Papa João Paulo II. no sentido de qua a harmonia e a paz voltem a 
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ieinur no Líhuno, pois não há motiVOS que: justifiqUem a guerra e o morticí-
nio. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CUNHA LI~!A (PMDB- PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PM DB- GO)- Interrompo V, Ex• com mui­
t•) pesar. apenas para dizer que sou de uma cidade onde a colônia libanesa é 
b<.tstantc extensa e tem. inclusive, uma influêncía econômica, social e cultural 
muito grande. que é próxima da cidade de Anápolis, no Estado de Goiãs. 
Gostaria de associar-me_u V. Ex•, para também aqui fazer um apelo, que eu 
creio destituído de valor, por inútiL.. - -

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Não apoiado. 

O Sr. J-lenricjue Santillo (PMDB- GO)- ... no sentido de que realmen­
t•~ a vidu lihuncsa pudesse ser regularizada. C_reio_el), fruto da intransigência, 
t!u intolerância polítíca que grassa nalguns pontos daquela região do Oriente 
:\lfédio. e o Lihano de o::í..sis transformou-se em palco -permanente de guerra. E 
óbvio que existem ca_usa.;;; internacionais para aquilo. Não é _o povo libanês e 
nem tampouco talvez, apenas os seus vizinhos os grandes responsáveis, mas, 
:mn, os próprios interesses internacionais em jogo na área. Associo-me, então, 
~1._~m prazer, às pabvras de V. Ex~. para exaltar a colônia libanesa no País, 
::o mo também a colônia árabe, desej<mdo__que a sua intranqüilídade tenha 
fim, e que eles possam vir a encontrar novamente a paz e a tranqüilidade. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Agradeço, nobre Senador 
Henrique Santi!lo, sua solidária manifestação-: Cremos que o nosso papel nes~ 
tt: sentido será ap(;nas o de apelo, de formulação de votos para que a paz volte 
a reinar no território libanês. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Benedito Canrlas "(PDS ~ M_T) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Senador Bene­
dito Canellas. 

O Sr. Benedito Canelas (PDS - MT) - N_obre Senador Cunha Lima, 
desejo parabenizar V. Ex' pelo belíssimo disc_ursO. As palavras de V. Ex• têm 
total upoio não só por parte do Governo mas de toda a Nação brasileira. Es­
tJ.mos assistindo à distância uma lutê.\ fratricida. A C:onvivência e o trabalho 
prestado por essas duas nações, pelos seus emigrantes, ao Brasil. levam-nos 
hoje a considerá-los como nossos irmãos. Felicito a V. Ex'- por trazer, na tar­
de de hoje, um tema que deve ser abordado pelo Senado da República, e V. 
Ex; o faz hrilhuntcmcnte. Parabéns a V. Ex•, errl nome da Maioria. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Benedito Ca­
'h:las. agradeço a brilhante intervenção e a solidariedade que V. Ex'- traz ao 
meu prvnunciamento, certo de que toda a colônia libanesa no Brasil tambénl 
~.aberá ser grata a V. Ex' pelos votos que formula para que a paz volte a reinar 
no nosso Líbano querido. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex' me permite? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Concedo o aparte ao nobre 
~ienador_ Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucf.'na (PMDB - PB) -Congratulando-me com o 
pronunciamento de V. Ex•, que é da maior oportunidade, porque todos nôs 
~stamos acompanhando com angústia n'alma os feitos que estão pondo em 
risco a tranqüilidade e a paz do povo libanês, eu desejo também, particular­
rnente, solidarizar-me com a menç_ão que V. Ex~ fez, nominal, do Consul José 
~~oujaim, numa homenagem toda especial que nós nordestinos temos que 

'prestar ilqucle libanês extraordinário, que tem um coração itTieriso e que, aos 
roucos, sem deixar de ser o cidadão do Líbano que seffipre foi, vai se mistu­
rll.ndo com todos nós, dando a impressão de ser üm dOs nos_sos, no meio da 
S·::>ciedade. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço a V. Ex•, nobre Se­
radar Humberto Lucena, o aparte solidário e a referência que Confirma o 
conceito que fiz do nosso ilustre Consul no Nordeste, José Noujaim Habib, 
figura das mais queridas e que tantos serviÇOs te"i11prestado à coletividade pa­
raihamt :! nordestina. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex• me permite? 

O SR. CUNHA UMA (PMDB- PB)- Ouço o t<obre Senador Lo­
manto Júnior. 

O Sr. Lumanto Júnior (PDS- BA)- Manifesto minha solidariedade a 
. •,:t: oportuno pronunciamento. Ev-identemente, o Mundo assiste estarrecido 
uo drama de um país que já foi c-Onsiderado a Suíça do Oriente. Conheci o 
Líbano(! ;,l sua hcla Capital. Vejo, profundamente contristado, e leio sempre, 
uJm a m~lior tristeza, notícias sobre o drama que vivo'_! aquela gente e como 
r.:qu\.'ll q;;,,;Jo t'!m <:flf!"idü. Sr.1lidarizo-me com V. Ex', porquanto seu pronun-

ciamcnto é também de solidariedade à grande nação amiga, cuJos emigrantes, 
cujoS: filhüs tanto ajudaram no passado, como estão ajudando no presente, a 

__ construção do progresso do nosso País. V. Ex' citou um conterrâneo_ seu, meu 
velho e queridíssimo amigo, JOSé Noujaim, q-ue é bem o exemplo do libanês 
que-,-se tr;,1nsportando para esta Terra, que, saindo da sua pátria de origem, 
buscando construir aqui uma nova pátria, daqui não saiu, e tranSformou o 
Brasil na sua pátria de coração, O Líbano merece a nossa solidariedade. O 
Mundo precisa solidarizar-se com o Líbano n_esta hora de sofrimento, nesta 
hora de agruras, nesta hora em que sua população vive uma angústia sem 1i­
mites, nesta hora em que a nação libanesa é ultrajada, em que não há paz e as 
famílias são dizimadas. Neste momento, o Mundo precisa voltar-se, em soli­
dariedade, para· o Líbano, solidariedade que também parte do Brasil, através. 
da palavra de V. Ex' da tribuna do Senado. Esta, a minha manifestação, a­
maniféstação de minha solidarie_dade ao pronunciamento de V. Ex~ Que seu 
pronunciamento tenha eco, que o Mundo inteiro o escute, para que o Líbano 
possa, realmente, voltar a viver os dias de glória, os dias de paz, como a Suíça 
do Ori~;;ilte. 

O SR. CUNHA UMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, o apoio que V. Ex' traz ao meu pronunciamento~ o coroamento do meu 
apelo para que cesse o estado de bdigerãncia no Líbano. Os apartes dos Sena­
dores Henrique Santillo, Benedito Canelas, Humberto Lucena, e agora o-de 
V. Ex'-, vêm demonstrar que essa preocupação é de toda a Nação brasileira, 
pelos laços de fraternidade que nos unem à gente libanesa. 

Praza aos céus que a trégua que hoje se verifica no Líbano não sirva apc!­
nas para sepultar dezenas de mortos que sucumbiram no último embate na­
quele país. Praza aos céus que a paz volte a reinar na terra libanesa, para ale­
gria dos libaneses e para contentamento de nós, brasileiros, que admiramos e 
consi-deramos a gente libanesa como nossos irmãos, pela fraternidade, pela 
dedicação e por tudo quanto a colônia libanesa tem prestado em prol do de­
senvolvimento e da grandeza do nosso País. 

Era o que tinha ii dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, conce­
do, na forma do Regimento, a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma comunicação. 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na linha das últimas providências tomadas pelo Governo Federal para 
combater os efeitos da seca no Nordeste, o Banco Central do Brasil divulgou 
a Circular n"' 626 às instituições financeiras do Sistema Nacional de Crédüo 
Rural, nos seguintes termo.:;: 

-Comunicamos que o Conselho Monetãrio Nacional, em decor­
rência de estiagem que assolou diversas áreas da Região Nordeste, 
aprovou as seguinteS irú!didas especiais de assistência- financeira ao::>s 
agropecuaristas prejUdicados pelo evento, nos municípiOs constan­
tes da relação fornecida pela SUDENE ao Banco Central (anexo 1): 

a) quitação, por conta do Governo Federal, dos compromisst)S 
de mini e pequenos produtores rurais, relativos a_ liberações efetua­
das até 15-3-81 .. nos casos de: 

I - financiamentos rurais de custeio e prestações de investi­
mento, vencidos ou vincendos em 1981, inclusive os juros e aces­
sórios devidos até 30-4-81; 

11- financiamentos de custeio de lavouras de ciclo superior a 
I ano, inclusive iuros e acessórios devidos até 30-4-81; 

b) prorrogação da prestação, juros e acessórios-vencíveis em 
I 981, referentes a financiamentos rurais não abrangidos pela alínea 
anterior, cujo pagamento será exigível no prazo de 1 ano após o ven­
cimento original do título ou contrato, indep!=ndentemente do porte 
do produtor. A critério da instituição financeira e desde que, com 
base nas informações disponíveis, se apure que a capacidade de pa.­
ganiento futura do mutuário tenha sido afetada pela estiagem, 
adrnitir~se-á tambêm a prorrogação das prestações de financiamen­
lõSI'urals de cuSteio e investimento, Vencíveis em 1982, para reem­
bolso no prazo de 2 anos após o vencimento original do título ou 

~ COMratõ: 
- --z. Essa assistêncià-financeira tem o objetivo de propiciar a 

mais rápida recuperação dos produtores prejudicados, razão par 
que deverá ser executada com agilidade, sem forrnalismos ou excesM 
sivas cautelas burocrátiCas, dispensando-se, pois, a realização de 
vistorias aos imóveis e outras diligências similares . 

_ 3. .Cumprirá às Tnstitüições financeiras, desse modo, orient21r 
suas agências no sentido de procederem imediatamente ao levan~a­
mento de todos os empréstimos enquadráveis nos benefícios ora auM 
torízcldõs.1 c.:omunícando sua concessão aos clientes e observandu 
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que cessará em 30-4-8 I a incidênciá de encargos financeiros sobre as 
dívidas suscetíveis de quitação, na fortTia da alínea .. a" do item 1. 

4. As quitações serão processadas mediante lanÇamentos na 
conta '"'Reservas bancáriaS", devendo os estabelecimentos de crédi­
to enviar a solicitação aO~ Banco Central (anexo 2), preenchendo as 
relações separadamente (anexo 3 ou 4), de acordo com a origem dos 
recursos (próprios ou de refinancíamentosfrepasses) e o enquadra­
mento do risco (com ou sem adesão ao PROAGRO). 

5. Na hipótese de operações' amparadas por refinanciamento 
ou repasse, caberá ao agente financeiro remeter ao Banco Central, 
para baixa ou dilação dos recolhimentos devidos: 

'a) o cronograma de reembolso anteriormente previsto para as 
parcelas quitadas; 

b) o antigo e o novo cronograma de reembolso das parcelas 
prorrogadas. 

6. A baixa de eventual registro de títulos ou garantias referen­
tes a operações liquidadas, nos casos de quitação pelo Governo Fe­
deral (alínea "a" do item 1), será requerida pelo credor ao cartório 
competente~ debitando~se os emolumentos ao Banco Central (anexo 
5). 

7. Os benefícios desta Circular não podem ser atribuídos _a 

agropecuaristas que, segundo verificações anteriores, tenham prati­
cado: 

a) desvios de recursos para fins não consignados nos orçamen~ 
tos; 

b) alienação, abandono ou remoção indébita de garantias; 
c) qualquer outra irregularidade grave. 
8. Recomendamos, outrossim, que também seja dada priori­

dade ao atendimento de propostas apresentadas pelos produtores 
rurais das áreas afetadas, através de linhas dé crédito jã existentes e 
dos recursos próprios das instituições financeíras, com ênfase aos 
investimentos que, por sua natureza, possam contribuir para o for~ 
talecimcnto da estrutura da unidade rural contra os efeitos da estia­
gem. 

9. Esclarecemos, por fim, que os financiamentos de custeio 
agrícola, nos municípios citados no anexo 1, continuarão subordi­
nados, até 31-12-81, às condições da Resolução nll' 590, de 7-12-79, e 
dos normativos complémentares. 

Brasília (DF), 3 de abril de 1981. -José Kléber Leite de Castro. 
Diretor. 

ANEXO 1 

I - Estado do Piauí 

Agricolãndia, Ãgua -Branca, Alto Longá, Altos, Amarante, An­
gical do Piauí, Anísio de Abreu, Antônio Almeida, Aroazes, Ar­
raial, Avelino Lopes, Barras, Barreira do Piauí, Barro Duro, Bata­
lha, Beneditinos, Bertolínia, Bocaína, Bom Jesus, Buriti do LÇ>pes, 
Campinas do Piauí, Campo Maior, Canto do Buriti, Capitão de 
Campos, Caracol, Castelo do Piauí, Cocal, Conceição do Canindé, 
Corrente, Crístalândia do Piauí, C-dstiilo Castro, Curimatã, Demer­
val Lobão, Dom Expedito Lopes, Domingos Mourão, Elesbão Ve­
loso, Elíscu Martins, Esperantina, Flores do Piauí, Floriano, Fran­
clnópolis, Francisco Aires, Francisco Santos, Fronteiras, Gilbués, 
Guadalupe, Hugo Napoleão, Inhuma, Ipiranga do Piauí, Isaías 
Coelho, ltainópolis, ftaueira, Jaic6s, Jerumenha, Joaquim Pires, Jo­
sé de Freitas, Landri Safes, Luís Correia, Luzilândia, Manoel Emí­
dio, Marcos Parente, Matias Olímpio, Miguel Ãlves, Miguel Leão, 
Monsenhor Gil, Monsenhor Hipólio, Monte Alegre do Piauí, Naza­
ré do Piauí, Nossa Senhora dos Remédios, Novo Oriente do Piauí, 
Oeiras, Padre Marcos, Paes Landim, Palmeira do Piauí, Palmeirais, 
Parnaguá, Parnaíba, Paulistana, Pedro 11, Picos, Pimenteiras, Pio 
IX, Piracuruca, Piripiri, Porto, Prata do Piauí, Redenção do Gur­
guéia, Regeneração, Ribeiro Gonça1ves, Rio Grande do Piauí, San­
ta Cruz do Piauí; Santa Filomena, Santa Luz, Santo Antonio de Lis­
boa, Santo Inácio do Piauí, S~() Félix do _Piauí, -São Fr_atlcisco ~-o 
Piauí, São Gonçalo do Piauí, SãOJoão da Serra, São João do Piauí, 
São José do Peixe, São José do Piauí, São Julião, São Miguel do Ta­
púio, São Pedro do Piauí, -São Raimundo Nonato, Simões, Sirnplí­
cío Mendes, Socorro do Piauí, Teresina, UniãO, Uruçuí, Valença do 
Piauí, Várzea Grande. 

li- Estado do Ceará 

Abaiara, Acaraú, Acopiara, Aiuaba, Alcântara, Altaneira, 
Alto Santo, Antonina do Norte, Apuiarés, Aquirãz, Aracati, Ara-

coiaba, Araripe, Aratuba, Arneiroz, Assaré, Aurora, Baixio, Barba­
lha, Barro, Baturitê, Beberibe, Bela Cruz, Boa Viagem, Brejo Santo, 
Camocim, Campos Sales, Canindé, Capistrano, Caridade, Carírê, 
Caririaçu, Cariús, Carnaubal, Cascavel, Catarina, Caucaia, Cedro, 
Chaval, Coreaú, Crateús, Crato, Farias Brito, Freicheirinha, Gene­
ral Sampaio, Granja, Granjeiro, Gi-oaíras, Guaradaba do Norte, 
Guaramiranga, Hidrolândia, Ibiapina, Icó, Iguatu, Independência, 

-lpaumirim, I pu, Ipueiras, Iracema, Irauçuba, ltaiçaba, ltapajé, !ta­
pipoca, ltapiuna, ftatira, Jaguaretama, Jaguaribara, Jaguaribe, Ja~ 
guaruana, Jardim, lati, Juazeiro do Norte, Jucás, Lavras da Manga­
beira, Limoeiro do Norte, Maranguape, Marco, Martinópolis, 
Massapé, Mauriti, Meruoca, Milagres, Missão Velha, Mocambo, 
Mombaça, Monsenhor Tabosa, Morada Nova, Moraújo, Morri~ 
nhos, Mulungu, Nova Olinda, Nova Russas, Novo Oriente, Orós, 
Pacajus, Pacatuba, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmâcia, Paracuru, 
Parambu, Paramoti, Pedra Branca, Penaforte, Pentecoste, Pereiro, 
Piquet Carneiro, Poranga, Porteiras, Potengi, Quixadã, Quixeramo~ 

· bim, Quixeré, RedençãO, Reriutaba, Russas, Saboeiro, Santana do 
Acaraú, Santana do Cariri, Santa Quitéria, SãO Benedito, São 
Gonçalo do Amarante, São João do Jaguaribe, São Luiz do Curu, 
Senador Pompeu, Senador Sá, Sobra:!, Solonópole, Taboleiro do 
Norte, Tamboril, Tauá, Trairi, Tianguá, Ubajara, Umari, Urubure­
tam·a, Uruoca, Várzea Alegre, Viçosa do Ceará. 

lll- Estado do Rio Grande do Norte 

Acari, Afonso Bezerra, Agua Nova, Alexandria, Almino Afonso, 
Alto do Rodrigues, Angicos. Antônio Martins, Apodi, Areia Bran­
ca, Açu, Augusto Severo, Barcelona, Bento Fernandes, Bom Jesus, 
Brejinho, Caiçara do Rio dos Ventos, Caicó, Campo Redondo, Ca~ 
raúbas, Carnaúbas dos Dantas, Carnaubais, Cerro Corá, Coronel 
Ezequiel, Coronel João Pessoa, Cruzeta, Currais Novos, Doutor Se­
verino, Encanto, Equador, Espírito Santo, Felipe Guerra, Florânia, 
Francisco Dantas, Frutuos-o Gomes, Galinhos, Governador Dix­
Sept Rosado, Grossos, Guamaré, !elmo Marinho, Ipanguassu, 
Ipueira, Itaú, Jaçanã, Jandaíra, Janduís, Januário Cicco, Japi, Jar­
-dim de Angicos, Jardim de Piranhas, Jardim do Seridó, João Câma­
ra, João Dias, José da Penha, Jucurutu, Lages, Lages Pintada, La­
goa d' Anta, Lagoa de Pedras, Lagoa de Velhos, Lagoa Nova, Lagoa 
Salgada, Lucrécia, Luiz Gomes, Macau, Marcelino Vieira, Martins, 
Messias Tan~ino, Montanhas, Monte Alegre, Monte das Gamelei­
ras, Mossoró, Nova Cruz, Olha d'Água dos Borges, Ouro Branco, 
Paraná, Parasinho, Paraú, Parelhas, Passa e Fica, Passagem, Patu, 
Pau dos Ferros, Pedra Grande, Pedra Preta, Pedro Avelino~ Pen­
dências, Pflões, PoÇo Br.anco, Portafegre, Presidente Juscelino, Pu~ 
reza (área incluída na Regi'ão do Mato Grande), Rafael Fernandes, 
Rafael Godeiro, Riacho da Cruz, Riacho de Santana, Riachuelo, 
Rui Barbosa, Rodolfo Fernandes, Santa Cruz, Santana do Matos, 
Santanã do Serid6, Santo Antônio, São Bento do Norte, São Bento 
do Trairi, São Fernando, São Francisco do Oeste, São ·João do Sa­
bugi, São José de Campestr.e, São José do Seridó, São Miguel, São 
Paulo do Potengi, São- Pedro, São Rafael, São Tomé, São Vicente, 
Senador Eloy de Souza, Serra de São Bento, Serra Negra do Norte, 
Serrinha, Severiano Melo, Sítio ~ovo, Taboleiro Grande, Taipu, 
Tangará, Tenente Ananias, Tr.mbaúba dos Batistas, Touros (somen~ 
te a área incluída na Região do Mato Grande), Umarizhl, Upane­
·ma, Várzea, V era Cruz, Viçosa. 

IV- Estado da Paraíba 

Agua Branca, Aguiar, Antenor Navarro, Arara, Ararunama, 
Aroeiras, Barra de Santa Rosa, Barra de São Miguel, Belém do Bre­
jo do Cruz, Boa Ventura, Bom Jesus, Bom Sucesso, Bonito de Santa 
Fé, Boqueirão, Boqueirão dos Cochos, Brejo do Cruz, Brejo dos 
Santos, Cabaceiras, Cachoeira dos lndios, Cacimba de Areia, Ca­
cimba de Dentro, Caiçara, Cajazeíras, Camalaú, Campina Grande 
(Distrito de Boa Vista e Catolé), Carrapateira, Catingueira, Catolé 
do Rocha, Conceição, Condado, Congo, Coremas, Cubati, Cuité, 
Curral Velho, Desterro, Desterro de Malta, Diamante, Dona Inês, 
Emas, Esperança, Frei Martinho, Gurjão, lbiara, Imaculada, Itapo­
ranga, Itatuba, Jericó, Juazeirinho, Junco do Seridó, Juru, Lagoa, 
Lastro, Livramento. Mãe d'Àgua, Malta, Manaíra, Monte Horebe, 
Monteiro, Nazarezinho, Nova Floresta, Nova Olinda, Nova Pál­
mcira, Olho d'Ãgua, Olivedos, Ouro Velho, Passagem, Patos, Pau­
lista, Pedra Branca, Pedra Lavrada, Piancó, Picuí, Pocínhos, Pom- · 
bal, Prata, Princesa Isabel, Queimadas, Quixaba, Remígio, Riacho 
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tios Cavalos. Salgadinho. Santa Cruz., Santa H_elena, Santa Luzia, 
Sarlt<.ma de M a_ngueira, Santana dos Gurrot<?s. Santa Tcrezinhu, São 
B~nto, São Jo~tn dt> Cariri. Sào_João do Tigre, São José da Lag9a 
TapaJa. São Ju:->é d!! Caiana, São José de Espinharas, São José de;: 
Piranha. Siio Just.- do Bonfim, São José do Sabugi, São José dos 
Cord~iros. São Mamede, São Sebastião do Umbuzeiro, Seridó, Ser­
ra Br;ulca. Scrru Grant!e, Sohinea, Soledade, Souza, Sumé, Tacima, 
Tapcroú. T;wares. Tç:i~_cifa, Triunfo, Uiraúna, Umbuzeiro, Várzea. 

~'- Estado de PC'rnamhuco 

Afogados da lngazeíra, Afrânio, Agrestina, Aguas Belas, Ala­
goinha. Altinht>, Angelim, 1\raripina, Arco Verde, Belém do São 
Francisco, Belo Jardim, Betánia, Bezerros, Bodocó, Bom Conselho, 
Brejão. Brejinho, Brejo da Madre de Deus, Buíque, Cabrobó, Ca­
choeirinha, Caetés, Calçado, Calumbi, Canhotinho, Capoeiras, 
Carnaíba, Caruaru, Cedro, Correntes, Cumaru, Cupira, Custódia, 
Lxu, Flores, Floresta, Frei Miguelinho, Garanhus, Granito, Grava­
tá, lati. lbimirim, lbirajuba, Iguaraci, lnajá, lngazeiras, Ipubi, Ita­
c_uruba, ltaíba, ltapetim, Jataúba, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, 
Lagoa dos Gatos, Lajedo, Mirandiba, Orocó, Ouricuri, Panelas, Pa­
ranatama, Parnamirim, Passira, Pedra, Pesqueira, Petrolândia, Pe­
trolina. Poção, Riacho das Almas, Salgadinho, Salgueiro, Saloá, Sa­
nharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria da Boa Vista, Santa 
Maria do Cambucá, Santa Terezinha, São Bento do Una, São Cae­
tano. São João, São José do Belmonte, São José do Egito, Serra Ta­
lhad<t, Serrita, Sertânia, Sítio dos Moreiras, Solidii0, Surubim, Ta­
bira, Tacaimhó, Tacaratu, Taquaritinga do Norte, Terezinha, Terra 
Nova, Toritama, Trindade, TriunfO, Tupanatinga, Tuparetama, 
Venturosa, Verdejante, Vertentes. 

VI- Estado de Alagoas 
Agua Branca, Arapiraca Batalha, Belo Monte, Cacimbinhas, 

Campo Grande, Canapí, CarneiroS,~ Delmiro Gouveia, Dois Ria­
chos, Feira Grande, Girau do Ponciano, lgaci, Igreja Nova, Inhapi, 
JLlrnmataia, Jacaré dos Homens, Lagoa da Canoa, Major Isidoro, 
Maravilha, !\·lata Grande, Minador do Negrão, Monteirópolis, 
Olh0 d'Agua do Casado, Olha d'Ãgua das Flores, Olho d'Água 
Grande, Olivcnça, Ouro Branco, Palestina, Palmeira dos lndios, 
Pão de Açúcar, Piranhas, Poço das Trincheiras, Porto Real do Colé­
gio, Santana do Ipailema, SãO Braz, São José do Tapera, Traipu. 

VIl- Estado de Sergipe 
Aquidaba, Canhoba, Canindé de São Francisco, Carira, Feira 

Nova, Frei Paulo, Gararu, Gracho Ci:trdoso, ltabi, Macambira, 
Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senho­
ra da Glória, Nossa Senhora de Lourdes, Pedra Mole, Pín-hão, Poço 
Redondo, Poço Verde, Porto da Folha, Ribeirópolis, São Miguel do 
Aleixo. Simão Dias, Tobias Barreto. 

Vlll- Estado da Bahia 
Abaré, Agua Fria, Andaraí, Angical, Antas, Antonio Cardoso, 

Araci, Baixa Grande, Belo Campo, Bíritinga, Boa Nova, Bonina!, 
Brejoiândia, Brotas de Macaúbas, Brumado, Caculé, Caém, Cafar­
naum, Caldeirão Grande, Campo Alegre de Lourdes, Campo For­
moso, Canarana, Cansanção, Casa Nova, Castro Alves, Catolân­
dia, Central, Chorrochó, Cícero Dantas, _Cipó, Conceição do Coité, 
Contendas do Sincorá, Coronel João Sá, Cordeiro, Cotegipe, Crisó­
polis. CristópoHs, Curaçá, Dom Basílio, Euclides da Cunha, For­
mosa do Rio Preto, Glória, Guanambi, Taçu, Ibipeba, Ibipitanga, 
lbiquera, lbitiara, lbititá, lchu, Inhambupe, lpirá, Irajuba, lraqua­
ra, lrecê, Itaberaba, ltiuba, ltuaçu, Jacobina, Jaguarari, Jeremoabo, 
Juazeiro, Lajedinho, Livramento de Brumado, Macururé, Mairi, 
Malhada de Pedras, Marcionílio Souza, Miguel Calmon, Miranca­
ba, Monte Santo, Morpará, Morro do Chapéu, Nova Soure, Olindi­
na, Paramirim, Paripiranga, Paulo Afonso, Pedro Alexandre, Piatã, 
Pilão Arcado, Pindobaçu, Píripá, Piritiba, Planaltino, Planalto, Pre­
sidente Jãnio Quadros, Queimadas, Quinjingue, Remanso, Retiro­
lândia, Riachão do Jacuípe. Ribeira do Amparo, Ribeira do Pom­
bal, Rio do Pires, Rodelas, Rui Barbosa, Santa Brígida, Santa Luz, 
Santa Maria da Vitória, -Santa Terezinha, Santana, São Desidério, 
Sátiro Dias, Saúde, Seabra, Senhor do Bonfim, Sento Sé, Serra 
Dourada, Serra Preta, Serrinha, Serrolândia, Sertanópolis, Souto 
Soares, Tanhaçu, Tcofilândia, Tremedal, Tucano, Uauá, Urandi, 
Valente, Wagner. 

ANEXO 2 

Ao 
BAt-:CO CI'NTR.\l. DO BRASIL 
IJivis~to tou_ Núcleo)_ 
Rr.:git>!Htl de Crédito Rural, Industrial 

e Programas Especiais. 

Circular nP 626 - Quitação 
de d{vidas- Solicitamos o reembolso da importância de Cr$ (por 

extenso). referente a quitações efetuadas com base no item l.a da Circular à 
epígrafe. 

2. Responsabilizamo-nos pelo enquadramento dos débitos 
nas disposições constantes do normativo sob referência, bem como 
pela exatidão da quantia pretendida, que foi apurada com rigorosa 
observância de nossos registros contábeis, ficando a documentação 
pertinente à disposição- do Banco Central, para fins de auditoria. 

Saudações 
(carimbo e assinaturas autorizadas) 

ANEXO 3 

Anexo à Carta n~' , de 

NOME 00 0/\IICO: 

Program~/Su op ro;ra•u: 

Taxa de ne.rinanclam~to: 

Agênc•a: 

N~ Oi\ OPE•VÇiiO i NOM~ DO 1\UTUIIR!O 

N0/1( CO 01\NCC: 

-Pro~ra•oa/~ubpro~r•me: 

Taxa de A<!rinandam•nto: 

1\gêncin: 

ANEXO 4 

Anexo à Carta n'i' , de 

TOTAL _ 
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Ao 

ANEXO 5 

(Local e data) 

Banco Centrar do Brasil 
Divisão (ou Núcleo) Regional de Crédito Rural, Industrial 
e Programas Especiais 

Circular nP 626 ~ Pagamento de despesas cartorárias: Solicita-­
mos o reembolso da importância de Cr$ (por extenso), relativa a despesas 
efetuadas com baixa de registro de títulos ejou garantias de operações liqui­
dadas com base no item 19 da Circular sob referência, conforme demonstrati­
vo anex_o (nome do mutuário, agênda, n9 da operação, valor dos emolumen­
tos). 

Saudações 
(Carimbo e assinaturas autorizadas) 

Sr. Presidente, o que desejo questionar, ao registrar rios Anais essa circu­
lar do Banco Central, que vem ao encontro dos interesses da minha Região, 
no que tange ao problema da quitação e da prorrogação dos débitos, em face 
das cons_eqüências nefastas das últimas estiagens que assolaram o Nordeste, é 
que, em primeiro lugar, há aqui o AileXCd, -orlde estâ a relação, Estado por 
Estado do Nordeste, do Piauí até a Bahia, de todos os municípios enQuadra­
dos nessa circular. 

No caso da Paraíba, que é o que eu conheço mais de perto, por ser a mi­
nha terra, nós temos 171 municípios. Destes, foram contemplados pela SU­
DENE 125, quando, a meu ver, essa medida deveria ser não só em relação ao 
meu Estado, como aos demais Estados do Nordeste- deveria ·ser generaliza­
da, pois a seca que houve nos últimos dois anos no Nordeste atingiu ao terri­
tório de todos os Estados. Zonas que, anteriormente, sempre foram conheci­
das como beneficiadas por chuvas copíosas, como, por exemplo, a Zona do 
Brejo, na Paraíba, foram seriamente atingidas nos dois Últimos anos, de tal 
sorte que quase, que não houve ínVerriO ali. No Município de Bananeiras, na 
Paraíba por exemplo, que está justamente incluído na Zona do Brejo, este 
ano houve proprietário que perdeu mais de trezentas reses, em face da seca 
que ali ocorreu. no Entanto, esse Município de Bananeiras e outros tantos 
municípios do meu Estado, como o de Serraria, como o de Borborema, não 
foram incluídos na relação da SUDENE. E-o que é de estarrecer é que eles fi­
cam justamente situados entre dois ou três rrtunicíPíos que foram, por sua 
vez, comtemplados na relação da SUDENE para efeito de enquadramento 
nessa circular. 

Então, eu não entendi os critérios que a SUDENE adotou para efeito de 
relacionar esses municípios assim continou achando que a medida devia ser 
generalizada, em todos os Estados, pelo menos em relação a estes dois anos 
de seca que se abateu sobre a Região do Nordeste. Nesse sentido enviei inclu­
sive, um telex ao Sr. Superintendente-da.SUDENE. o Dr. Valfrido, solicitan­
do providências no sentido de um reexame dessa questão. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI) - Permite-me V. Ex'" um aparte? 

O SR. HUMBERTO"l.UCENA (PMDB- PB)- Pois não. 

O Sr. Pr,•sidc>me faz soar a campafnha. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Sr. Presidente, eu pe­
diria a V. Ex• que, como eu estou numa comunicaçã-o de Liderança, V. Ex• 
pcrmifisSe ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não, V. Ex• está numa comuni­
cação de parlamentar, V. Ex~' não solicítõü. a palaVra como Líder. 

OSR. HUMBERTO LUCENA -(PMDB- PB)- V. Ex• não enten­
deu, eu estou no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V, Ex~ pode estar no exercício, 
mas V. Ex'~- solici'tou a palavra a Mesa para falar ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMO!l- PB)- Não, eu apenas não 
esclareci, no niomento em que solicitei a palavra a V.--Ex•, que estava no 
exercício da Liderança, mas é, neste caráter, que eu gostaria que V. Ex• me 
mantivesse na tribuna. - - --

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De uma forma liberal, a Mesa 
atende V. Ex• Afinal de contas estamos, aqui, para prover a todos Srs. Sena­
dores. 

O St. Alhertu Sih•a (PP- PI)- Senador Humberto Lucena, apenas 
para aditar ao que V, Ex•. nesta tarde, expõe a respeito da seca no Nordeste. 
É que estou de pleno acordo com a colo_cação de V. E.~t•, lembrando que a 
SU DEN E é que é o órgão capaz de poder determinar o que é ou não é seca 
naquclu região, porque para isso ela tem 20 anos de expúíência n<i árC-a e téc­
nicos t; mc:1os c modos de poder enquadrar. Mas há um detalhe para que eu 

gostada de d1amar a atenÇãO de V. Ex' Acc!!tec~u no meu Estado. A SUDE­
NE pode perfeitamente ter considerado todos os municípios do seu Estado 
como enquadráveis, mas o enquadramento só se realiza se o Governador do 
Estado o decretar. Então, se ele cismar com 5, IO ou 15 municípios para não 
decretar, a SUDENE não tem força de impor a seca ao Governador que não 
a quiser considerar. No meu Estado em 5 municípios e no meu, porque era o 
município de minha origem, a mínha cidade natal, houve seca, mas, como o 
Governo perdeu a eleição nessas cinco cidades, o Governador não decretou 
emergência para esses municípios. Foi preciso, para corrigir isso, uma 
ameaça d-a Comissão de Assuntos Regionais, presidida pelo eminente Sena­
dor Canale, ao Ministro no sentido de que nós iríamos trazer o assunto aqui 
para o plenário, e denunciá-lo à Nação, que a seca depende do modo de inter­
pretar do Governador. Acho que é oportuno que a SUDENE se superpusesse 
nesse particular. Isso não entrarfa na soberania do Estado, mas é porque se 
trata de calamidade e, sendo calamidade, não pode ficar à mercê dos desejos 
de um Governador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- V. Ex• tem toda ara­
zão, mesmo porque aí seria subordinarmos os interesses gerais da população 
às con veniêndã.s, aos caprichos de natureza político-partidári:a. Creio, nobre 
Senador Alberto Silva, que no caso não caberia, de maneira alguma, a inge­
rência de Governadores de Estado, porque S. Ex•s tiveram a sua vez quando 
da decretação de emergência, em cada Estado, mas no que tange à decisão do 
Conselho Monetário Naciomil, fiCoü afe.to exclusivamente à SUDENE, dizer 
quais os municípios Que seriam enquadrados nesta circular. 

O Sr. Cunha Lima (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, nobre Se­
nador Cunha Líma. 

O Sr. CWlha Lima (PMDB- PB)- Nobre Senador, venho trazer meu 
apoio ao pleito que V. Ex• defende para os municípios não incluídos pela SU­
DENE. nas zonas conflagradas pela seca. Pertencendo ao mesmo Estado, 
como V. Ex'. eu recebi apelos de mais de30 municípios da Paraíba, dentre os 
46 que foram isolados do benefício do Banco Central, e me comuniquei com 
o Superintendente da SUDENE. Dr. Walfrido Salmito, e estou aguardando 
pronunciamento. Sei que· houve discriminação, é fato, as queixas e recla­
rltações são procedentes. Espero que sejam tomadas medidas no sentido de 
consertar essa situação que, de forma desigual, sem um tratamento equânime 
fornecido pela SUDENE, mas gostaria de lembrar, como falou o nobre Sena­
dor Alberto Silva, que a SUDENE se baseo_u nas medidas que os Governos 
de Estado tomaram quanto à emergênciã. Os mesmos municípios que estão 
citados nessa portaria, são aqueles rriesmos que foram incluídos na situação 
de emergência durante o probl~ma da seca. Mas nós sabemos que houve dis­
criminação, que ocol-i-erain injUstiças, vez que mUnicípios vizinhos a outros 
que obtiveram o beneficio da SUDENE não lograram a contemplação de re­
ceberem também as medidas de beneficios, agora editadas pelo Banco Cen­
tral e pela SUJ?ENE. Espero que essa situação de injUstiÇa seja resolVida em 

-Curto espaço de tempo para que volte a reinar a tranqüilidade entre os peque­
nOs- agricUltores que foram atingidos pela iilclemência da seca que assolou a 
nossa região. Mui to obrigado a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- O testemunho de V. 
Ex• é dos mais valiosos, nobre Senador Cunha Lima, sobretudo em relação 
ao nosso Estado. V. Ex• é um- dos paraibanos mais ilustres, homem ligado 
mais partícularmente a Campina Grande, que é um dos pólos de desenvolvi­
mento do nosso Estado, V. Ex' conhece de perto toda essa problemática. 

Se, realmente, corno lembra V, Ex' em adendo ao aparte do nobre Sena­
dor Alberto Silva, foi esse o critério da SUDENE, é um critério errado que 
não pode persistir. 

-Sab~ V. Ex•, para voltar, por exemplo, ao Município de Bananeiras, na 
Paraíba, que ele dista da cidade de Solânea apenas 3 quilômetros. Solânea foi 
incluída e Bananeiras foi excluída. Por uma questão de 3 quilômetros, a .. eca 
assolou um município e excluiu outro ... É uma coisa que ninguém pode con­
ceber. 

Por outro lado, para terminar estas minhas palavras, ·quero ainda fazer 
um apelo ~o Banco Central no Sentido de que a diretoiüi desse estabeleci­
mento de crédito entre em novos contatos com as instituições financeiras pai-a 
abreviar o atendimento da clientela que foi abrangida por essa circular. Há, 
Sr. Presidente, segundo tenho conhecimento, no interior da Paraíba, C deve 
n~.:orrer o mesmo em vários Estados, diversos gerentes criando as mais sêriris­
difi;.:uld.ades de ordem bu~ocrática para fazer c~1egar aos tomadores de em­
préstifnós do Bun~.:o do Brasil c de outras i11stitulções financeiras ofiCiais ou 
particu-larc-;, Qs -hendíciÕS -dessã medida do GoVerno Federal. 
Era o que tinh;,: a dizer. I Afuito hem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
serã lido pelo Sr. f9 .. Secretãrio. 

E lido o uguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 74, DE 1981 
Introduz alteração na Consolidaçi.o das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I • O art. 899, da Consolidação das Leis do Trabalho, mantido o 

seu caput, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 899 ........................................... . 
§ J9 Só se admitirá o recurso mediante prí:vio depósito de im~ 

portância equivalente ao valor da condenação e pagamento das cus­
tas. 

§ 211 Tratando-se de condenação de ~alar indeterminado ou a 
ser apurado em execução de sentença, a importância do depósito 
corresponderâ ao que for arbitrado para efeito de custas. 

§ 39 O depósito será feitO na Conta vinculada do empregado 
relativa ao FGTS, procedendo-se à sua abertura se necessário e or­
denando o juiz a livre disponibilidade da quantia correspondente, 
com os respectivos rendirrie"ntos, em favor da parte vencedora, tão 
logo transite em julgado a decisão recorrida," 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os§§ 1" a 69 do art. 899 da CLT, representaram, à época de sua inserção 
no diploma consolidado, uma conquista compatível com a sempre buscada 
maior celeridade do processo trabalhista. 

Com eféito, ariteS da obrigatoríedade do depósito-prévio, para efeito de 
recurso na Justiça do Trabalho, incontãveis eram Os apelos feitos pelas partes 
com o só objetivo de procrastinar a execução das sentenças condenatórias. 
Recorrer custava pouco (exigia-se tão-somente o pagaffientO do preparo), de 
modo que a parte vencida não titubeava em recorrer. 

A partir, contudo, da exigência ·cõnsignada· nos- referidos dispositivos, re­
correr de decisão na JUstiça do Trabalho passou a envolver um custo que ~o 
meu objetívo procrastinatório nem sempre recomenda ou justifica. E o resu1-
tado prático aetarti1edida 'logo se fez sentir, eis que diminuíram acentuada­
mente os apelos com intenções de delongar as execuções de decisórios traba­
lhistas. 

Entretanto, o valor do depósitO-para recorrer, que a princípio correspon­
dia rigorosamente ao valor da c_ondenação, mas que mais tarde acabou sendo 
atenuado e lírriftado a dez vezes o salário mínimo regional (leia-se dez valores 
de referêncía:;como determinou leg1SiaçãO_superveniente), foi' perdendo pou­
co a pouco o seu efeito de triaSem dos recursos n-a Justiça do Trabalho, por 
força da desvalorização da moeda e também da defasagem cada vez maior so­
frida pelo poder aquisitivo dos salârfoS~ - ---

Assim, a importânda de dez vezes o saiâ!lo mínimo, que antes era signi­
ficativa e levava o recorrente potencial a pensar duas vezes antes de recorrer, 
hoje em dia é irriSória, funciOnando até mesmo como estímulo, à apresentação 
de certos apelos que apenas visam adiar a execução. 

Por isto que é necessário reformular os dispositivos relacionados com tal 
depósito, tal como aqui pleiteado. 

O que se propõe, em síntese, é que o valor do depósito para recorrer re­
torne a ser o mesmo do valor da condenação. Nos casos de condenação deva­
lor indeterminado, valerâ, para fim de depósito, o que foi arbitrado para efei­
to de custas. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1981. -Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CiTADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE -1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
o O O O O o O 0 0 O O+ O O A-O.:Õ ·-o O OA o o O ;.·:.-,·,·:;;·A~-~---~.---------- ;o" O~~ O O- O 0 O+ O O O o o • 

Art. 899. Os recursos serão interpostos por simples petição e terão efei­
to meramente devolutivo, salvo as exceções previstas neste Título, permitida 
a execução provisória até a penhora. 

§ l9 Sendo a condenação de valor até lO (dez) vezes o salário mínimo 
regional, nos dissídios dos individuais, só serã admitido o recurso, inclusive O 
extraordinário, mediante prévio depósito da respectiva importância. Transi­
tada em julgado a decisão recorrida, ordenar~se-á O levantamento imtdiato 
da importância de depósito, em favor da parte vencedora, por simples despa­
cho do juiz. 

§ 29 Tratando-se de condenação de valor indeterminado, o depósito 
corresponderá ao que for arbitrado, para efeito de custas, pela Junta ou Juízo 
de Direito, até o limite de 10 (dez) vezes o salário mínimo da região. 

§ 39 Na hipótese de se discutir, no recurso, matéria já decidida através 
de prejulgado do Tribunal Superior do Trabalho, o depósito poderá levantar­
se, de imediato, pelo vencedor. 

§ 49 O depósito de que trata o§ }9 far-se-â na conta vinculada do em­
pregado a que se refere o art. 29 da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
aplicando~se-lhe os preceitos dessa Lei, observado, quanto ao respectivo le­
vantamento, o disposto no § 1" 

§ 59 Se o empregado ainda não tiver conta vinculada aberta em seu no­
me, nos termos do art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, a empre­
sa procederá à respectiva abertura, para o efeito do disposto no § 29 

§ 69 Quando o valor da condenação, ou o arbitrado para fins de custas, 
exceder o limite de 1 O (dez) vezes o salário mínímo da região, o depósito para 
fins de recursos será limitado a este valor. 

• • ' •••• ~ kA ~ ~rJ.;Co~~~a~;-d;:~~;~t~i~~i~à~ ·; j~,~~~ ~·d; L~~i;t~~â~ s~;i~i. j. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O projeto será publicado e re­

metido -às· comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está linda a Hora de Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, as matérias da pau­
ta de hoje não serão submetídas a votos, ficando sua apreciação adiada para a 
próxima sessão. 

São os seguintes os_ iten_s cuja apreciação é adiada 

-!-

.PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c". do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n" 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral da Comissão de Constituição e Justiça. pela constitucionalídade,juri­
dicídade e no mérito, pela rejeição. 

-2-

Voiaçào, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n<? 303, de 1979-
DF, que inst_it_ui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências. tendo · 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constitui('ào e Justtca -i" pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito FederaÍ); 

-do Distrito Federal - /"pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2'~ pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Financas. favorãvel ao Projeto e às e!Jlendas da ComjSsão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha, 

-3-
vOtaÇão, em turno único (apre~iação preliminar da constitucionalidade, 

no3 termos do art.. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'? 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos) à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e !.2.13, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Consrituicào e Justiça, /P pronunciamento --pela inconstítucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e AITÍaral F-urlan; 2" pronunciamento - (reexame soliCitado em ple­
nário), ratificando seu parecer anterior; e JP pronunciamento- (reexame soli­
citado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 
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-4-
Votação, em tir.rno único (ãj)ie6i~çào pr-eliminar da constitúcionali"dade, 

nos tcrntos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~? 196 de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 197!, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituirão e Justiçã ..:_ /9 pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro­
nunciamento- (reexame solicitado em plenário}: mante-ndo seu pronuncia­
mento anter1or, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 172, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.258. 
de 1980), que autoriza o Governo do EStadO- de Mato .. drosso· do ·sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e ()itenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
:..._de Constituirão e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- d~· A4unicípios, favorável. 

-6-

Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.273, 
de 1980); que autoriza a Prefeitura Munic.ipal de Mossoró (RN} a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil. seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seís centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. Pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de A-lunicipios, favorável 

-?-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 tapre-­
sentado pela Comissão de Econoniía como conclusão de seu Parecer n~' 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr.$ 29.983.645,00 (Vinte c nove mílhõeS, novecentos e oitenta e tiês mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiroS) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

-8-

Votação, em turno único~~dó Projeto de Resolução n' 179, de J980(apie­
sentado pela Comissão de EconomTii como conclusão de seu Parecer n'i' 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC} a ef6var· 
em Cr$ 1.53Q.DOO,OO (um milhão, quínhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçâ, pelii"""constituciónatidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-9-
Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução ~I' 180, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economfa como c6nchisào de seu Parecer n'i' 1.283, 
de i980), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000~00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e Justi('a, pela constitucionalidade:: e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. · 

-10-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 181, de 1980 (apre­
sentado pela <..:omissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.286 
de 19.80), qu·! auloriLa a Prefeitura· Municipal de Arês ·(RN) a elevar em Cri 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mll e cem cruzeiros) 
o mç,ntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-di' IYIIP?:·:_•[pios, fa•.1orãvel. 

-!!-

Votação, em turrlo úOiCo, Uo Projeto de Resolução n~' 182, Ge 1980 (apre­
sentado pela-Comissão de EconOmia como c·onclusão de seu Parecer n~' 1.289, 
de 1980), que autodia a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (virite- e três milhões e seiscentos mil cruzeiros} o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

-PARECERES, sob n's 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de ·constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e jurfdicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

-12-

Votação. em turno único, do Projeto de Resol!lção n~' 183, de 1980 (Jpre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão_ de seu Parecer n~' 1.292, 
de J 980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
-de Municfpios, favoráVeL 

-13-
Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 184, de JÇ>80 {apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.295, 
de 1980), que autoriza ã Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevJr em Cri 
767~700,00" (seteCentos e ses-senta e sete mil e setecentos- cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob os n's 1296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e jurid:cidade; e 
-de Municípios. favorável. 

-14-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i'l89, de l980(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.3 tO, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (doiS milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s UI I e 1,312, de 1980, das Comissões: 
-de Consiituiçiio e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
-de _!o,.-fun.icfpios, favorável. 

-15-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<?i94, de 1980(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecei" n9 1.325. 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua _dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's U26 e U27, de 1980, das Comi;sões: 
,;__de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juiididdade; e 
__ ,.-de Munidpios, favorável. 

-16-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 201, de 1S80 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nt? 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barbna), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
extcrho, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a firianciar -programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-17-

Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' l, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 4, dr: 
f9~rt, cOin voto venddo--do-senactOr Loiz~ro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar emprêstimo externo no valor deUS$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-amercianos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuãl'iO do Es.­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridkidade; e 
- de Municipios, favorável. 

-IH-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21. de 1~81 {apre· 
sentado pela Comissão de Finança·::. como eondusão de seu Pare<:er n9 IQ:~ •• 
de 1981, com voto vencido dos Sen>:tdores Josê Fragelli e Affonso C;;~.marg<J.l, 
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que autoriza a Prefeitura Múnicipar deSã-0 Caetano do Sul (SP) a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (Vinte mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de in­
vestimentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráVeL 

-19-
Votação, em primeiro turno, dq Projeto de Lei do Senado n9 35 I, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e çla 
profissão de .. Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 863 a 865, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. -

-20-
Votação, em primeiro tUrno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado no? 49, de I 979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância- a ser deposit3da em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembrO de 1966 - e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' !.026, de !980, da Comissão 
-de ConStilil.ição e Justiça, pefà iiiConstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

-21-
Votação, em priineirO turno (apreciação preliminar dajuridicid3de, nos 

termos do art. 296 do Regimento Jn-ternoY. do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• !.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição -e Justiça, pela injurídicidãde, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

-22-
Votaçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
lei no? 3.807, de 26 _de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sÔb n' !.034, de !980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

-23-
Votação, em ptimeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

-24-
Votução, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade c juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de_ Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de apo.sentadoria e.<.;pccial para os garçons, tendo 

PARECER, ;ob n' 1.009, de !980, da Comissão 
-de Consrituicào e Juçtira. pda inconstitucionalidude e injuridkídade. 

O SR. PRESIDE:'\JTE (P:L'>~os Pôrto)- Hú oradores inscritos. 
l\mcl.:dl) :1 rwb\T;,t ao nobre St::nador Jut~1h: ivbgalhàcs. 

O SR .. JlT.\11\' \1.\(; \1.11 ü:S (PDS- BA. L0 o ;cguintc di>curso.) 
Sr. Pn.:siJc!ltc. Sr.'i. Senadores; 

O prol,lcma af!r:trio br~l..,i!t.:iru t.:~tú t.Jo inlimam.:nk ligado~~ 4ue.stJo fun­
diúri~l. t1 r•)'>'>C tld krra,.-.ptc nfHl ~t.: p(lJe po.:n.'i:lr ,::n :o>tla '{'lli<.,;.·L\) ~l.!nl .:nl'n.:-ntar, 
l.'wn ,;or:!.;!L'm. fJrJllO~l c ímran:iulid.tdc. \l pr,,hk·tna \!.t r~lorma :tgrúri;.L 

Quando se promulgou o atual Estatuto da Terra, pretendia a Revolução, 
atendendo aos "apeiOs refonrustas da consciência política nacional, encontrar, 
na consolidação e ampliação das normas existentes e na dinamização dos ins­
titutos aplicados ao problema, uma solução evolucionista que livrasse de 
truumas o setOr, tanto mais quanto a demagogia da SUPRA, a atuação das 
'"Ligas Campoilesas" e dos '"Órupos dos Onze", em 1963 e no primeiro se­
mestre de 1964, resultara no crescimento zero da produção agrícola. 

Somos dos que pensam, diante da latitude do espaço brasileiro, capaz de 
abranger duas dezenas de países europeus, com os mais variados climas, re­
giões ecológicas e diversificados tipos de dispersão do ecúmeno -da densi­
dade inferior a um. na Amazônia, que abrange metade do nosso território à 
explosão demográfica do Nordeste Oriental, com cinqüenta habitantes por 
quilômetro quadrado - que pode haver uma orientação doutrinária global 
da política agro fundiária, mas o equacionamento das soluções propostas pre-
cisa -.r'egionãllzar-se. . 

Se podemos aplicar, num País de mais de oito milhões de quilômetros 
quadrados e cerca de cento e vinte milhões de habitantes, o mesmo Direito 
Civil e Penal, com as respectivas normas adjetivas codificadas, um só Direito 
do Trabalho, convenientemente consolidado, ou uma única Lei Orgânica da 
Previdência Social, não nos parece aplicável com o dinamismo exigido pelo 
nosso desenvolvimento um estatuto da Terra que reúna, ao mesmo tempo, o 
direito substantivo e o adjetivo, a questão agrária e os problemas fundiários, 
normas trabalhistas e módulos de exploração rural, para cinco regiões natu­
rais perfeitamente diversificadas, cada qual comportando, atualmente, um 
tipo de uso da terra. 

Genérico mesmo, em todas elas, apenas o problema do latifúndio, da 
agropecuária mais extensiva do que intensiva em oitenta por cento do terri­
tório, disseminadas, porém, as monoculturas regionais, como se nós consti-
tu1sscmos num imenso arquipélago econômico. • 

Se o Esta.tuto du Terra configurou a solução menos traumática en<'ontra­
da pelos planejadores revolucionários e o País pôde retomar o nível de cresci­
mento no setor agráriO, su-perior ào incremento demográfico, passados mais 
de dez anos, na era tecnológica, em que os ponteiros do progresso avançam 
num ritmo acelerado, impõe-se um novo equacionamento desse problema, 
com maiores concessões ao trabalho produtivo da terra do.· que um supersti­
cioso respeito à doutrina romana do direito de propriedade, quando todo o 
mundo lhe impõe a restrição do uso social. 

Antes mesmo que o problema seja posto em termos estritamente norma~ 
tivos, chamados aos debates o economista, o ecólogo, os proprietários e pos­
seiros, para a apreciação final do político e do jurista, podemos, no entanto, 
abordar certos aspectos conjunturais, episódicos ou crítícos da conjuntura. 
no intuito de encontrar soluções expeditas que nos conduzam, pelo menos, a 
melhu_rar o padrão de desempenho agropecuário no País, incrementando sua 
produtividade. -

Mesmo sem alteração no quadro legislativo em vigor- que precisa, no 
entanto, ser reordenado ~ podemos obs.ervar que certas regiões e recursos 
naturais do País não têm tido o aproveitamento conveniente. 

Terras Agricu1táveis 

Segundo as nossas estatísticas cadastrais e censitárias, somente quarenta 
e quutro por cento do território nacional se acham ocupados por imóveis ru­
rais, apenas trinta e cinco por cetltõ eXplorados por estabelecimentos. Tendo­
se em conta que a chamada Amazônia Legal representa cinqüenta por Cl!nto 
do nosso terrilúrtn, incluindo a fímbriu do cerrado de Mato Grosso e Goiás e 
grande parte dll maranhi1o ocidental, além de cerca de trezentos mil quilôme­
tros agricultávcb na floresta amazônica, ter1amos uma úrea de conservação 
tlorístiç_a- ;.~provcitávcl, em parte, pela moderna silvicultura- da ordem de 
quarenta por cento. 

D(,_mde se conclui que existem, utualmente, vinte e cinco por cento _do 
nosso terrilóriu, ou seja, muis duzentos milhões de hectares, condenados U 
o.:iosidadc produliv<l. _ 

De qua-lquer modo, o recadastramento rural de 1972 revelou a presença 
d~ I 99 mi! imóveis inteiramente inexplorado~. signifit:ando mais de quarenta 
c um milhões de hectares+ sendo, por inferência, acreditável a existência de 
quase cento e sessCntu milh0es d-e hectares sem titularidade de pessoa física ou 
jurídka. tido:-. c hdvtJus como terras públicas. 

Se O'> nltmcru::. e~tatísticos q_uc mancjumos mostram uma defasagem de 
de/ anos, a..:n.:JüamtJS, porém, que essas úreas não se hajam reduzido, a não 
ser por 'impk:-. titularidade. sem efi..:az manejo agropecuário. 

Aqui ;tpl.'!:unos para CtH1S.:ienciosa pesquisa do Dr. Pompeu Accioly 
Borge::.. unJt.: ~c I..'On::.lata.: 

rurais im-
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tos: são oitenta milhões de hectares de terras aptas para as ativida­
des agropecuC1rias, mas qüe se- mantêm injustificadamente inexplo­
rudus." 

Isso representa o equivalente a toda a terra aproveitável do Estado deIs­
rael- sem contar o Néguev- que está exportando cítricos, algodão e outros 
produtos da luvou_ra, depois de ~llimcntar mais de três milhões de habitantes 
L.:Om um padrÜü de vida invejável. 

Aponta aquele estudioso como uma dus cu usas dessa impressionante su­
hutilitaçào do fator "terra" o regime latifundiário imperante, alíado à ·~aqui­
sir.,;~to de terras com fins memmente especulativos ou como defesa da inflação, 
tudo fucilitado pela impunidade da sonegação da tributação territorial". 

Cumpre :-.alient:.1r, ademaís, que o grau de concentração da propriedade 
fundiúria aumentou. nos últimos dez anos, apesar da ação do INCRA, distri­
buindo centt:nas de milhares de títulos a posseiros, em módulos tão modestos 
que, somados, não abrangeriam sequer um milhão de hectares em todo o 
País. 

Examinando esse aspecto, assinalí.! o Dr. Pompeu Accioly Borges: 

''O fato é que, de acordo r.:om as duí.ls fontes estatísticas citadas 
(o recadastramento do INCRA), tem havido na classe tipicamente 
latifundiária, de mil hectares e mais, um crescimento não apenas do 
número de imóveis rurais e de estabelecimentos, mas também na 
úrea por eles controlada." 

AssinaL.t, em seguid.:t, esse estudioso que '"ainda de acordo com as es­
tatístic~LS cadastrais relativas a 1967 e 1972, o número total de imóveis rurais 
praticamente não se alterou, mas sua área se elevou em 64 milhões de hecta­
res, provavelmente, em parte, pel<:t incorporação, legal ou ilegal, de terras de­
volutas". 

Se o latifúndio improdutivo é ô maior dos males, também o minifúndio, 
resultante da pulverização da propriedade, contraria a melhor exploração da 
terra. Nesse p~1rticular, entre 1960 e 1970, aumentou em cerca de setenta por 
cento o número de estabelecimentos com menos de cinco ou de dez hectares.· 

Se tal é a aftrmuçào da estutísüca censitária, as estatísticas cadastrais re­
velam a diminuição dos imóveis com menos de dez hectares entre 1967 e 1972. 

De qualquer forma, o dado mais otimista, mostrando 2.437 proprieda­
des de menos de dez hectares em 1972, mesmO considerando sejam, atualmen­
te, apenas duas mil, mostra a gravidade do problema. 

Deve-se salientar que as sucessões testamentárias tendem a pulverizar 
mais as terras entre herdeiros, agravada essa divisão pelas hipotecas insolvá­
veis. 

Seria l.njusto considerar improdutivos todos esses minifúndios, principal­
mente aqueles situados nos cinturões verdes dos centros urbanos, cultivando 
hortigranjeiros, wmbém produzidos em quintais. Também exagerado preten­
der que <tpcnas :.r pequena e média proprTCdades farão com que produzamos 
excedentes e.xportúveis, quando as monocultura:; do café, da cana-de-açúcar, 
do cacau e da soja, preferentt!mente em propriedades de maior porte, é que 
respondem pelas nossas exportações primárias. 

O minifúndio é que cultiva a lavoura de subsistêncía- feijão, milho, ar­
fO/- que tunti.IS vezes chegamos a importar, como grande parte do leite con­
sumido no Brasil procede do exterior, porque, nesse setor, predominam as pe­
quenas e diminutas propriedades, de produção inferior a cinqüenta litros 
diários. 

Decerto a concentração fundiária pode ser fruto de políticas econômicas 
que desestimulum a produção e incentivam a especulação imobiliária. Mas, 
por outro lado, umu agricultura de mera subsistência, S!!m estímulo e sem tec­
nologia, não seria capaz dt! alimentar setenta por cento da população brasilei­
ra. concentrada nos centros uibanos, muito menos teria condições para a 
prvduçào de excedentes exportáveis. Isso não significa o desaconselhamento 
dos "quinlais produtivos", nas áreas urbanas, para ajudar, eficazmente, no 
•tbastecimcnto local de hortigranjeiros. 

Mas não se pode afirmar, sem grave injustiça, que o Governo esteja 
alheio ao pro h lema, O Estado dl' S. Paulo, de 6 de abril do ano passado, di­
vulgava o seguinte tópico: 

"Até 1988, o Governo pretende integrar a Região Noroeste-
41 milhões de hc.L'tare:; nas partes Oeste e Noroeste do Estado de 
Mato Grosso e do Territórío de Rondônia- ao processo produtivo 
dn Pais, dotando a área da inffl-estrutura necessária e processando 
a rcgulariz<Jçào fundiária dessas terms, com investimentos de 47,8 
bilhões de cruzeiros. Portanto, o Ministério do Interior já tem ela­
borado o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do 
Brasil - POLONORTE. 

O Governo pretende- prossegue o jornal --a regularização 
fundiária de 11.5 milhões de heetares até 1985, investindo 16,6 bi­
lhões de cruzeiros. A linha de crédito prevista para os novos colonos 

é de Cr$ 11,9 bilhões, com aplicação para o período 1980/84. A dis­
criminação e titulação das áreas ocupadas espontaneamente e a 
identificação das terras para o Programa de Assentamento Oirigid() 
serão feitas pelo INCRA, por meio de projetos de regularização 
fundiária. O documento recomenda, no entanto, que sejam preser­
vados 50% da área em reserva florestal, "conformada em blocos, vi­
sando à proteção da fauna, flora, do solo e do regime fluvial." 

Planejamento há, portanto. Continua-se a aguardar a execução. 
Lembramos que o Estatuto do lndio deu o prazo de cinco anos, para a dl!­
marcaçào _das terras indígenas e esse- termo se escoou há três anos, sem que 
um décimo delas esteja com a demarcação feita. 

Latifúndio ••,,~ersus, Minifúndio 

Hú uma tendência em exagerar-se, no País, a improdutividade do mini­
fúndio, qu~1ndo se sabe que, pelo menos, ele garante a subsistência primária 
dus famílias que os cultivam, enquanto a maioria dos latifúndios se constitui 
de terras agricultú_veis improdutivas. 

Além do mais, o probleffi-a da extensão da -terra arável exige um estudo 
integrado. 

S-ube_-se que, nos países de grande extensão territorial, o minifúr:.dio é 
subproduto do latifúndio, este de propriedade, aquele de exploração, p<:~r ve­
zes com um só proprietário que tem dez hectares na baixada carioca e d1::z mil 
hectares no norte de Mato Grosso. Enquanto o número de imóveis rurais 
caiu de um milhão e quatrocentos mil em 1967, para um milhão em 1972, o 
número de estabelecimentos rurais com menos de cinco hectares saltou de um 
milhão em 1960 par:.t um milhão e oitocentos míl em 1970. 

Talvez haja contribuído, porém, para reduzir o número das propriedades 
de menos de_ cinco hectares, a partir de 1967,'a proibição legal de que, na p:lr­
tilhu- sucessória ou em desm-emOramentos, apareçam áreas inferiores ao mó­
dulo rural. 

Vale s:.tlientar que a fórmula defeituosa de obtenção do módulo rural 
amplia a categoria de minifúndio. No Rio Grande do Sul, por exemplo, onde 
as últimas imigrações européias consolidaram o regime da pequena proprie­
dade, muitos apontam a proliferação- de minifúndios. Os estatísticos respon­
dem por esse exagero, pois, no recadastramento de 1972, havia naquele Esta­
do, 166 mil imóveis com área inferior a dez hectares, mas classificaram os mi­
nifúndios num total de 215 mil. 

Não se observou que os gaúchos se constituem nos maiores aplicadores 
de insumos e corretivos modernos, transformando propriedades planas, de 
dez hectares, em estabelecimentos tão produtivos quanto fazendas de gado de 
cem heL.:tarcs no sul de Minas. É que no Rio Grande estão um q:.tarto dos tr~l­
torcs do País, um terço dos arados e um quinto dos veículos agrários de 
tração mecúnica. 

A agrfcultuá1 que utiliza mão-de-obra assalariada até o nível técnico, 
além de insumos modernos, vem-se processando, de preJerência, em áreas in­
ft!riores a sob hectares, que, em 1970, representavam 80% do número de trato­
res, 98% dos arados, 88% dos assalariados permanentes, 66% da área irrigada 
e 77% do dispêndio de adubos e corretivos. 

Seria realmente muito simplista ligar o problema da produtividade so­
mente à extensão da úrea cultivada, quando a tecnologia oferece, hojt~, à 
agropecuária, -tOda uma gama de recursos capazes de multiplicar a capacida­
de produtiva dos solos. 

Mas forçoso reconhecer, de modo geral, que a grande propriedade, con­
siderada a de mais de quinhentos hectares, configura o latifúi1dio menos pro­
dutivo. Tanto isso é verdade que o Recadastramento de 1972 demonstrou que 
o valor da produção vendida por hedare explorado declina, fortemente, na 
medida em que aumenta o tamanho do imóveL 

Resta, por enquanto, aceitável a conclusão de que o principal obstáculo 
ao progresso técnfco da agricultura, o maior óbice à sua modernização que 
propiciaria melhor distribuição da renda agrícola e a elevação do nível de em­
prego no setor rural, se constituem no latifúndio, aparecendo a campanha 
acirrada contru o minifúndlo como Uma tentativa no seriCído de frustrar os 
anseios da reforma agrária, que toda a Nação reclama, quando um País da 
nossa extensão, das nossas potencialidades, impoita produtos agrícolas. 

O Nordeste tem sido apontado como região prioritária para uma refor­
mu\açi."Lo fundiária e lú preponderam os latífúndíos. Recentemente, técnicos 
do Banco Mundial, depois de pesquisa em nove Estados, entre 1973 e 1974, 
divulguram os seguintes dados sobre a agricultura nordestina: 

mil 

Força_de trabalho agrícola- 6 milhões de pessoas 
Proprietários de terras - 750 mil 
Proprietúrios de terras suficientes para gerai' um salário mínimo-- 250 

Empregos agrícolas permanentes - 3 milhões 
Trabalhadores temporários - 3 milhões 
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Média de dias/ano trabalhadoS pelos_ 'temporários - 60 dias 
Renda média dos temporários .- 50 dólares anuaiS 
Tcrrns ocu-p<tda.s por culturas- 30% 
Idem. nas grandes proPriedades- 15% 
Idem, nas pequenus propr"iCdades ...- 60% 
Propriedades que utilizam sementes selecionadas - lO% 
Propriedades que utilizam fertiliz~ntes químicos - 8% 

Embora incompletos t:Sses dados- pois não falam do uso da i_rrigaçào, 
na produtividade média por hectare, etc.- espelham, ainda a§Sim, a profun­
didade da _crise ~igrúria no Nordeste,~ exigir, mais do_que qualquer outra re­
gião. mesmo o imenso cc'rra-do, umU refOrmulaçào- da políticU fundiária. 

O Sr. Alberlo Si!~·a (PP - PI) - Permhe~me V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA) - Poi' nàc. 

O Sr. AlherlO Sil~·a (-PP- PI)- Estou ouvindo, com o maior interesse, a 
exposição que V. Ex• faz nesta tarde a reSpeito do p.roblerrla da propriedade 
rural, do minifúnd10--c- das grandes propriedades improdutivas. V. Ex• acaba 
de ler uma estatística levantada pelo Banco Mundial;-·se não me engano, entre 
73/74 c eu gostaria. em aditamento ao que V. Ex• defende; uma política de re­
formulaçào para o Nordeste, principalmente no setor agrário, lembrar que a 
SUDENE poderia, de posse desses dados que fOram levantados pelo próprio 
Banco Mundial- não sei se a SUDENE coilrirma esses resultados do Banco 
Mundial,. há quem diga que há uma -divergência entre os dado_s do Banco 
Mundial e_os da SUDENE. com os seus 20 anos de experiência na área ... 
Mas. eu queria lembrar a V. Ex~. Senador Jutahy MagalhãeS, que é um ho­
mem da (trcu, e um com batedor pelo bem dã -prOpriedade rural do Nordeste, 
que, se o INCRA entrar neste programa de módulos rurais no Nordeste, po­
deria fazê-lo. de comum acordo com a SUDENE, para que cada propriedade 
rural, cujo título fosse d..1do ao produtor, que esse trabalho fosse acompanha­
do, porque o INCRA exige, apenas·; que se preserve a ecologia, as florestas. 
os mananciais de água, mas, ele fica nisso. 1'\ào seria o caso do INCRA e a 
5UDENE, cada vez que um título fo'lse dado a um produtor rural, que ele 
pudesse ser acompanhado_ de um miniprojeto: água e um pÕuco de tecnolo­
gia, para que eles pudessem produzir o feijão de que o Nordeste e o País todo 
precisam? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex•, nobre Senador 
Alberto Silva, levanta um probiema que tem sido muito abordado no decor· 
rer desses últimos 30 ou 40 anos. Desde quando se fala na necessidade de uma 
Reforma Agrária ou Reforma Fundiária~ de que rlào é suficiente dar terra ao 
pequeno agricultor, que é necessário também que se conceda crédito, que se 
permitu o uso da tecnologia. Se não deixa de ser uma verdade esta tese, nós 
temos que fazer prevalecer, ínicialmente, que o princípío de tudo é a entrega 
da terra àquele que nela trabalha. Posteriormente a isto, é que vem então es­
sas medidas que são conseqüênciàs da primeifa; porque depois da entrega da 
terra àquele que a lavra, aí é que--nós temos que buscar os recursos financei· 
ros, para que o pequeno agricultor tenha ace.sso ao crédito rural tão difundi­
do no nosso País. Mas que o pequeno agricultor, por falta até, às vezes, de C2.­

pacidade técnica, de capacidade até intelectual, de preparo educacional, não 
tem condições de buscar esses recursos nOs bancos, e deles nãp pode se apro­
veitar. 

Não vamos criticar o crédito rural, vamos apenas buscar medidas mais 
práticas. menos técnicas. co_mo foi utitlzado até, num certo período, de levar 
o crédito rural direto, através do Banco do Brasil, aos pequenos agricultores. 
E pasmem, Sr. Senadores, que foram pouquíssimos aqueles que não cumpri­
ram com sua obrigação de pagar ao banco aquilo que haviam recebido. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Foi isso mesmo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- O pequeno agricultor 
deve ter esse crédjto, o que eu não faço é a junção das duas medidas. Acho 
que primeiro, na medida das possibilidades, nós devemos fazer essa reformu­
lação fundiária não apenas no Nordeste, mas em todo o Brasil. Falo aqui em 
Nordeste como uma área experimental, conforme se declara. Mas a reforma 
não é necessária apenas no· Nordeste. 

Srs. Senadores, V. Ex~s vão me desculpar porque Pretendo ocupar o tem­
po precioso de V. Ex•s em algumas sessões consecutivas. Este é apenas o pri­
meiro de urna série de pronunciamentos a respeito deste assunto. 

Além de tratar de forma descritiva sobre estatísticas a respeito do proble­
ma, eu pretendo trazer projetos que já reformulem esse aspect-o da nossa polí-
tica fundiárfa atuaL - --

0 Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Permite V. Ex'~- um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Alberta Silva (PP- Pl)- Apenas para colocar bem o que chamei 
de aproveitar a oportunidade. É que realmente quando o INCRA anuncia 

que vai conferir ao homem, que está 1aborando na terra, o direito da proprie­
dade daquela terra, a oportunidade é que eu lembrei, porque o homem que 
está lá no campo dificilmente depois voltaria para procurar o banco ou qual­
quer outro organismo, até por desconhecimento, por ignorância mesmo. Se­
ria uma espécie de aula. No momento em que fosse receber o título, ele rece­
beria um_a espécie de formulário em que houvesse uma vinculação: ~·você é 
uni homem que foi ;.~ssistido pela Nação. Agora, você tem mais uma assistên­
cia; você tem o direito a isso, isso e isso. Veriha buscá-los." Talvez o projeto 
que V. Ex1' pretende apresentar terá aqui o nosso aplauso e, na experiência 
que tivermos, ajudú-lo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Agradeço a inter· 
venção valiosa de V. Ex• nobre Senador Alberto Silva. que vem trazendo 
subs_ídiQS_!l este pronunciamento. que é despretensiosos mas que, realmente, 
representa uma prcocupaçfío constante na minha ação parlamentar. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo (PM DB - GO) - Para, rapidamente, 
solrctarizar-me com V. Ex~ nas colocações que vem fazendO da tribuna, neste 
dia. Eu também me incluo entre aqueles que consideram o problema agrário 
do País um dos mais graves que nós temos, e toda a solução da problemática 
naciõnãl passa pela solução desse problema, como V. Ex" está colocando. Ao 
mesmo tempo. também, qUCro c6'ncordar com V. E.x• de que o passo inicial, 
_eu diria o ato fundamental, há de ser. sem dUvida, a entrega da terra àqueles 
que nela trabalham, obviamente, _a~ompanhado de todo um processo educati­
vo que levasse a todos aqueles o conhecimento de seus direitos de assístência 
técnica, de assistência creditícia etc. Agora, eu gostaria também de, rapida­
mente, congratular-me com V. Ex•. na medida em que faz colocações contra 
o latifúndio. fotz colocação que contestam, de certo modo, a chamada impro­
dutividade do minifúndio, recoófiecendo também, tanto quanto V. Ex~, que o 
problema do minifúndio, muitas vezes, nos cinturões verdes das grandes cida­
des rçprcsenta muito, em improdutividade, pelo fato de esta. r ali assentado em 
tC-fnios de chácara de recreio, para atender à ociosidade de nossas elites urba­
nas: quan_do, na verdade, o minifúndio tocado pelo verdadeiro lavrador é 
produtivo e se destina à agricultura de subsistência. intensamente desassistida 
pelo Governo. Agora, eu gostaria também de acrescentar que- não sei se V. 
Ex~ logo, em seguida, abordará este assunto- nós temos no Pais os instru­
mentos jurldicos necessários para ess-a reformulação: o dispositivo constitu­
cional, que permite a desapropriação com o pagamento com o título da dívi­
da pública e o próprio Estatuto da Terra. No entanto já estão em vigência há 
mais de 15 anos, e nós verificamos, no País, na prática, uma reforma agrária 
às avessas. promovendo uma verdadeira concentração da propriedade rural. 
Nào crê V. ax11 que isso se deva sobretudo ao sistema de crédito implantado 
no País, que acabou privilegiando aos granaes produtores rurais, e até mesmo 
aos latifundiários'? - -- · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• diz, com razão, 
que este assunto será tratado em pronunciamentos posteriores. 

Mas. concordo, em parte, com V. Ex~. quando fala que essa questão do 
latifúndio foi auxiliado e, parte, pelo problema de créditos. V. Ex• vê que nós 
tiVemos. durante um certo tempo, a preocupação de lançar o crédito rural,· 
mais para essas áreas de produtividade de extensão, visando a exportação; en­
quanto que, concordo, acredito, com V. Ex", embora V. Ex• não tenha sido 
explícito nesse assunto, mas acho que a responsabilidade maior da nossa agri­
cultura de alimentação cabe aos minifúndios, porque eles são os responsáveis 
pela maior parcela da nossa capacidade produtiva de alimentos. Também não 
sou contra latifúndiOs produtivos, porque a grande área de terra que produz, 
~essa área- não nos causa, lógico, nenhum malifício, salvo as exceções, os 
exageros, mas não causam hlalifícios ao País. Mas o latifúndio improdutivo, 
este sim. As nossas estatísticas. coino- diz o Senador Alberto Silva, infelizmen­
te não podem ser tão confiáveis, porque no Brasil não temos esse hábito da 
estatística, mas as estatí-sticas disponíveis demonstram que temos quarenta c 
oito milhões de hectares ociosos. são cento e noventa e nove mil propriedades 
ociosas no Brasil. 

Daí que um dos projetos que pretendo apresentar e que tem sido aplica­
do e bem aplicado, esse projeto, em um país que não pode ser chamado de so­
cialista ou comunista, a Colômbia, é o que existe. Porque temos, conforme V. 
Ex' falou, o Estatuto da Terra, que no seu art. 17 dispõe sobre os bens vagos. 
Então, o que desejo, em um dos projetos que pretendo apresentar, é legislar a 
respeito dos bens vagos, quer dizer, o País ter condições de fazer retornar à 
sua propriedade, propriedade da União, aquela terra improdutiva, ociosa, 
durante um determinado período. Então se ternos uma área de mil ou dois 
mil ~ectares que o proprietário deixa abandonada durante dois ou três anos, 
sem fazer aplicação de um único hectare, então o proprietário não tem direito 
a essa terra. 
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Eu não sou técnico no assurito, apenas procurO- conversar com pessoas 
que entendem da matéria, e uma dessas pessoas foi o Dr. Pompeu Acioly Bor­
ges, e pelo o que ele me informou, na Colômbia, o Governo federal já recupe­
rou um milhão de hectares através dos bens vagos. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Exf. pode ficar certo de que 
encontrará, por parte da Oposição, -amplo e total apoio para uma iniciativa 
como esta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Espero que não seja 
só da OposiçãO, porqu'e teriho certeza de que esse pensamento é inerente a to­
dos, sem distinção partidária. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Esperamos também que seja 
do PDS, realmente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pelo menos V. Ex• 
pode ter a certeza de que Sou do PDS e sou adepto. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex•, sem sombra de dúvi­
da. No entanto, suas posições têm sido bem mais· liberais do que a média das 
posições- do seu Partidõ aqui nesta CaSa. Mas, gostaria de voltar - V. Ex• 
vai-me desculpar, mas este é um assunto que re-almente precisamos discutir­
ao problema das grandes propriedades. Eu também nada tenho contra se a 
propriedade é produtiva, mas há uma questão: o problema da produtividade 
estimulada através de crédito subsidiado e que, até no momento, tem sido 
sem sombra de dúvida canalizada para essas grandes propriedades, de certo 
modo, o próprio sistema de .crédito .agrícola tem levado à concentração da 
propriedade, na medida em que se incorporam à propriedade do empresário 
rural outras propriedades rurais que também já eram produtivas, dada a im­
possi.bilidade do pequeno e médio empresário- obter o crédito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• permite uma 
interferência no seu aparte? - · · · 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) -:-·Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Essa sistemática que 
V. Ex"' critica, realmente, até um certo período houve essa falha griüinte. 
Mas, hoje, já sentimás e escutamos triinbém os gritos daqueles que têm hoje 
que entrar Cdm recursos próprios para a ·aplicação nas suas_ propriedades. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Perfeitamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA) ...:._Então, hoje, a legis­
lação já -está modificada, fazendo com que os proprietários cheguem a aplicar 
40, 60% do financiamento de seus próprios recursos. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Mas isso é muito pior para o 
pequeno produtor ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Nós ternos escutado 
V. Ex':l e os pequenos produtores rurais do seu Estado, como eu escuto dos 
meus, e não afinge ·aos pequ.enos. Porque V. Ex~ sabe que é regressiva essa 
participação. Quer dizer, os pequenos chegam a 100% de recursos de financia­
mentos, os médios 80% e os grandes 60%. Agora, quanto à definição' peque­
nos, médios e grandes aí poderá haver uma distorção ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Perfeito. Até concordo com 
V. Ex• que pode haver uma distorção de Critérios. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- !! que esse problema 
de módulos e tal varia muito de acordo -com a região. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Perfeitamente. Mas veja bem: 
até 1978 nós tivemos isso af, eu diria avassaladoramente. Houve um processo 
avassalador, concentrador da propriedade ruraL. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Inclusive houve várias 
denúncias de que os recursos eram aplicados fora ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Inclusive, em 1978, o País 
aplicou em crédito subsidiado muito mais do que o produto agrícola. Muito 
mais- não, pouco mais, pelo menos do que o produto agrícola, se não me en­
gano, 103%. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA)- Houve desvio. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB - GO)- Houve desvio, exagerados 
desvios, e quase sempre pelos grandes empresários rurais, que acabavam cap­
tando recursos subsidiados para outras aplicações. Essa é a grande preocu­
pação que se deve ter. Porque existem, corno V. Ex• disse,- os instrumentos le­
gais, os instrumentos jurídicos e existem há mais de quinze anos; o Estatuto 
da Terra, o dispositivo constitucional que permite a desapropriação com o 
pagamento por títulos da dívida pública, que era Uma das grandes bandeiras 
do movimento popular para 1964. Pode-se falar muito em demagogia, pode­
se falar muito em outras coisas mas, na verdade, eminente Senador, o movi-

mento-popuiar colocava cômo bandeira a introdução na Constituição daque­
le mesmo artigo que aca~ou sendo colocado após 1964. E nào foi apliL'adv. 
Essa é a verdade. Porque não é de aplicação compulsória. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃf.S (PDS- BA)- V. Ex• há de convir 
que antes de 1964 fala~a:se muito com as a~éncias, e pouco a respeitq desse 
assunto. Infelizmente falou-se tanto, discutiu-se tanto que, na realidade, a 
nossa produção agrícola- como foi dito exatamente no início deste pronun­
ciamento- reduziu-se a zero em 1963/1964. 

Ó Sr, Henrique Santillo (PMDB- GO)- O equívoco Ex_~ é pensar que 
os setores populares estiveram no poder alguma vez na hist6rhi dCSte País. 
Não. Não é verdade. Em realidade estavam no poder já, naquela ocasiào, as 
mesmas forças que acabaram dando o golpe c promovendo, após 1964, aqui­
lo tudo que os setores populares não queriam. Eles estavam na Opüsiçào. e~­
ravam.--nas ruas; só que naquela ocasião se permitia manifestação popular. E 
depois tivemos dezesseis anbs em que isto não foi permitido, foi sufocado. au­
toritária e totalitariamente! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS ~ BA) -Nós tivemos semp.c o 
pulmão aberto, aqui. no Congresso Nacional._ 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Mas o Congresso foi tran5-
formado num órgão vazio, inútil, inócuo! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- A Oposiçi'w sempre 
teve voz, sempre falou bastante e sempre teve a cobertura suficiente da nossa 
imprensa para as teses que aqui se levantaram. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- O Congresso foi tmnsformaM 
do em órgão inócuo, castrado. A imprensa foi sufocada até bem pow.:o tem­
po, com a absurda censura prévia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Nesse ponto nós dis­
cordamos. Vamos concordar na parte agrária. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)- Perfeito. Nisso eu c.oncordo 
com V. Ex• quandO dlz que é preciso tomar providênciaS· urgentes. Pro\ idên­
cias urgentes não signifiCa tenham que ser abruptamente, mas providências 
urgentes para que se dê terra àqueles que nela trabalham. Parabenizo V. Ex+ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• há de recordar­
se que é o primeiro passo, embora eu saiba perfeitamente que não seja o ideal 
para aquele projeto a respeito dos posseiros - porqUe o ideal seria se nós 
concedêssemos gratuitamente a terra aos posseiros --mas dentro de um 
espírito realista, dentro da pretensão de ver o projeto aprovado e ter anda­
mento nas duas Casas do Congresso, tive que chegar ao meio termo. para ver 
se conseguiríamos, assim, fazer com que o projeto tivesse o andainento neces­
sârlo. Foi aprovado nesta Casa; vamos trabalhar para vermos $e será aprova­
do na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• me permite, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não. Com todo o 
prazer, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- As colocações de V. Ex• do 
poilto de vista teórico são perfeitas, tanto assim que- receberam aí, pelo 
PMDB, os aplausos do nobre Vice-Líder Henrique Santillo, aos quais eu me 
associo inteiramente. V. Ex• é um estudioso da matéria e não ê de hoje que 
vem procurando abordá-la neste Plenário. Por outro lado, a legislação sobre 
reforma agrária no Brasil, depois de muita luta e de muita campanha, enfim, 
po-de-se dizer que é mais ou menos razoável. Temos, inclusive, dispositivos 
cõnstitucionais que estão aí apenas à espera de serem utilizados, como uque!e 
que manda pagar em títulos da dívida pública as desapropriações dos latifún­
dios improdutivos. Porque sabe V. Ex' que algumas desapropriações têm sido 
feitas mas, até agora, não se- conhece indenização a não ser em dinheiro, num 
País onde há carência de dinheiro. E o Estatuto da Terra, também V. Ex• jú o 
louvou, tem imperfeições, mas, no geral, atende perfeitamente aos reclamos 
das aspirações nacionais nesse campo da reformulação agrária. Agora, na 
prática, o que eu queria chamar a atenção de V. Ex•, e conheço a sua 1senção 
para julgar os homeris e os fatos; é que existe, a meu ver, uma distância quilo­
métrica entre o que há na teoria, como bem aborda V. Ex f., na legislação, 
como está aí bem colocada, e a atuação do órgão princípãl de execução da 
poHtica de colonização e refofma agrária no Brasil, que é o INCRA. Do que 
tenho conhecimento, nobre Senador, até agora, é de uma atividade muito res­
trita desse órgão, em termos de reforma agrária autêntica. É um órgão qLle se 
tem preocupado muito com a parte burocrática, com o cadastramento e reca~ 
dastramento rural, mas só tem chegado a resolver problemas fundiários na 
hora das tens0es mais graves. Pelo menos no nosso Nordeste é o que tem 
acontecido. Na P;uaíba, por exemplo, é preciso que haja invasões de propríe· 
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dudcs, que os posseiros se sublevem, que a polfcia do Estado seja colocada no 
local para garantir os proprietários, para que, então, o INCRA, que é o órgão 
prim:ipal da reforma agrúrb no Brasil, possa dizer que está presente. Quero 
<tproveitar o pronunciamento de V. Ex' nesta tarde para fazer urna denúncia 
grave: a da intcrferêncT:l politicowpartidária "no INCRA, em matéria de reforw 
ma. Vou dura V. E.x' um exemplo do meu Estado: há pouco tempo, há mais 
de um ano, foi desapropriada uma vasta área por ser considerada latifúndio 
improdutivo, no Município de Dona Inês, na Paraíba. Pois bem, pasmem V. 
Ex~s. influências políticas do alto es.catüo da vida pública do meu Estado in­
terferiram junto ao INCRA e conseguiram sustar a desapropriação, por 
período indeterminado. Entr10, a desapropriação de um g~ande latifúndio fol 
feita, mas eht ntlo se completa porque houve uma influência política, que sei 
que V. Ex' hú de condenar como condeno neste momento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Não conheço o exem­
plo tratido por V. Ex~. mas a palavra de V. Ex~ merece toda a fé e sempre sou 
otimista para espemr que os pronunciamentos que são feitos aqui nesta Casa 
sejam lev.ados ao conhecimento daqueles órgãos aos quais interesSam. E, cer­
tamente, esta denúncia de V .... Exll será le_vada ao INCRA. 

O mesmo não poderia dizer do meu Estado, porque a ação do INCRA 
no meu Estudo tem sido benéfica, Jnclusi"ve agora quando interferiu na quesw 
tão de dois municípios que necessitavam da intervenção-do JNCRA e esta in­
lcrvc:nção l'oi feita com a presteza necessária. 

Adw que t:.tmhém n:ío podemos apenas condenar a ação do INCRA. 
Temos que clogiur aquela parte que é muito pouco ainda em relação ao que 
necessitamos. mas que já reprc._"enta um esforço de uma ação que já pode serw 
vir dt.: exemplo, como a parte administrativa do INCRA, no decorrer desses 
ano:-; tudo~. P~.lrquc a atu•tl administração do INCRA, em pouco tempo, já 
entregou quase um mil h :lo de h!!ctarcs de terras a pequenos proprietários, pe­
quenos posseiros. 

Entt"to. jú é um esforço bt:m razoável por parte desse órgão. 
Ag:radcçn as intervenções de V. Ex~, que só vêm engrandecer este pro­

nunciamentíl. 
Continuo, Sr. Presidente: 
Segundo 0 Rcc~td~t~tramento·Je 1972, havia no Norde_ste 61.479 imóveis 

tot•tlmente inexplorados, ncupandt) uma áre<.l gl~)bal de quatro milhões e sete­
cento~ mil hectares, dns quais mais de três _c meio milhões aproveitáveis. 
Oh:-.erva~sc, além dis~n. que mewdc da úrea total cadastrada é coberta por 
Ít11Ó\'t.:is t..:om extensão -superior a quinhentos hectares. 

O Sr. Moacyr Da/la ( PDS - ES) - Permite V. Ex~ um aparte'! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Ouço o nobre Scnu· 
dnr Mnw . .:~ r Dalb. 

O :')r. Momyr Dal/a (PDS - ES)- Eminente Senador, nós também 
qLtcn:nhv ... emprestar. em no:-~so nome pes-s-mtl, ,1 noss<J solidariedade ao briw 
:hanlc pr,munciamcnto que V. Ex'\ estudiosll da matéria, fa:r nesta tarde. Tiw 
\'t.:t'lhl~ ~lpnrtunidaJe. em duas Comissões Permanentes~ de relatar projetos de 
!nk!ati\ a dt.: V. [:-,.'.'que cuid;,tm dt:"ssu matéri~L_Com os nossos aplausos, a cerw 
ter.1 de que outros pronundament0~ que V. Ex~ farú nesta Casa só trarão now 
'a:-. Jirctri;c:-.,_ rl'.l\ n~ cnsinamenlüS t..:upalCs de orientar o Senado da Repúbli­
l'il a ht:m <tpir tlíl scntidíl dL" mdfwr atcndcr ao produtnr rural do nosso Paí:-.. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PDS - BA)- Agradeço a V. Ex•, 
que é meu companheiro <.lc PartiJo, Senador Moacyr Da tia, e, além do mais, 
Vice-Líder do no~so Partido, purquc a manifestaçãO de V. Ex~ vem fazer bem 
duro à Oposição de que não siio apenas eles que se interessam pelo assunto, 
que o nosso Partido tambt:m e:,t:.mí atento a esta questão, que é de todos nós, 
que é de todos os brasileirns. 

NUo pretendn, aqui, de forma alguma trazer diretrizes, pelo contrário, 
pretendo levantar pmb!t:mas c desejo a cooperação de todos os Srs. Senadow 
res pan1 aperfciçoar uqueb idéi<t 4ue porventura eu possa lançar perante este 
Plenário. Não ~ou técnico. comnj::í. disse, nesta matéria, sou upenas um curiow 
:.o que procura conversar L'Om os téçnicos e aprender um pouco com eles. 
Ma!-!, como C aspcctíl social que muito me diz de perto, aspecto social pelo 
qLtal tenho o mJinr intc-resst:. percorrendo o intcríor du meu Estado, como V. 
~ .. \~ dc_ve correr o intt.:rior diJ ~cu [sLado. O.'l outros Srs. Senadores dos seus 
pr('1pr!u<> btadu~. t~>dos nó:-. vemos de perto a miséria c a necessidade daquew 
lt!s pequenns lu\ raJnrc'> que ne.~.;essitarn da nnssa ajuda, do nosso apoio. Não 
me desanimo quandíl penso que a teoria prevalece muito mais do que a práti­
t:H. mas <tcho que a nossa (lbrigaçào é tentar faLer algo de prático para deixar 
t.lc ser apenas teórii.'H .aquel:.t iJêia que inuitos lançam, às vezes até demagogi­
.:~Hllentc. 

B<t:-.t..triam esses dadu:-, - 4ue t~.:rào similar nu grande parte do cerrado 
hra~ile1rt>- para Jemt)lhtrar que: s<lo pmhlcmas cnrrelatos o do lutifúndio e 

do minifúndio. E, quanto ao caso tipicamente nordestino, não se conseguirá 
erradicar o minifúndio sem o parcelamento dos seus vastos latifúndios. 

-Esse problema é cfucial tanto para o Nordeste como para todo o Pais. 
Não se pode negar que a década de oitenta assume papel importantíssimo no 
setor agrícola e, no caso brasiteiro, sem o desenvolvimento do chamado po­
der agrário, não poderemos enfrentar os percalços resultantes da crise energé­
tica mundial, senão pelo incremento à produtividade e ampliação do espaço 
destinado à agropecuária no País. 

Por mais competitiva que seja a nossa indústria, de eletrodomésticos, au­
tomobilístiCa, de calçados, etc, não ternos condições para enfrentar a compe­
tência de países como o Japão, a Alemanha, a Suíça, a Bélgica e a Holanda, 
não produtores de petróleo. Por outro lado, somente a China, os Estados 
Unidos e a União Soviética, a Austrália e o Canadá têm espaço físico sufiw 
ciente para uma produção agráría semelhante à nossa. Até bem pouco tempo, 
no Ocidente, a França, do tamanho do Estado da Bahia, produzia mais, no 
setor, do que o Brasil. Se conseguirmos superãw!a, para alcançar os Estados 
Unidos temos necessidade de organizar a produção, ampliando o espaço ará­
vel e incrementando a produtividade. O mundo precisa de proteínas, de car­
boidratos, de celulose e nenhum País tem melhores condições do que nós para 
produzi-los. 

A esperança de enfrentarmos vantajosamente a inflação, a dívida externa 
e a crise de energia está no setor agráriO, necessário otimizar o seu desempe-­
nho, para que cumpra o abastecimento alimentar interno, alimente n_ossas inw 
dústrias e--contribua, decisivamente, para tornar superavitãrio o nosso ba­
lanço de pagamentos. 

Para melhorar essa oferta de alimentos, tecidos e outros bens primáriOs, 
precisamos antes cuidar de uma reestruturação agrária, começando pelo Norw 
deste, experimentalmente, depois ampliar as áreas exploradas, injetando do­
ses maciças-de créditos subsidiados para a aquisição .de máquinaria e insumos 
adicionais,_ reclamados pela lavoura e pela pecuária. 

O grau extremo de pobreza no meio rural, as acentuadas disparidades no 
que tange à qualidade de vida entre as diversas classes e regiões do País, só se­
rão convenientemente equacionadas_ quando o produtor rural for o princip-al 
alvo do nosso plano de desenvolvimento, beneficiário e não vítima do procesw 
so conquistado. 

Já é tempo de por de lado o empirismo das políticas flutuantes e das sow 
luções episódicas, tomando o rumo de uma nova política fundiária verdadeiw 
ra, consistente e racional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, e pretendo retornar o assunt_o 
na próxima sessão. (Muito hem!) 

7 rabalhos consultados: 

- Análises feitas pelo Dr. Pompeu Accioly Borges para o SERPRO; 
- Notas publicadas na imprensa. 

O Sr. Afoacyr Dalla (PDS- ES).-Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra, como 
Líder, ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Como Líder. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente: 

Com base no art. 180, § 39 do Regimento Interno, tendo em vista o plew 
nário vazio, peço verificação de quorum para a continuação da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Moacyr Da lia, sendo 
ev1dente a falta de quorum e, de acordo com o Regimento Interno, vou sus­
pender a sessão por I O minutos. 

f Suspensa às I 15 horas e 40 minutos, a sessdo é reaberta às I 6 horas e 50 minuw 
lOS.} 

O SR. PRESIOENTE (Itamar Franco)- Estão reabertos os nossos tra· 
balhos. 

Sendo evidente a falta de quorum, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxiina segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

PrOJelOâe Lei do Senado n"' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispôc sobre coligação partidária, e dá outras providéncias, tendo pare­
<.:cr oral, da C omissão de Constituição e Justiça pela constitucionalidade, juri· 
di-.:idadt.! e no mérito, pela rejeição. 
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2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n"' 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /P prominciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 2f' pronuncian-zento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com emenda n9 3-CO, que apresenta; 3f' pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distril(l Federal- /'!pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresentá, com voto vencido, em separado do 
Senhor Itamar Franco; 2'! pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça: e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (ãpred·ã-ção prelimínar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senildo 
n9 305, de 1-977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos· e no­
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, /f' pronunciamento- r>ela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2? pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nário), ratificando seu parecer anterior: e JP pronunciamento- (reexame soli­
citado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos SenadoreS Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comi;são 
-de Constituição e Justi('a- /P pronunciamento: pela inconstitucionali­

d:otde, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2? pro­
nunciamento - (reexamP solicitado em Plenário}: mantendo seu pronuncia­
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

5 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 172, de 1980 {apre­
s~ntado pela Comissão de Economia Co-rno conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autciriz::i 0-GOVC-rno do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ !.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco den­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como COriClusão de seu Parecer n91.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315..464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.273, de 1980, das Comissões: 
- de Constituicão e Justiça, pela -constitucionalidade e jUridicidade; e 
- de AlJ-midpios, favOfáVel. --

7 

Votação, em turno único, do Projeto de R~solução n9 178, de 1980 (apre­
sentado pela Colllissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 19.80), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a.elevar 
em Crf. 29.983.645,"00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 

seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de S:.!~ -J.ivida con_sotida­
cla, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituir;ão e Justir;a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de_ Municípios. favorável. 

8 

Votação, em turno úniCo, do Pfojeto de Resolução n9 179, de 1980 (apre­
sentado peta Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Jo·aquim (SC) a elevar 
-em Cr$ 1.530.000,00 {um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
;_-de Munictpios. favoráveL 

9 

Vot:Ição, em turno úriicc.·. do Projeto de Resolução n<1 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Ec::onoinia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
CrS 2,600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida __ co_nsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeir0~' 
o .montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Mu_nicípios, favorável. 

11 

- Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vin•e e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e-1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridtcidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 183, -de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oítocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e L294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l84, de 1980 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia -como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentoS e sessenta e se~e mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e L297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favotável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (apre­
sentad_o pela Comissão de Economía como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constítuiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munic[pio:), favorável. 
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15 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia com conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 198-o), ·que autoriza- a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete m"ilhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n"'20l, de l980(apre­
sentado pela ComissãO" de Finanças comO conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de GoiáS a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar progTamas do Estado, tend'o 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 4, de 
l98l, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor deUS$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­

. valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário doEs-
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitudonalidade e juridicidade, e 
--de Munidpios, favorável. ' 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte mithões 
de dólares norte-americanos). destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECO.:RES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constiturcão e Ju:.tíça; pela constitucíonidíaade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

19 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 351, de 
I9i9, do Senador Rober_to Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de 1::ngenheiros c arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técníco de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça; e 
-de Educa{'ào e Cultura. favoráVel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e JUstiça. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
.1ado n9 49, de I 979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
Uncia a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido s_eu con­
trato sem justa l.'ausa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo d_e Garantia do 
Tempo de Serviço- n9 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina ou­
L'a,'i providências, tendo 

PARECERES, sob n' 1.026, de 1980, da Comissãn 
-de Cunstituiçdo e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos S.:madores 
f-ranco Muntoro c Tancredo Neves. 

21 

Vo!~:çUo, em primeiro !urno (apreciação preliminar dajuridicidade. nos 
k:t!/to:. Ju :.:rt. 296 Jo R...:~IIP<:'nto Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 

357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo-da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- c_le Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termo"s do ar1. 2~6 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nac1.o_n.,. 146, de 1980, do .Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o JJ'i' salário tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituciõnali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçãos, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
- de-ConsrituíÇào e Justica, pela inconstituciorialidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estâ encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a sessão às /6 horas e 53 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO MQN­
TORO NA SESSÀO DE 22-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como Presidente da ComisSão Parlamentar de Inquérito que apura as 
causas da rotatividade da mão-de-obra no País, venho trazer ao Plenário do 
Senado algumas informações e reflexões sobre a pretendida redução da jorna­
da de trabalho e a ameaça de desemprego em massa, que pesa sobre os traba­
lhadores metalúrgicos e sobre outras categorias de assalariados no País. 

Como _é do conhecimento de todos, a Volkswagen e dezenas de outras 
empresas, alegando dificuldades de ordem financeira, vinculadas à crise eco­
nômica que as atinge, estão pleiteando perante os Sindicatos e seus emprega­
dos a redução da jornada de trabalho. 

O Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, representando cerca de qui­
nhentos mil trabalhadores e, logo em seguida, a Federação dos Metalúrgicos, 
repre.<;e'nlando mals de um milhão e quinhentos mil trabalhadores, apelaram 
ao Congresso para que se constituísse uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to a fim de examinar os vã rios aspectos do problema, da redução da jornada e 
de -desemprego, que a questão fosse resolvida nos limites estreitos da própria 
empresa. --

Ao receber a Comissão de trabalhadores e, posteriormente, ao compare­
cer à sede do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, sugeri que, em lugar 
de se constituir uma nova Comissão Parlamentar de Inquérito, se ampliasse a 
competência da Comissão já existente, que estuda a rotatividade da mão-de­
obra e o desemprego, para que, por economia processual, e ao mesmo tempo 
para ganharms>_s ter:npo, pudéssemos dentro do Congresso, oferecer aos tra­
balhadores, às empreSas e aos ól-gãos do Governo um foro independente, 
onde a matéria pudess.e ser debatida. 

Consultados o Relator da Comissão, Senador RaimUndo Parente, e os 
demais membros, realizamos na última quarta-feira uma primeira reunião a 
que compareceram dirigentes sindicais; o Presidente do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo, Sr. Joaquim Andrade; o Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgkos de Taubaté, Sr. Luiz Carlos Ferreira; assessores daquele Sindi­
cato e um dos assessores técnicos do DIESE- Departamento lntersindical 
de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos que assessora o Sindicato de São 
Paulo. Trouxeram informações ao conhecimento do Congresso- e me refiro 
não apenas ao Senado, mas tam:,ém à Câmara dos Deputados. porque corn­
parcccram à reunião diversos Deputados que, ao lado dos Slnadores, partici­
pHram daquela primdra tomada de contato CüúJ o probk:m:.~ lJ_IIf" ('f..tn::=tlt;.Ú 
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uma primeira inanifestação dessa recessão, que jâ não ê uma ameaça, mas co­
meça a produzir os seus graves efeitos. 

Os trabalhadores anteciparam, no _depoimento prestado, a sua inconfor­
midade com a pretendida redução da jornada de trabalho. Trouxeram ao co­
nhecimento da Casa informações sérias- informaram que a Volkswagem de 
São Paulo, de São Bernardo e de Taubaté começou .a fazer a despedida de de­
zenas de trabalhadores diariamente e, em seguida, solicitar aos demais a 
anuência para a -redução da jornada de trabalho. Em Taubaté a circunstância 
fOi mais grave. O Presidente do Sindicato declarou que, depois de despedir, 
diariamente, alguns trabalhadores, a empresa os reuniu, a todos, para fazer 
um sorteio daqueles que seriam despedidos, gerando, assim, um clima de pâ­
nico. 

Realizada a consulta, em Taubaté verificou-se uma vitória da concor­
dância por pequena diferença, mas no ABC a recusa foi na proporção de 2/3 
contra I (3. ---

Ainda hã poucos minutoS, o Senador Itamar Franco, que agora preside 
esta sessão, lamentava as declarações do Ministro d.a Indústria e do Comér­
cio, que considerava a decisão dos trabalhadores como falta de solidariedade 
aos companheiros. Subscrevo a observação do Senador Itamar Franco. É 
realmente lamentãvel que uma autoridade mostre tal desinformação e insen­
sibilidade em relação a esse problema. 

Ao recusar a redução da jornada de trabalho e, conseqüentemente, dos 
salários, os trabalhadores da Volkswagen defenderam o seu direito legítiino e 
exigem justiça. 

Não é justo, nem humano, que o trabalhador seja obrigado a pagar cada 
vez mais por todas as utilidades de que precisa, e aceite que a única coisa a ser 
reduzida seja o seu salário. 

É uma situação desumana, inadmissíveL Tudo aumenta: alimento, rou­
pa, luz, gás, transporte. A única coisa a ser reduzida seria o salário do traba­
lhador. 

É preCiso compreender o drama em que estaria colocado o trabalhador 
nesta situação. 

Além disso, é preciso lembrar que não é justo obrigar o trabalhador, que 
não participou dos grandes lucros da empresa nos últimos anos, a participar, 
agoía;· dos alegados prejuízos, mediante a redução __ Çe seu salário. 

Não há sentido em negar-se ao trabalhador a participação nos lucros, 
que, aliás, é até exigênciã--Cõnstitucional, e agora impor a esse trabalhador a 
participação nos- prejuízos. -- -

Não é possível que o Governo ou empresa mantenham-se insensíveis pe­
rante a injustiça clamorosa que representa esta atitude. 

O Sr. Gil~·an Rocha (PP- SE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO (PMDB- SP)- Ouço o nobre SemÍdor 
Gilvari Rocha. 

O Sr. Gil••an Rocha (PP- SE)-_NQbre..S~nador Franco Montoro, mais 
uma vez V. Ex• vem â tribuna para discutir prOblema da maior atualidade no 
País. EnqUanto V. Ex•, com a acuidade de sempre, faz as observações da 
Oposição, que mais uma vez são jiJSfaS, como se comportá -o Govetfio? V. Ex' 
ouviu o nobre Senador Itamar Franco fazer comentários, absolutamente lógi­
cos, sobr~ o Ministro d_a_l_n_dú_s~ria e do Comércio. Nosso MiniStro do Traba­
lho algumas semanas atrás dizia que a redu~ão de jorr1ada de trabalho teria 
de ser aprovada pelos trabalhadores. E é esse mesmo Ministro que, depois de 
essa jornada ser desaprovada, diz que vaT apelar para a indústria que es~ã coa­
gindo esses trabalhadores. Vê V. Fx• a incoerência e, principalmente, a fra­
queza do Ministro, que devia, isto sim, usar aquilo que ele mesmo alegou ... 
Não havendo concordância, não existe à menor condição de se perpetuar este 
fato, que é de alta gravidade, porque a Volkswagen, que ameaça seus ope­
rários com demissão sumár1a,-é a m·esma· que há mais de duas décadas recebe 
benesses do Governo, inclusive com incentivos para atividades não da sua in­
dústria, propriamente dita- as atividades agropecuárias da Amazônia. Tem 
toda razão V. Ex' O País- acompanha a luta em São Paulo, acompanha V. 
Ex• como legítímõ defensor do operariado brasileiro, e o Pais principalmente 
verifiCa, mais uma vez, infelizmente, a hesitação do Governo e a compro­
vação de que hoje somos realmente dominados pelas multinacionais. 

O SR. FRANCO MONTO RO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• Não pretendo ficar n_as lamentações. f{á uma C_omissão_Parl_amentar_ 
de Inquérito. As empresas serão chamadas a depor. As soluções serão pro­
postas e examinadas. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PAL-:- Permite V. E_x• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SI') - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- O problema que causa grande 
preocupação a V, Ex f. também preocupa, e de maneira sensível, todas as âreas 

do Governo. Foi invocada, hã poucos momentos, a posição do Sr. Ministro 
do Trabalho. O Ministro Murilo Macedo, em reiteradas declarações à im­
prensa, manifestou a sua preocupação com relação a esse problema, estabele­
ceu entendimentos de maneira direta, tentando encontrar uma solução equâ­
nime que possa evitar a demissão dos empregados. Leio, inclusive, no O Esta­
do de S. Paulo, do dia 21, uma exposição feita pelo Ministro Murilo Macedo, 
acerca dos entendimentos havidos até aquela data, concluindo S. Ex• por afir­
mã.r; Has demissões têm de ser evitadas por todos. Eu, com:o Ministro do Tra­
balho, principalmente, tenho de lutar de todas as maneiras para que as demis­
sões não aconteçam''. Há a firme decisão do Ministro do Trabalho de colabo­
rar para uma solução, _que, ~c_mtornando a dificuldade na área empresarial, 
preserVe o einprego dos trabalhã:dOres brãsileiros, que não podem - concor­
do com V. Ex,.- arcar exclusivamente com os prejuízos de um fator conjun­
tural derüfo dessa luta de combate à inflação. Hâ uma- posição nítida, clara, 
do Ministro do Trabalho. Não há indiferençã nem omiSsão do Ministro do 
Trabalho, portanto do Governo, neste assunto. Sabe V. Ex .. , eminente Sena­
dor _Franco Montoro, que esta matêria estã regulada por lei, e, de acordo com 
a lei, foi feita a consulta, mediante votação secreta, que, em um caso, admitiu, 
e, em outro, por uma maioria esmagadora de 16 mil votos contra 7 mil- se 
rião estou equivocado - foi contra a redução. Dentro deste quadro que é 
realmente a decisão dos trabalhadores e a posição da empresa- é que se tem 
de encontrar uma solução que permita- repito - preservar essa situação 
dos trabalhãdOres brasilelr9si: protegê·los conira o desemprego, eliminar, da 
maneira inais drástica possível, esses despedimentos- que possam ser evita­
dos, e, ao mesmo tempo, assegurar à empresa a plena atuação, para que ela 
possã manter o nível de emprego atualmente existente. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• e informo que é precTiú:i.rileiile- rieSte sentido, do eilcontro de soluções, 
que pretendo orientar meu pronunciamento. Aguardamos da empresa e do 
Governo providências concretas que representem, não uma simples decla­
ração de boas in tensões, mãs a adoção de medidas que correspondam ao di­
reite.fdos trabalhadores e, mais do que isso, aos anseios e às exigências de toda 
a Nação. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) - Ouço com prazer o 
aparte de V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. LuiZ Cavalcante (PDS- AL)- Aproveito a oportunidade somen· 
te para manifestar a minha discordância em relação à conotação que deu o 
eminente Senador Itamar Franco às palavras do Ministro Camilo Penna. O 
Senador miileirá, ineu ilustre amigo, considerou infelizes as declarações do 
Sr. Camilo Penna. A meu ver, elas não foram infelizes; elas foram, sim, cora­
josas;-ç.arajosíssimas, porque, na verdade, o Ministro estranhou foi a passivi­
dade com que o povo está suportando as agruras desta terrível inflação. Isso, 
partindo de um Ministro, é de estranhar. Por isso eu as acho corajosíssimas. 

A inflação do ano passado, sabe V. Ex•, foi a 110%. No primeiro trimes­
tre deste ano, a inflação foi a 24,1%. Se em cada um dos três seguintes trimes­
tres se verificar a mesma taxa de 24,1% nós vamos encerrar o ano com uma 
inflação de 137%, bem maior portanto, do que a do ano passado. E já o Mi~ 
nistroErnane Galvêas,- tenho aqui o recorte em mãos- em 12 de julho de 
1980, disse, literalmente, segundo a Folha de S. Paulo: 

"Se continüarmos com uma inflação de 100%, vamos tomar 
medidas, desencorajar empresários e conduzir as empresas à dispen­
Sa de empregados e a uma conseqUente perda de PrOdução." 

S. Exf. falou como uma mã Cassandra, pois Cassandra sempre dizia inde­
sejadas verdades e, no caso aqui, o Ministro também previu um infeliz acon­
tecimento que os fatos vieram a comprovar. Esta a minha intervenção, meu 
eminente colega. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Agradeço a inter­
venção de V. Ex• e, certamente falando também em nome do Senador Itamar 
Franco, quero retificar". S. Ex• não criticou a afirmação do Ministro sobre a 
passividade do povo diante dos índices revoltantes de inflação. O que S. Ex• 
criticou, foi a declaraÇão de S. Ex f ramentando a votação dos trabalhadores 
como demonstração de falta de solidariedade. E aí o Senador Itamar Franco 
tem razão, porque não apenas é injusta a pretendida redução, mas, ela traria, 
se. generalizada, conseqU&ncias da maior gravidade: problemas sociais e hu­
manos, redução do consumo, porque são centenas as empresas que estão soli­
dtando a medida; redução ao Consumo significa, desestímulo à produção, re­
cessão e desemprego em massa. Aliâs, a própria· Federação das Indústrias de 
São Paulo, através do seu órgão técnico, manifestou-se alarmada com as con­
seqUênciaS econômicas dessa prática. 

Portanto, agiram bem os metalúrgicos. 
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Mas há aspectos do problema que precisam ser mencionados. Um deles, 
questão que está ·no cerne do problema, aspecto que nãn foi focalizado, é a de 
que, no ·custo total da indústria automobilística, o fator trabalho representa 
apenas 6 _ou 7%. Os demais fatores quais são? Impostos, juros das operações 
financeiras, royalties pagos pela utilização de tecnologia es-trangeira, matériaM 
prima e lucros da empresa. - . 

Verificada a impossibilidade da redução da jornada e dos salários, o que 
fazet? Despedir milhares de trabalhadores, que nenhuma responsabilidade 
têm pela crise, e criar; numa hora difícil: mais um probJCrna para o País? 

Parece que atendendo aos apelos que lhe foram formulados, pela ComisM 
são Parlamentar de Inquérito, pelo Ministro do Trabalho e outros setores resM 
porrsâveis, a Volkswagcn recuou do seu anuncL ... ..!J propósito de, no -dia de 
hoje, 22 de abril, quartaMfeira, iniciar a despedida de mais 5 mil metalúrgicos. 

E preciso lembrar que a empresa tem uma função social e que não se 
pode conduzir corno se o lucro imediato fosse a sua única finalidade. 

O Sr. Passos Púrw (PDS- SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) -Ouço V. Ex• com mui­
to prazer. 

O Sr. Passos Pârto (PDS- SE)- V. Ex•, de uma certa forma, nesta tarM 
de, fala em nome de todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) .:_Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Passos Pórzo (PDS- SE)- V. Ex• toma a posição que é a posição 
do Governo. O Governo examina o episódio do ABC dentro de um quadro 
inclusive de previsào. Não poderia continuar a indústria automobilística com 
aquele crescimento (]ue se vinha obServando nos anos anteriores ejã o GoverM 
no destimulava a produção, fazendo com que ela fosse a zero, quer dizer, 
mantendo o mesmo nível de produção dos anos ante-riores, justamente preo­
cupado com o problema do_desemprego. [\1as, na atual conjuntura, de inM 
flação alta e de compressão no processo antiinflacionário, teria que ocorrer o 
que ocorreu no ABC. Quer dizer, o desemprego decorrente da falta de consuM 
mo do produto durável que é vendido pela indústria automob-ilística. Sabe V. 
Ex• que, de certa forma, isto é sintoma de uma conjuntura-Por que n6S-e~taM 
mos passando e que é, aliás, advogado pelas oposições brasileiras, há muito 
tempo, a mudnnça do nosso perlil econômico. Nós estamos-saindo daquele 
tipo de consumo que não convém ao desenvolvimento brasileiro para outro 
tipo de atividade industrial, em que se usa a mão-de-obra em maior quantidaM 
de, absorvendoMse uma disponibilidade de mãoMdeMobrano País que é permaM 
nente, porque os índices de natalidade fãzem com que a Nãção precise, no 
mínimo, todo ano, de dois e meiO mHhões de novos empregos. Somados ais­
so, há os problemas de conjuntura, os problemas de importação de petróleo. 
Só os cegos não veriam que o ABC chegari~ a esfa situação. Agora, como sair 
dela? O Governo não aceita a redução da jornada de trabalho, apenas aceita a 
decisão dos operários do ABC -que em votação livre e secreta, votaram pela 
não redução. O Sr. Ministro do Trabalho anunciou ontem que até sábado 
conseguiu evitar a demissão, e procura alternativas, como, por exemplo, 
subsídio à exportação, como uma das soluções viáveis para que se evite a de­
missão. Veja V. Ex" que todo~ nós estamos com objetivo único e V. Ex•, por 
isso mesmo, -fã.la hoje em nome de todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço a afirmação 
de V. Ex•, mas receio que não cheguemos juntos até às-Conclusões a que vou 
chegar. Os objetivos sà·o os ri1esmos; os meíàs, vamos discutiMlos, estamos 
aqui para ab'i.-if o debate. Parece-me indispensável, para que esta Casa deM 
monstre a sua vinculação e a sua sensibilidade em relação aos problemas de 
nossa gente, que se debata este problema. A sugestão a que V. Ex• se refere, 
por exemplo, apresenta várioS inconvenientes, eu os abordareí, em seguida, 
mas queria, antes, ouvir o aparte que me foi solicitado pelo ilustre Senador 
que representa o Estado do Piauí. 

O Sr.-Alberto Sill'a (PP- PD- V: Ex•. ao abordar esse tema e a-o pro­
por o seu debate nesta Casa, confirma a posição que sempre defendeu aqui, 
não só dos intereSses da sua grande terra, mas dos interesses nacionais. Eu 
Creio que nõS poderíamos colocar no debate a seguinte questão: V. Ex• acaba 
d1! informar- e tem coÕhecimento de causa por ser estudioso deste problema 
-que a percentagem, o peso da mãoMde-obra nas indústrias automobilísticas 
não ultrapassa os 7%. E, ao mesmo tempo, falaMse e os jornais divulgam que 
uma das saídas para evitar o desemprego nas indústrias automobilísticas seria 
o aumento da exportação. Osj6rriai.S~ no entanto, põem à evidência a questão 
de que as fábricas nacionais não conSeguem aumentar a sua cota de exporM 
taçàO~ porque--elas dependem de suas matrizes no exterior, que disputam o 
mercado de exportação. Então, o aumento de expOrtação parece difíciL Eu 
lembraria aqui que, ·se se tem que encoritiar uma fórmula urgente para a não 
dispensa - ao que tudo indica as empresas manterão o não desemprego dos 

seus operários até sábado- eu lembraria que, se estímulo deve haver. agora 
seria apenas para o operário, jâ que durante dezessete anos as empresas rece­
beram estímulo do Governo. O estímulo ao operário seria, digamos, ·de 7% 
que coi1stil~r o peso do operariri.do no preço do produto acabado. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Eu agradeço a 
lembrança de V. Ex~ e completo, antecipando uma demonstração que farei a 
seguir. O subsídío que o Governo dá é da ordem de 15%~ de modo que dando 
6%, o Governo atenderia os trabalhadores e faria uma economia de 9%, em 
lugar de beneficiar a empresa com um subsidio que só muito remotamente se 
traduziria em benefício para o trabalhador. 

São estes os aspectos que o Senado tem o dever de examinar. Não preM 
tendo impor soluções, estou foi-mulando sugestões, trazendo informações 
para que o Congresso, que deve representar a voz do País, não seja conduzido 
pelas pressões ou manipulação de opinião pública. 

Qual é, para a Volkswagem, no caso concreto, a solução recomendada? 
Sacrificar o trabalhador, a parte fraca~_a única que não tem nenhuma responM 
sabilidadc pela crise? Não. O Que se impõe à empresa e o que recomendamos 
é que, comprovadamente, com documentos à mão, leve ao Governo, traga à 
Comissão Parlamentar de Inquérito os dados que demonstrem a sua situação 
e plciteil!. não do trabalhador a redução do salário. mas do sistema financeiro 
a redução dos juros que são exorbitantes; da sua matriz a redução do royalty 
que é pago pela utilização da tecnologia. ou que mostre ao Governo a necessi­
dade de alguma providência concreta. Esta é a medida que se impõe. 

Aliás, a lei aqui mencionada fala que essas providências podem ser tomaM 
das quando reclamadas de forma documentada. Não basta a simples alegação. 
E preciso examinar o problema na sua complexidade. Ninguém duvida que o 
Governo, os bancos e as multi nacionais têm mais responsabilidade pela crise 
atual do que os trabalhadores metalúrgicos. E têm, também, mais possibilidaM 
de de apertar os cintos. 

Quais as providências que se poderiam tomar de um lado, da parte da 
Volkswagen, e de outro, do Governo? Não tenho soluções definitivas. mas 
aprt:sento algumas indicações porque estudei o problema. ouvi especialistas, 
trabalhadores, empregadores, economistas. Da parte da Volkswagen e das 
empresas, muito particularmente, das multinacionais impõeMse Uma conduta: 
antes de pensar em demitir operários brasileiros as empresas multi nacionais 
têm que rever as suas políticas de divisão do mercado internacionaL No to­
cante ao problema da indústria automobilística, alguns fatos são notórios: 
prÍIT""'íro, a reserva de mercado. H_ á pouco o Senador Passos Pôrto lembrava 
a su. ~tão do Ministro do Trabalho de se dar incentivos para que ela exporte 
mais e, assim, possa manter os trabalhadores. A sugestão foi do Ministro c, 
certamente, com a melhor qas intenções, mas, ao estlldar o problema, verifico 
aquilo que é, de certa forma, do conbeciomento geral, embora de uma forma 
vaga: é que a exportação não depende da boa vontade do Governo brasileiro 
ou de alguns subsídios. A exportação de automóveis está sujeita a uma divi~ 
são de mercado na qual não somos agentes, não temos participação ativa, 
mas passiva. 

O ~r. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Perffiite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Quero ratificar essa observação de 
V. Ex• Ela esmalta uma situaç~o universal. Todos conhecem a grave crise que 
atravessa a indústria automobilística norte-americana, representada pelas 
suas três maiores organizações, a General Motors, a Ford e a Chrysler. Todos 
sabem que os japoneses conseguiram a participação de 26% no mercado auto­
mobilístico norteMamericano. E também é conhecida a situação de crise da inM 
dústria automobilística na República Federal da Alemanha. O único país que 
constitui uma exceção a este fato é o Ja-pão, não por causa do petróleo, como 
se alegou, mas em virtude da automação completa que ele introduziu na sua 
indústria automobilística, de tal maneira que a indústria norteMamericana 
para competir com a japonesa precisari<i'investir cerca de 70 bilhões de dólaM 
res, dinheiro que não dispõe no momento. V. Ex• sabe que esta crise já deterM 
minou o fechamento de 17 fábricas_ em diferentes pontos do território nOi-te­
americano, com um percentual de desemprego apreciável. Portanto, não 
creio que o simples prêmio, o prêmio fiscal possa conduzir a um ampliação 
sensível_das nossas exportações. de maneira a com-pensar os problemas do deM 
sem prego. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço a V. Ex• a 
concordância. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- E opinião minha a respeito deste 
assunto. Por isto, como V. Ex• o está colocando, acho que ele deve ser exami­
nado de maneira isenta, exaustiva, para encontrarMse uma solução, solução 
que compatibilize. em prirrl-eiro lugar, a defesa dos interesses dos trabalhado-
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res e, em segundo !ugar, da indú~tria a'!!tomObilística que está em crise, como 
estão as mais poderosas do mundo. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDli- SP) ~-Agradeço a contri· 
buiçào de V. Ex•, que orienta o debate para aquiio que me parece dignificar o 
CongreSso: colocar a objet{vidade dos argumentos acima das nossas divisões 
partidárias. · ---

O problema, realmente, não é apenas nacionãl, é um problema interna~ 
dona!. E foi assim cjUe o coloquei, é a divisãO intel-áac~onal dÕ trabalho. Dis~ 
se que tínhamos uma posição passiva. E a temos, porque quem manda neste 
mercado é o sistema financeiro· e tecnológico comafldado, em grande parte, 
pela famosa comissão tdfi:úefã.(-de quem tem sido um dos denunciadores 
contumazes desta Casa o Senador Teotônio VUeiar O Brasil já se viu, por 
quatro vezes, diante desta divisão. No caso da Alemanha, quando o Brasil 
pretendeu exportar automóveis e a matriz da multinacional ofereceu melhor 
preço. E, apesar de todo o apoio que havia sido dado p(do Governo brasilei­
ro, prevaleceu a decisão que naturalmente favoreceu a matriz e não a filial. 
Houve até protesto do Presidente da Repú-blica, no caso. 

Há o caso da Votkswagen na Argélia, ainda hoje relatado no COrreio 
Braziliense. E o caso da Mercec!__~enz, que se deu no Iraque, como o da 
ChryslCf. E hoje -a V 01ksWag-ei1 como- se noticia, tem dado preferência às ex­
portações feitaS pe!à n1.âtriz, na-Alemanha, ou pela filial do México, sacrifi­
cando a brasileira. Esses fatos constam das revistas econômicas- especializa­
das. Portanto, não será um subsídio que irá resolvef este problema que, como 
vemos, é muito mais complexo. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Todos nós sabemos que há uma 
crise mundial na economia. Isto não é novidade para ninguém. E provocada 
sobretudo pela escassez de petróleo. O que nos preocupa, aqui no Brasil, é 
que tendo o nosso País condições extraordinárias de abertura de novas fron­
treiras econômicas, persis.tariws no efro d_e ãlimentar todos os projetos que 
foram criados à base de petróleo. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Tem V. Ex• toda ara-
zão. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Então nos equiparamos ao caso 
da Holanda, ao caso dos Estados Unidos, tantos outros países do Mundo que 
não têm as opções que tem o Brasil. Quando V, Ex• falou na Comissão frila­
teral e lembrou o meu nome como um dos bat~hadores, neste País, contra 
essa infeliz comissão, sinto-me na obrigação de dar mais uma colaboração ao 
discurso de v. Ex• E que a doutrina tri!ateralista, adotada rigorosamente pelo 
Palácio do Planã.tto e executada fielmente pelo Sr. Delfim Netto, não podia 
nos levar a outra situação senão a impasses como esses que estamos assistin­
do na área da indústria automobilística. Bastava lembrar que o problema do 
álcool, que é uma fronteira econômiCa hOje ameaçada pela" incapacidade go­
vernamental, só teve impulso no Brasil quando nós precisamos de combustí­
vel para a indústria automobílística. Até então estava paralisada a idéia. E 
agora, como já não é o ãlcool bastante para manter o parque automobilístico, 
vamos ter que paralisar o trabalho, criar jornadas de trabalho ou demitir tra­
balhadores, come se não tivéssemos outras maneiras de resolver o problema. 
Creio que este é o pensamento de V. Ex• ao fazer a denúncia do desemprego 
no ABC. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP)- Muito obrigado a V. 
Ex• que, com sua intervenção, de certa forma s_e antecipa à última parte do 
meu pronunciamento~ Estou examinando as multinacionais e as empresas au­
tomobilísticas. Chegarei, em seguida, a abordar o papel do Governo em re­
lação a esse problema. 

Falávamos da reserva de mercado. Há um segundo aspecto grave do 
problema, que agora, está sendo focalizado, está vindo à tona. Hoje, a Folha 
de S. Paulo, num editorial de autoria do_ brilhante jornalista Ruy Lopes, nos 
aponta outro lado do iceberg: a superação tecnológica da indústria automo­
bilística no Brasil, provocada pela importação de equipamentos usa-dos, que 
se destinam a fabricar produtos fora da linh_a dos países de origem. Grande 
parte do equipamento utilizado no Brasil foi adquirido, como é da tradição 
do colonialismo econômico, pela import"ação de máquinas em parte já supe­
radas tecnologicamente ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador, V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- ... e, como conseqüên· ~ 
cia, o nosso produto sOfre, em relação ao produto feito na Alemanha ou no 
J3pão, uma desvantagem também qualitativa. E preciso lembrar que essa im-

PortaçãO -íOi alt3.rriente subsidiada e representou, talvez, uma das formas pe~ 
las quals esta famosa dívida e;.çtc;'lrJJa do Brasil cresce, à revelia do povo, que 
não ·rol li1formado nem con.sultado sobre o assunto. 

Ouç9 o aparte -de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador, eu divirjo, em par­
te, da observação de V. Ex•, quando V. Ex• declara que a superação tecnoló·· 
gica é que responde, no caso~ por este problema. A superação tecnológica ilão 
é apenas um problema brasileiro, a superação tecnológica é geral, com ex· 
ceção do Japão. V. Ex• _sabe que o Japão não tem petróleo, não tem energia 
de fonte hidráulica, não tem carvão e é, hoje, o (rande exportador de auto­
móveis. Em Nagoya, nos ~rredores desse porto. a Toyota faz a montagem, 
ein vinte e-qu8.tro horas, de toda-S as peças que vêm das fábricas espalhadas no 
território jãponês, utilizando máquinas automatizadas, robots, e montagem 
em linhas para!clas. Em vi_nte e quatro horas, com revisão completa. A indús­
tria norte-ameriCana ptecisa investir cerca de setenta bilhões de dólares para 
modificar as suas matrizes, o seu processo de produção técnica. A Grã­
Bretanha, idem. E não é-só nesse setor_ da indústria automobilística que·ac·on­
tece isiO;-na indústria relojoeira, V. Ex• sabe, a indústria suíça pediu socorro 
ao governo para rcforml.!_lar todo o seu equipamento, toda a sua maquinaria a 
fim de competir com os miniprocessadores, com máquinas criadas, recente­
mente, com base na computação. A superação tecnológica não é apena-s um 
problema brasileiro, é também um prob!ema norte-americano, é um proble­
ma alemão, é um problema russo, é um probh 71.a francês, inglês. Nós deve­
mos reconhecer este fato e não en·ccntrar nisto, ,;om essa ilação que V. Ex• es­
tá tirand-ó, uma acusação quanto à conduta do Governo em ter estímulado e 
allXJliado a implar.t~tç:;.o da ind·.htría automobilística no Brasil. A decisão do 
Presidente Juscelino Kubitschek foi muito combatida, mas vi nesta Casa e 
fora dela, não hoje, há alguns anos já, depoimentos autorizados para mostrar 
que, não obstante falhas que possam ter existido, nesse setor se deu um gran­
de e decisivo passo no sentido do desenvolvimento industrial do Brasi,l. 

O SR. FRANCO MONTO RO (PMDB - SP)- V. Ex• tem ra.ão, o 
pi-oblema não é aPenas brasileiro, é mundial. E não é de hoje. A Alemanha é 
um dos países Que está na vanguarda tecnológica e ela tem sabido se desfazer 
dos equipamentos ultrapassados para utilizar os mais modernos. Este mate­
rial ultrapassado é que veio para o Brasil com subsídios e outras formas de 
ajuda. A explicação de V, Ex• é válida, mas não exime o Governo brasileiro e 
nem autoriza a acusaçâõ a Juscelino Kubitschek, porque a necessidade de 
uma indústria automobi)ística no Brasil é reconhecida por todos. Mas há 
graus de incentivos e hã Iímites, além dos quais o incentivo torna-se contrário 
ao interesse público. Que no iníciO de uma atividade de importância para o 
País haja uma subvenção, um auxílio, um ince!J-tivo, compreende-se, mas que 
esse incentivo continue e prosSiga nas condições em que ele vem sendo denun~ 
ciado hoje rião podemos aceitar. Trãta-se de uma culpa que não pode ser atri­
buídã ao Sr. Juscelino Kubitschek. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. José Uns (PDS --GE)- V. Ex• traz ao debate um assunto de 
suma irnpcú·tância, assunto qué hoje preocupa a Nação inteira: o problema 

_do desemprego, V. Ex' faz muito bem, aliás, em localizá-lo, perfeitamente, no 
setor automobilístico, no qual, parece, há maiores dificuldades no momento. 
O nobre Senador Aloysio Chaves tem razão quando fala a respeito da atual 
situação da indústria autOmobilística no mundo. Aliás há um livro novo, mas 
jâ célebre- sabe V. Ex'~ O Desafio Mundial, no qual esse problema é co­
mentado em todos os seus detalhes. O Japão está à frente de todos os pafses 
industrializados do mundo, em termos de tecnologia de automatização das 
suas fâbricas temendo-se, até mesmo, em função disso, um colapso na indús­
tria de automóveis, de bens duráveis, e mesmo outros setores industriais. 
Quanto ao incentivo à exportação, que V. Ex• comentou, certamente ele não 
resolver( Como V. Ex'" bem identifica, o problema ela indústria de automó­
veis, pé"lo menos a curto prazo. Mas acho que V. Ex• tem uma certa razão 
quando reclama da melhoria da tecnologia das empresas que fabricam carros 
no Brasil. O prob!ema não vem talvez da ocasião da sua instalação no País. 
Talvez algumas delas tenham se mantido, através do tempo. atrasadas na mo­
derniza-ção de Suas tecnologias_ mesmo quando comparadas com aquelas dis­
poníveis na Europa e nos Estados U nldos. Quanto ao-problema da reserva do 
mercado tal como V. Ex• a levantou, abre urna cortina imensa à anâlise dos 
problemas nacionais. Mostra as terríveis dificuldades de um país como o Bra~ 
si!, que inicia sua penetração nos mercados mundiais - aliãs, com grandes 
perspectivas. Precisamos exportar, precisamos fabricar mais, para não de-

- sem pregar nossos operários, o momento exige muita imaginação. Nesse senti­
do espero que V. Ex• nos traga algumas sugestões concretas, que não aquelas 
jã adotadas pelo Governo. 
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--------~--------------------------------------~----~------~-----------------
O SR. FRANCO- MONTORO (PMDB - SP) - Agradeço a inter­

venção objetiva--de V. Ex•, _que está contribuindo para o esclarecimento da 
questão que interessa a todos nós. como brasileiros. 

Os dados aquL trazidos sobre as empresas multinacionais já nos mostram 
que o assunto é complexo e como se dev~: exigir dessas organizações expli­
cação e resposta a essas ponderações que estão sendo feitas pelos setores mais 
responsáveis da sociedade brasileira. Mas passemos a considerar outro lado 
do problema. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço o aparte do nos-
so Líder Marcos Freire. · 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador Franco Montara, o dis­
curso de V. Ex•, na tarde de hoje, é da maior oportunidade. É uma demons­
tração, inclusive, de que a classe política, este Senado, especialmente o nosso 
Partido, não poderia ficar indiferente à grave crise por que passa a indústria 
automobilística-deste País, cuja criação, se-passível de certos reparos, consti­
tuiu sem dúvida um passo positivo dentro do processo de industrialização 
brasileira. Mas a esta altura dos acontecimentos, tantos anos ~ecorridos des­
de o Governo Juscelino Kubitschek, não há dúvida que o problema está a exi­
gir a própria reformulação da indústria automobilísticas deste País. Não se 
pode compreender que diante dos graves aspectos da crise brasileira, em que 
a crise energética Se situa cOmo um dos_ problemas vitais, se coiltinue a dar a 
ênfase que se deu nos últimos anos, ao transporteiiJ,dividual. Num país com a 
extensão do nosso, sem ter a fonte principal do combUStíVel, - era o pe­
tróleo, e agora apela-se para o álcool - a solução não é substituir o com­
bustível, deixar de lado, no que for possível, a gasolina, para substituí-la pelo 
petróleo. Isso precisa ser feito, mas não é o todo, não é o suficiente, porque é 
preciso reformular a própria estrutura de transporte neste país. E preciso, 
realmente, com profundidade, com coragem, partir-se para a ênfase ao tr:;lns­
porte coletivo. O que não ê possível é que num país como o nosso, em que 
malgrado as estatísticas apresentadas, urna grande parte de sua população 
vive numa situação de miséria, nós continuemos a ser uin-país que aiiida vive 
montado no transporte individual, com o predomínio, de igual forma da ro­
dovia, em detrimento, ferrovia, da hidrovia, do transporte marítimo. Portan­
to, acredito que dentro do c.ontexto do discurso de V. Ex~- é bom que se as­
sinale isto também - medidas conjunturais para se enfrentar a crise de hoje 
da indústria automobilística; ela está a exigir umà- própria reformulação es­
trutural no sistema de transporte no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- V. Ex• tem inteirara­
zão. Eu diria, para usar uma expressão teológica e moral, que este é um dos 
pecados sociais do BrasiL _ 

Quero lembrar que a Suécia, no seu planejamento a longo prazo, prevê 
que no ano de 1995 não haverá naquele país um só c:arroparticular. E preciso 
rever, com muita coragem, este espetáculo de um consumismo luxuoso que 
foi estírilU.lado- n-c Brasil. -

Permito lembrar, porque vem muito a propósito, um folheto de propa­
ganda que o Governo distribui, o Pequeno Documentário Eslatístico de 1963 a 
1979, subtítulo Algumas Realizações dos Governos Revolucionários. na página 
9: 

"Aumento da produção de bens de consumo duráveis: Auto­
móveis, de 1963 a 1979; o aurriento foi de 553%. Aparelhos eletrodo­
mésticos, 417%. Televisores, rádios, fonógrafos 886%" 

Confrotem-se esses dados ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)_ ,- ... com os seguintes: 
"Agricultura; produção de milho, arroz, trigo, feijão, cresceu menos do 

que o aumento da população". 
Em termos relativos, caiu. 0- aumento foi aproximadamente de 56% e a 

população aumentou de 56,9%. Caine, aumento de 50%; menos do que a po­
pulação. Este índice vale por si, é um libelo. Não queremos acusar individual­
mente ninguém, mas é preciso mudar. 

Eu quero, antes de passar adiante~~· 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO (P_MDB- SP)- Concedo o aparte a V. 
Ex', com muita satisfação .. 

O Sr. José Uns _(PDS- CE}- Apenas uma observação, OObre -Senador: 
em matéria de progresso, a humanidade não anda para trás. E verdade_ que 
em alguns países ... 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Em matéria de moral, 
anda. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - As vezes, é verdade, .sobretudo indivi­
dualmente; muitas vezes, acontece. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Socialmente, ê mais 
grave que o plano individual. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E mais grave. V. Ex• tem razão. Mas, o 
que quero observar é que alguns países que pretendem acabaF- com o carro 
particular, o transporte individual particular. não deixarão de ter transporte 
individual; apenas, esses carros serão simplesmente públicos. Alguém encon­
tra o carro, viaja nele ... 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Poderâ alugar. 

O Sr. José Lin.iTPDS a;:)- Poderã alugar. Muito bem,'Quanto à pro­
dução,_ também V. Ex• há de convir que os pafses estão tentando aumentá-la. 
E o caso por exemplo, do Japão, que é o país que vai melhor tleste mundo. !:. 
por causa da queda da nossa produção, em função dÓ .combate .à inflação, 
que nós estamos tendo desemprego. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Não concordo inteira­
mente com V. Ex• parece-me que há, realmente, no País, aé}uelé ·desvio que o 
Papa João Paulo 11 verberou em todas as suas intervenções: o conS:umismo: o 
consumo do supérfluo .e a falta do essencial. Metade da população brasileira 
padece forrie e damos incentivos ex_agerados à produção· de bens Supérfluo, 
como TV a cores, equipamentos de som ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permita um aparte, nobre Sena­
dor, muito rapidaQ1ente, apenas para registrar o seguinte: as esJ:atísticas que 
V. Ex' trouxe nos leva fconclusão do por quê o nosso PIB, às veZes, apresen­
ta taxas tão elevadas. Isso significa, sem dúvida alguma, creSci~ento econô­
mico, maior produção. Ninguém questiona isso. Somente pergurito, mas para 
que tipo de desenvolvimento? Será efetivo desenvolvimento? Js~·o yem resol­
ver, realmente, o problema do povo? As grandes questões ~a4ionais? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- O grahJ!e critérío de 
avaliação- a meu ver- está numa frase muíto simples que e O titulo de um 
documento da sabedoria ci"istã: a encíclica Populorom Progressio. · Desenvol­
vimento ê o progresso das populações. Não é o aumento do pçoduto interno 
bruto; não ê o volume da exportação, !lão é a renda per capita,JPorque, se um 
ganha um bilhão e o outro ganha um cruzeiro, a· média serâ de quinhentos mil 
cruzeiros e cinqüenta centavos. A média será boa, mas um estará morrendo 
de fome C' o outro, talvez, de indigestão. 

Mas, peço aos Srs. Senadores que me permitam avançar um pouco mais, 
porque vefo que se aproxima o termo de meu tempo. Quero lembrar que o 
problema-do desemprego na~nd(lstria automobilística não é isolado. Não se 
trata de um problema localizado e limitado a esse setor. Há dados impressio­
nan-teS inclusive quanto à queda de demanda de alimentos. Nos últimos 2 me­
ses, segundo dados divulgados, caiu em 10% a procura de alimentos dos su­
permercados. indústrias de máquinas e equipamentos estão sendo atingidas; a 
indústria ferroviária está trabalhando com 70% de ociosidade; a indústria da 
construção naval - acaba de despedir mais de 7 mil trabalhadores - e, se 
formos ao interior, vamos encontrar um espetáculo desolador. 

Nas últimas semanas, viajando pelo interior do Estado de São Paulo, 
tive oportunidade de conversar com dezenas dos chamados trabalhadores 
bóias-frias, antigos sitiantes, que foram obrigados a vender o seu-sít_io, em vir­
tude da política econômica adotada, que concede ao grande latifundiário o fi­
nanciamento de 95% do seu empreendimento e nega qualquer parcela ao pe­
queno e ao médio produtor. E o desemprego. 

O último censci, feito em !980, revela que, até em São Pau,lo, 220 cidades 
-metade das cidades do Estado- perderam a sua população, tiveram a sua 
populaçãO diminulda. ---- - -

Qual a razão? Falta de emprego. 
Esses dados mostram a responsabilidade do Governo. 
A providência mais importante, e, de certa forma simples, que se impõe 

aos resporisáveis por nossa- polítíca econômica, diante da grave crise de de­
semprego que atinge o País, é a adoção de uma nova política que estimule a 
criação de oportunidade de trabalho. 

Nesse sentido, impõe-se uma transformação radical nos critérios gpver­
namentais. 

E aqui não posso deixar de apontar culpas. 

Em lugar de estimular e de promover empreendimentos de elevada tec" 
nologia- quase sempre estrangeira- o Governo precisa apoiar as ativida­
des que utilizam mais trabalho e proporcionam muitos empregos, como a 
c:onstrução civil, a agricultura, a indústria nacional a pequena e média empre­
sa. Ao invés de celehrar grandes acordos altissonantes para a compra de usi­
nas nucleares, radares, navios, material ferroviário, equipamentos para ter­
moelétricas, no exlcrior, córho acaba de fazer, o Governo deve orientar seu$ 



Abril de l98l DIÁRIO 00 COf"GRESSO /\ACIONAI. (Seção 11) Sábado Z5 1.319 

recursos para o desenvolvimento de atividades que dêem oportunidade de 
trabalho a milhões de brasileiros. 

Os fatos a[ estão. Pretendo, se possível, ainda esta semana, trazer ao co­
nhecimento do Senado dados alarmantes sobre os acordos que acabam de ser 
feitos na França para compra de radares, navios petroquímicos, material fer­
roviáríO, equipamentos para termoelétrica, num montante que se aproxima ã 
dois bilhões de dólares. 

E preciso parar. Ê preciso olhar o problema do desemprego como conse­
qüência, remota mas real, de um erro básico, vinculado à nossa política-eco­
nômica. 

Temos nossa política econômica centralizada, nas mãos de poucos ho­
mens, que sofreu a pressão do sistema financeiro internacional. O que reco­
menda o Fundo Monetário Internacional? Redução dos salários, porque os 
~alários são causa de inflação, como vivem a repetir as nossas autoridades 
econômiCas. Falso. Rigorosamente falso. O salário é uma das vítimas da in­
nação. Ele vem sendo reajustado depois da inflação e abaixo da inflação. 

O que recomenda, ainda, o Fundo MonetáriO Internacional? A liberação 
de juros, o qUe obriga as nossas empresas a recorrer aos financia dores inter­
nacionais. Esta é a conclusão que se impõe: o dest!inprego é conseqüência da 
política econômica cjiic vem sendo adotada. E o que se impõe ao país é a subs­
tituição do atual modelo pOlítico e ecofiómico. A abertura anunciada peio 
Governo, e agora anieaçada com medidas casuísticas, tem a maior signifi­
cação para o povo brasileiro. E ninguém vai enganar nosso povo; ele está sen­
tido, na sua própria carne, as conseqüências dessa centralização autoritária. 
A solução é confiar no povo, é devolver ao povo brasileiro o poder de influir 
nas decisões nacionais. Não podemos continuar entregando plenos poderes a 
tecnocratas, que não têm legitimidaae popular, e que vão, de capital em capi­
tal, na Europa, na Ásia ou nos Estados Unidos, a Tóquio, Washington, Nova 
York, Paris, Bonn ou Londres, para implorar empréstimos que nos vinculam 
a uma orientação econômica, que é de interesse sim das grandes forças i::Jter-
nacionais, m3s que não interessam- ao pOVo de nossa terra. --

Estamos chegando ao fim de uma Iongã caminh-ada. E précisO mudar. 
Sr. Presidente, o que se impõe ao País ê substituir esta política que esti­

mula a alta tecnologia, como a série de acordos para construção de usinas nu-
cleares que custarão ao País 30 bilhões de dólares, isto é, metade da nossã. 
dívida externa! Tal política não pode prosseguir. A Nação não quer. Não é à 
foiça que vai se impor ao País uma transaÇão que interéssa, sim, a multina­
cionais, mas não ao nosso povo~ Para a exeCUção desses acórdos, para odes­
dobramento desses compromissos, o congresso não foi ouvido, a comunida­
de científica não fái ouv-idu e, em muitas das transações que chegaram ao co­
nhecimento da CPI, houve segredos estranhos. Tentou-se até mesmo, negar à 
Comissão _PUriameiitar de Inquérito o conhecimento de cláusulas secretas 
desses acordos. 

Tudo isso não ê indiferente::-Tem quase significação moral. E atinge o 
povo de noss.a terra. Esse desemprego, que bate às portas da família brasilei­
ra, é conseqüência da atual polítlca econômica. E todos nós ternos responsa-­
bilidade. 1:: um crime contá a nossa História não permitir que esseS aSsuntos 
sejam debatidos publicamente, que se dê a televiSãõ e á iâdio apenas àqueles 
que vão elogiar o Governo, que vão defender essa política econômica e seus 
Ministros, não permitindo que o país conheça os seus problemas. 

Faço um apelo aos representantes da situação. Que nOs ajudem a esclare­
cer ao Governo e aos patriotas que detenham poder, que o seu dever não ê: o 
de fechar autoritariamente o Brasil" e deixá-lo subordinado a interesses que 
não são õs--nossos. Ê preciso debater essas questões, é preciso esclarecer a po­
pulação brasileira, é preciso, aCima de tudo, retificar esses caminhos. Produ­
zir não energia atômica, não radares importados, n.-&o objetos de sofisticada 
tecnologia, mas bens de uso e consumo popular. 

E preciso adotar uma linha de maior simplicidade. Houve tempo em que 
o Governo se entusiasmava coffi os chamados projetos de impacto. São preci­
samente, esses planos grandiosos que fazem a felicidade das grandes empresas 
multinacionais, e a infelicidade do povo brasileiro. 

Um pouco mais de simplicidade. Ê preciso que o Governo aplique os re­
cursos de que dispõe no estímUlo a aiivid8.des-que prodUzam bens de uso e 
consumo popular; alimentos, materiais esColar, materiiiis-de construÇã-o, rou­
pas, remedios. Estas são as prioridades. Usina nuclear, não; radares, não; au­
tomóveis Conf vinte ou trinta módelos de luxo a cada ano, não-; telefones em 
aviões, não, cómo fOi feito, recentemente, por esse homem que não foi eleito 
pelo povo de São Paulo, mas imposto como Governador biônico pelo casuís­
mo oficial. 

E um escândalo para o Brasil, para São Paulo e para a nossa tradição, 
quando, o_ povo passa fome; quando a Alemanha, o país mais rico do mundo, 
não tem telefones nos seus aviões; quando os Estados Unidos, o Japão, cuJa 
grandeza foi aqui louvada, não têm telefOOe- ein aviões, que a VASP venha 

inaugurar telefones nos seus aviões. Isto é um acinte a nossa população, à mi­
séria e à fome qué atinge nosso ·povo isso é trágiCo. 

O sr:-José Lfn.<> (PDS - CE) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço o aparte de V. 
Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Franco Montoro, o 
tempo de V. Ex' já está terminado. Solicitaria, então, que não recebesse mais 
apartes. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Agradeço o aparte que V. Ex' me conce­
de, e serei rápido, Sr. Presidente. Mas, queria apenas observar, Senador, que 
hoje os países todos procuram se modernizar. O Brasil, que ingressou na era 
do telefone há poucos ano~. faz bem, a meu ver, em procurar melho1ar o seu 
sistema de comunicação, que é o verdadeiro sistema nervoso do País. Acho 
que V. Ex~ faZ bem em nos prometer trazer ao debate a análise desses aspec­
tos do desenvolvimento que são fundamentais para nós todos. E acho que V. 
Ex~ há de convir que a modernização é o único caminho que ternos para supe­
rar essas dificuldades em que vivemos. Não há nenhuma dúvida. Se V. Ex• 
analisar quais os países que estão à frente do bem-estar social, V. Ex• há de 
ver qut:::_SàÇJ_ aqueles que mais se desenvolveram tecnologicamente. Era a única 
observação que tinha a dar a V, Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (PM-DB- SP)- Discordo de V. Ex• Há 
prioridade, e não creio que V. Ex• considere prioritário, para o Brasil, a colo­
cação de telefones em aviões, em lugar do estímulo à produção do feijão que 
está faltando na panela do nosso povo. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não caiu, como aqui for referido, o con­
sumo de alimentos no Páis, talvez em alguns supermercados sim. Mas, a es­
tatística mostra que houve ao contrário, com a política salarial, um aumento 
de consumo de alimentos. Agora, o avanço dessas comunicações tem que ser 
geral, nobre Senador. Não há um navio, não há um avião que não possa se 
comunicar com a terra, mesmo_ porque imagine um avião sem comunicação. 
Seria qualquer coisa de extraordinári_o que já nem se usa no mundo, de 50 
anos para cá. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex~. mas vejo que não consegui ser claro. Nenhum avião, no mercado a 
não ser os aviões da VASP, têm agora telefone direto para se falar com a H:r­
ra. A crítíca que fazemos é que há outraS priorídades. A modernização -é um 
aspecto secundário. O critéfiO de desenvolvimento de um país deve ser o bem­
estar ~~_população. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Pela voz dOs trabalhadores metalúrgicos, a sociedade brasileira .está dan­

do mostras de que não aceita mais o jogo dOs grandes interesSes, que preten­
dem· dar ao. "trabalho a posição pasS.iva de mero instrumento do lucro. O Go­
verno há de se colocar a seviço do povo brasileiro. E hora de mudar. 

ET3. o que tinha-a dizer, Sr. Presidente e SÚ. senadores. ( Mullo bem/ Pal­
nii:is.] 

DOCI)MENTO A QUE SE REFERE, EM SEUD!SCURSO. 
O SENADOR FRANCO MONTORO: 

EXPOSIÇAO DO PRESIDENTE DO SINDICATO DOS 
-METALURGICOS DE S. PAULO, SR. JOAQt.:IM ANDRADE 

-POr que solicitamos que o caso da demissões _e da proposta de redução na 
Votkswag6ln do Brasil fosSe trazido a esta CPl do Senado? 
· Entendemos estar ocorrendo flagrante desrespeito à Lei n~ 4.923, na me­

dida- em -que este diploma legal estabelece certas precondições para a apli­
cação do processo de Redução de Jornada, como forma de contornar dificul­
dades econômicas conjunturalmente vividas por empresas específicas. A sa­
ber: 

a) A empresa deve comprOvar, face ao Sindicato da Categoria, a sua si­
tuação de dificuldades econômicas e financeiras; 

b) A empresa deve comproJ..·ar, face ao sindicato da Categoria, que tais 
dificuldades poderão ser efetivamente superadas uma vez aplicado processo 
de Redução de Jorriada. 

Entendemos,· ademais, que a própria legislação existente e particular­
mente a Lei n'~ 4.923 não se adequam devidamente à presente conjuntura e me­
nos ainda aos problemas enfrentados pela VOLKS. 

Essa lei, promUlgada em Dezembro de 1965, iniciou sUa vigência num 
momento em que o emprego era garantido pelo Estatuto da Estabilidade, 
derrogado em 1967 pela criação do FGTS; 

Nurri quadr-o conjuntural Como o que estamos vivendo, onde a recessão 
das ativídades econômicas-cOmeça a se generalizar, a pura e simples redução 
de jornada poderá ter efeitos contrários aos desejados, alimentando a depres-
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são da economia e, por conseqoência, estreit3.ndo ainda mais o nível de em~ 
prego e a própria demanda agregada. Remetendo, portanto, o país para um 
grau mais avançado de recessão _e crise. 

Ora, se a pretensão dos empresários e as próprias manifestações do go~ 
vcrno buscam infundir a tese anti~recessionista e teeS1ãbelecer a confiança, h "á 
evidente contradição no ericaniinhamento que vem sendo dado ao problema 
pela VOLKS. 

Embon1 tenha reconhecído seu êrro, o Ministro do Trabalho, em recen~ 
tes declarações, praticamente autorizou a aplicação da Redução de Jornada 
sem atentar para os efeitos econômiCos nefastos que decorreriam e, menos 
ainda, para o próprio processo de _negoCíaÇões que deveria se dar entre os Sin­
dicatos c as Empresas. A licenciosidade permitida acabou fortalecendo a po­
sição da VOLKS de furtar-se à obrigatória apresentação de provas aos Sindi­
catos envolvidos na negociação. 

Além dos danos à economia do país como um todo, não deve ser menos­
pre7.ada a ausênCia de ética com que a VOLKS vem abordando a questão. 

E necessário, com o apoio do Parlamento e, em particular desta CPI, 
reestabelecer o tratamento responsável que o problema, pela sua gravidade, 
deve merecer. 

Se a VOLKS encontra-se, como fazem parecer as manifestações de sua 
direção, em estado Pré-Falimentar, que este fato seja comprovado devida­
mente. A preponderância das atividades desta Empresa para a economia do 
país e para os trabalhadores metalúrgicos em geral requer uma averiguação 
circunstanciada das causas e efeitos desta situação. 

Ao apresentarmos à Nação, através desta Casa Legíslativa, as legítimas 
preocupações dos dirígentCs do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo es­
tamos buscando respaldo para que não só a legislação seja cumprida, deven­
do a empresa mostrar ao Sindicato ou a esta CPI os dados que comprovem 
sua situação econômica, mas também para que a Empresa citada e todo e se­
tor empresarial assumam suas responsabilidades sociais ou digam porque rião 
o fazem. 

Recente entrevista (Veja 05-04-81} do. Diretor Presidente da Empresa no 
País (Sr. Wolfgang Sauer) contradita a posição assuffiida pela VOLKS nas 
negociações por ela desenvç>lvida. Uma vez que: 

a) Apeia as medidas de política econômica recentemente estabelecidas 
pelo Governo; 

b) Reafirma a capacidade da VOLKS de suportar as dificuldades que 
ora atravessa, aludindo à solidez econômico~financeira, sustentada pelo seu 
porte de maior empresa do ramo automobilístico, responsável por 55% do 
mercado de veículos leves no país e por grande parte das exportações do se­
tor; 

c) Reconhece que, face à própria predominância da empresa no setor, o 
maior impacto necessariamente se abateria sobre ela mesma. Assim, os pátios 
lotados de veículos seriam decorrência natural desta posição privilegiada que 
o própria empi'esa desfruta; 

d) Minimiza a importância dos prejuízos ocorridos no ano de 1980, afir­
mando tratar-se da primeira vez em que isso ocorre. Implicitamente, acaba 
reconhecendo, com isso, que na longa história de mais de 20 anos de ope­
rações ttlínterruptas no país, a empresa só fez agiganta.r~se. Afinal, controla 
mais da metade do mercado. 

Os argumentos utilizados para justificar a política de demissões em mas­
sa, agora substituída pela redução de jornada, apoiados pelo discurso alar­
mista da empresa, aludindo ao estado Pré-Falimentar em que a VOLKS esta­
ria ingressando, são desmentidos pela otimista entrevista do Sr. Sauer. Em 
ambos os casos, no discurso alarmista e na manifestação ·cte otimismo, o inte­
resse real do trabalhador ê simplesmente ignorado. Assim como são ignora-
dos os interesses da nação. • 

Em nenhum momento, os efeitos "Para frente e para trás", com suas ne­
fastas repercuss_ões sobre os ramos e sub-rarrios de atividades dependentes da 
VOLKS são abordados com a devida responsabilidade. O que será dos seus 
fornecedores de auto-peças, a maioria cativos, pequenas e médias empresas, 
grande parte localizadas na base territorial deste Sindicato dos Metalúrgicos 
de- São- p-ãuto? -T a1if empresas~ -de capítaJ-rrãci<lnat; -respo-r~.savelS -pcn·-·gran-de 
pJrceJa•do emprego industrial, terão o mesmo folego da VOLKS para supor­
tar a travessia? O Sr. Sauer não parece preocupado com-isso. E o Governo? 

De outro lado, sobres;;ai a evidente manipulação da conjuntura, através 
da qual, demitindo e rcduzíndo jornada, "quebrando" fornecedores, a 
VOLKS pretende atravessar a crise em que se vê envolvida. 

Paralelamente, pelo seu gigantismo e influência, especialmente do seu 
imensO poderio eConômico na condição de maior ãnunciante do pafs, a em­
presa dispõe de condições para manipular até a opinião pública da Nação. 

Os _ônus, estes sim, não encontram outras costas para suportá-los. O '.:e~ 
semprego, a redução dos orçamentos familiares, constituem o troco par< o 
trabalhador. 

N assa vinda a esta Comissão Parlamentar visa discutir com mais proft n­
didade estas contradições todas da principal empresa automobilística insta!a­
da no Brasil. O evidente recuo da VOLKS nos últimos dias, prestigiando os 
Sindicatos da área não invalida nossa vinda, ao contrário, reafirma a eficácia 
da nossa denúncia. _Como trabalhadores, sabemos que, em país vizinho, are­
cessão na indústria automobilística começou com o desemprego e terminou 
com o fechamento puro e simples de várias fábricas de veículos. Até que pon­
to há segurança de que o- mesmo processo não poderá se repetir no Brasil? 
Começaram dispensando maciçamente os trabalhadores. Agora querem are­
dução de jornada. Qual a garantia que estão preservando a estrutura da em­
presa coffi esta providência? E bom lembrar que o gerente da International 
Hárvestter, na década de 60, de repente pegou sua pasta e partiu do Brasil. 

Ec;ta seria a segunda preocupação do nosso Sindicato e não mais de con­
teúdo apenas ético~ 

Com efeito, quando se iniciaram as primeiras grandes demissões na 
VOLKS o Governo interpretoU-as como reveladoras de uma situação da pró­
pria empresa apenas. Alegava-se mesmo tratar-se de equívocos de sua própria 
política mercadológica, relacionados particularmente com o lançamento do 
carro Gol. 

Posteriormente foi-se reconhecendo uma crise de retração no setor auto­
mobilístico, passando ao de produtos eletro-eletrônicos e hoje já se fala de 
uma crise atingindo as regiões metropolitanas, conseqüente de uma profunda 
alteração do perfil do consumo. 

Apregoa-se que os brasileiros devem ''Produzir mais e Poupar". 
Entende-se que estaria aí embutida a intenção governamental de criar um ex­
cedente exportável e também capaz de pressionar os preços internos. Toda­
via, a utilização ampla e leviana da Lei n9 4.923 em regime de rotatividade, 
isto é, a combinação maciça da redução unilateral da jornada de trabalho 
com a rotatividade, nos conduzirá ·a um processo recessivo galopante. Não 
entendemos como se formaria então esse execedente procurado. 

Também é de se observar que, se tratar-se apenas de uma alteração pro­
posital do perfil da demanda, mantendo-se um elevado crescimento, não se 
ju_stificaria o imobilismo governamental em relação a setores fundamentais 
da indústria. Com efeito, os cortes indiscriminados de encomendas da indús­
tria de material elétrico, forne.cedora âe nosSas empresas, produtoras e distri­
buidoras de energia, bem como a indiferença em face do transporte público 
de massa, tudo isso desmente aquelas alegações. Os setores citados, desde que 
ativados. absorveriam imediatamente boa parte da mão-de-àbr~ liberada no 
próp-rio setor metalúrgico, minimizando todo esse cruel panoraqta. Além do 
que atestaria uma melhor articulação da política econômica governamental. 

A impressão que se tem é contraditória pois, ou o Governo conhece as 
conseqüêncías desta política econômica e as esconde da opinião pública ou o 
Governo as desconhece.l)e qualquer maneira ternos razões de sobra para nos 
preocupar. 

Daí, termos pedido a constituição da CPI para também analisar as cau­
sas mais profundas do desemprego e propor providências adequadas no sentiw 
do de contê-lo. 

Por último, queremos também que a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, investigue detidamente o modelo econômico adotado pelo Brasil nos últi­
mos anos e fundado na rotatividade da mão-de-obra. Alguns estudiosos ale­
gam que a extinção da estabilidade "libetou" o trabalhador brasileiro em re­
lação à empresa, rompendo assim o secular cordão umbilical do servilismo. 
Todavia, o certo ê que esta providência intranqüilizou-o enormemente e des­
pertou em inúmeras empresas um comportamento mais selvagem do que o 
anterior. O procedimento confuso e anti-ético do patronato no episódio que 
vivemos é bem característiço do que dissemos. 

Ao mesmo tempo, ê notório o fracasso desta política fundada na rotati­
vidade. Agravaram-se enormemente todos os problemas anteriores à sua 
adoção como a inflação, o desequilíbrio das nossas contas externas e mesmo 
nossa dependência econômica. Se o crescimento estimulado pela rotatividade 
esgotou-Se e efetivamente predsamos alterar profundamente nossa pcHHca 
energética e o perfil da demanda. não há mais razão, a nosso ver, em manter­
se um ínstituto tão execrado como o da "rotatividade permanente da mão-de­
obra". Por outro lado, e ê forçoso reconhecer, as economias fundadas numa 
maior estabilidade do trabalhador dão sinais aparentes de maior saúde, como 
o demonstra a cornpetitividade japonesa e a estabilidade soviética. 

Por isso, desejamos que esta CPI, mais a longo prazo, examine também 
uma alternativa de modelo econômico baseada na estabilidade e no pleno-em­
prego âos trabalhadores. 

__ São Paulo, 15 de abril de 1981.- Joaquim dos Santos Andrade. 
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(*i ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NO 3, DE 1981 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re­
gimentais e considerando o disposto no Ato n9 2, de 1981, desta Comissão, 
Resolve: 

- Incumbir o Segundo Vice-Presidente, além do desempenho das tare­
fas constantes do Ato n9 2, de 198!, da Comissào Diretora, de exercer a su-

pervisão das atividades da S_ubsecretaria de Assistência Médica e Social -
SAMS; da Scc_retaria de Serviços Especiais. 

Sala da Comissão Diretora, 9 de abril de 1981.- Jarbas Passarinho­
Passos Pôrto - Cunha Lima - Itamar Franco -Jutahy Magalhães. 

(•) Repuh/icado por haver Sólido com incorreções no DCN- Seção li - de l l-4-81. 
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